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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

Espera-se que esta pesquisa possa contribuir para a formulação de Políticas 

Públicas promotoras da qualidade do atendimento em instituições de Educação 

Infantil, em especial as creches, promovendo uma cultura de autoavaliação da 

qualidade apoiada nos Projetos Político Pedagógicos dessas instituições.  

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

It is expected that this research can contribute to the formulation of Public 

Policies that promote the quality of care in Early Childhood Education institutions, 

especially daycare centers, promoting a self-evaluation culture of quality supported 

by the Pedagogical Policy Projects of these institutions.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Dedico este trabalho a todas as 
crianças das quais tive a 
oportunidade de ser educadora e a 
todas aquelas das quais ainda 
serei. Que este esforço, não só 
meu, mas de toda uma 
comunidade educativa, sirva como 
mais um degrau na busca pela 
educação de qualidade que todas 
as crianças merecem. 

 

 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Gostaria de agradecer em primeiro lugar à minha querida professora e 

orientadora, Tatiana, que desde o início sempre foi disposta e acessível, percebendo 

em mim algo positivo, que nem mesmo eu conseguia ver nos mais variados 

momentos angustiantes de escrita.  

À minha família, pai, mãe, irmãos, cunhadas, principalmente às mulheres, por 

ser a minha rede de apoio nos cuidados da minha filha. Sem vocês eu jamais teria 

conseguido finalizar este projeto, pois a certeza de que a minha pequena estava 

sendo bem cuidada era o que me dava paz para seguir trabalhando e superar todos 

os obstáculos e a culpa materna. 

Ao meu esposo, por ser também o meu parceiro de vida, aquele que mesmo 

sentindo a minha ausência, seguia em frente com todos os afazeres da nossa casa e 

da nossa rotina, mesmo quando eu não conseguia cumprir a minha parte dos nossos 

acordos. Sei que foi difícil, mas é conquista nossa e agora sabemos o quanto valeu 

a pena. 

E por último, mas não menos importante, dedico à minha filha Lívia, hoje com 

5 anos, que durante esses anos de estudo sentiu a minha ausência e muitas vezes 

não a entendia, mas ainda assim, a cada momento juntas me dedicou e dedica todo 

o seu amor e carinho através de gestos e palavras. Dedico também ao bebê que 

ainda carrego no ventre, pois dentre todas as minhas preocupações com os meus 

filhos e com todas as crianças que passam pela minha vida como meus alunos e 

alunas, está a de ter acesso a uma educação infantil de qualidade e respeitosa. 

Espero que através desta e de tantas outras pesquisas importantes no tema, o 

nosso país possa avançar na questão da qualidade do atendimento das instituições 

que atendem as crianças bem pequenas, principalmente as públicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

O reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da educação básica 
vem possibilitando às creches a superação de uma concepção historicamente 
assistencialista, demonstrando a sua relevância no desenvolvimento educacional de 
crianças pequenas. Dessa forma, também passou a garantir a autonomia para a 
construção coletiva de seus Projetos Político Pedagógicos (PPP), assim, objetivando 
a verdadeira democratização do ensino. Como ponto de partida para a 
elaboração/reelaboração do PPP, temos na autoavaliação um instrumento formativo 
importantíssimo de diagnóstico e de reflexão coletiva, capaz de indicar os caminhos 
que a escola pode seguir em busca da melhoria de sua qualidade. Apesar do 
conceito de qualidade depender de um contexto histórico-cultural, a legislação 
brasileira e os documentos orientadores nacionais possuem parâmetros em que 
podemos basear as avaliações institucionais. A qualidade adotada por esses 
documentos é entendida como um conjunto de características e requisitos 
necessários para que a Educação Infantil possibilite o desenvolvimento integral de 
crianças até 5 anos de idade, em que as práticas considerem os direitos destas e a 
relação entre o cuidado e a aprendizagem. Tendo em vista a necessidade urgente 
de verificar a qualidade do atendimento em creches, esta pesquisa teve como 
objetivo investigar um processo de autoavaliação da qualidade do atendimento de 
uma creche em uma cidade do interior do estado de São Paulo. A metodologia se 
deu por uma abordagem qualitativa, realizada por meio da pesquisa participante e 
do estudo de caso, com uso de entrevistas semiestruturadas com oito membros da 
equipe pedagógica e quatro encontros de discussão coletiva, com a participação de 
trinta e uma professoras, para realização da discussão e avaliação dos indicadores 
do instrumento “Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana” (SÃO 
PAULO, 2016). As entrevistas e os encontros foram registrados com auxílio de diário 
de campo e gravador. Os dados colhidos nas duas etapas foram sistematizados e 
analisados à luz do referencial bibliográfico pertinente. Como resultado, percebemos 
que o PPP da instituição pesquisada consiste em um documento burocrático, que 
não serve como apoio para o planejamento pedagógico e, tampouco foi construído 
de forma coletiva. Quanto à autoavaliação, as entrevistadas declararam não saber 
como avaliar a qualidade do atendimento que oferecem e, também, demonstraram 
grande dificuldade em conceituar essa qualidade.  Os encontros de discussão 
explicitaram a falta de debate democrático, de momentos de reflexão coletiva e 
espaços de troca, bem como uma visão limitada sobre bebês e crianças, como 
sendo seres incapazes e sem autonomia. 
 

Palavras – chave: Projeto Político-Pedagógico; Creches; Autoavaliação; Qualidade 

da creche; Educação Infantil. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

The recognition of Early Childhood Education as the first stage of basic education 
has enabled daycare centers to overcome a historically assistentialist conception, 
demonstrating its relevance in the educational development of young children. In this 
way, it also began to guarantee autonomy for the collective construction of its Political 
Pedagogical Projects (PPP), thus aiming at the true democratization of teaching. As 
a starting point for the elaboration/re-elaboration of the PPP, we have in the self-
assessment a very important formative instrument of diagnosis and collective 
reflection, capable of indicating the paths that the school can follow in search of the 
improvement of its quality. Although the concept of quality depends on a historical-
cultural context, Brazilian legislation and national guidance documents have 
parameters on which we can base institutional evaluations. The quality adopted by 
these documents is understood as a set of characteristics and requirements 
necessary for Early Childhood Education to enable the integral development of 
children up to 5 years old, in which practices consider their rights and the relationship 
between care and learning. In view of the urgent need to verify the quality of care in 
daycare centers, this research aimed to investigate a process of self-evaluation of the 
quality of care in a daycare center in a city in the state of São Paulo. The 
methodology was based on a qualitative approach, carried out through participant 
research and the case study, using semi-structured interviews with eight members of 
the pedagogical team and four meetings of collective discussion, with the 
participation of thirty-one teachers, to discuss and evaluate the indicators of the 
instrument "Quality Indicators of Early Childhood Education in São Paulo" (SÃO 
PAULO, 2016). The interviews and meetings were recorded with the aid of a field 
diary and a tape recorder. The data collected in the two stages were systematized 
and analyzed in the light of the relevant bibliographic framework. As a result, we 
noticed that the PPP of the researched institution consists of a bureaucratic 
document, which does not serve as support for pedagogical planning, nor was it built 
collectively. Regarding self-assessment, the interviewees stated that they did not 
know how to evaluate the quality of the care they offer and also demonstrated great 
difficulty in conceptualizing this quality.  The discussion meetings made explicit the 
lack of democratic debate, moments of collective reflection and spaces of exchange, 
as well as a limited view of babies and children as being incapable beings and 
without autonomy. 

 

 

Keywords: Political-Pedagogical Project; Nurseries; Self-assessment; Quality of the 

daycare; Early Childhood Education. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A história do atendimento aos bebês e às crianças bem pequenas em creches 

é marcada por forte influência assistencialista, momento em que se atribuía a função 

de cuidado e beneficência, ao contrário do atendimento nas pré-escolas, que tinham 

função educativa bem definida (KUHLMANN JR., 2010). Dois acontecimentos 

mundiais colaboraram para que se desse início ao atendimento nessas instituições: 

a Revolução Industrial (século 18), que se utilizava da mão de obra de homens, 

mulheres e crianças maiores, e a Segunda Guerra Mundial (de 1939 – 1945) que 

necessitou de mão de obra feminina, visto que os homens estavam na guerra. Esses 

dois fenômenos mostraram a necessidade de um local onde as mulheres pudessem 

deixar seus bebês, já que ficavam trancados em casa (com significativo aumento de 

acidentes domiciliares e mortalidade) ou em casas de pessoas com atendimento 

precário e alto custo (CAMPOS et. al, 1981). Os primeiros nomes dessas instituições 

pelo mundo revelam ainda a história do seu propósito: garderie, na França; asili, na 

Itália; écoles gardiennes, na Bélgica; guardería em vários países latino-americanos. 

No Brasil, a expressão “Guarda da criança” também traduziu as intenções do 

atendimento dessas instituições (DIDONET, 2001, p. 12). 

Por aqui, o Movimento de Luta por Creches aconteceu durante o Primeiro 

Congresso da Mulher Paulista, em 1979, com participação de cerca de 800 mulheres 

(CAMPOS et. al, 1981). Em decorrência da luta dessas mulheres trabalhadoras e de 

outras organizações sociais, em 1988 a Constituição Federal reconheceu, em seu 

artigo 208, a Educação Infantil como integrante do sistema público de escolarização, 

com atendimento oferecido em creches e pré-escolas (OLIVEIRA, 1988). Este fato 

transferiu para o Estado a obrigatoriedade de ofertar vagas em escolas de Educação 

Infantil, sendo um importante marco na busca pelo reconhecimento do direito da 

criança em frequentar essas unidades, independente de classe social e econômica. 

Em 1990, houve outro marco de grande relevância no país, a aprovação da 

Lei nº 8.069, em 13 de julho, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). O Estatuto veio reforçar o papel do Estado em garantir às 

crianças (consideradas até os doze anos de idade) o direito à vida, à saúde, ao 

lazer, à alimentação, ao esporte, à cultura, à profissionalização, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária e, principalmente, o direito 

à educação (BRASIL, 1990). Todo esse cenário corroborou para a construção de 
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novas creches pelo país e o consequente aumento da oferta de vagas nesta etapa 

da educação, proporcionando sua expansão e tornando-as mais acessíveis.  

Assim, reconhecemos que garantir o acesso às escolas de Educação Infantil 

é um indicador importante, porém, por si só, não garante que o atendimento será de 

qualidade. Esse debate sobre a qualidade do atendimento oferecido às crianças  

recebeu destaque a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), a Lei nº 9.394, que em 1996 incorporou a Educação Infantil como primeira 

etapa da Educação Básica, oferecida a todos de forma gratuita, com faixa etária de 0 

a 5 anos atualmente (alterada pela Lei nº 12.796, de 2013), prevendo o pleno 

desenvolvimento da cidadania (BRASIL, 1996). O processo de transição das creches 

para o sistema educacional acontece lentamente, mas, de acordo com Campos 

(2013), elas estão encontrando o seu papel dentro das redes municipais de ensino, 

apoiadas por diversas medidas que contribuem para essa inclusão. Dentre elas, a 

autora cita a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (2009), o financiamento público do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a 

inclusão das creches no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), bem 

como no Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), entre outros. 

As crianças são sujeitos históricos e de direitos (BRASIL, 2010) desde 

quando ainda estão sendo gestadas, sendo a creche, muitas vezes, o primeiro 

ambiente de interação social fora do contexto familiar e por onde muitas crianças 

ingressam no sistema escolar (BRASIL, 2018). Segundo Didonet (2001), esta 

instituição vem superando as características assistenciais e filantrópicas, pela 

concepção de lugar de aprendizagem integral da criança de 0 a 3 anos, por dois 

caminhos: a mudança do enfoque da mãe trabalhadora para a criança e a busca 

pela universalização do atendimento.  

Assim, “ao dirigir o enfoque principal de seus serviços para a criança como 

sujeito de educação” (DIDONET, 2001, p. 13), desenvolvendo um trabalho 

pedagógico de qualidade, com profissionais qualificados e interessados no melhor 

para as crianças, “a creche passa a ser uma instituição que acrescenta, que 

enriquece o que a mulher (o pai, a família inteira) pode fazer pela criança” (Ibid., p. 

13).  
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Não há como falar em qualidade do atendimento em creches sem entender as 

especificidades das crianças pequenas, seus direitos, e garantir o acesso às 

experiências de interação com o outro e com a cultura historicamente construída 

pela sociedade da qual ela faz parte. 

Por isso, devemos entender que apesar de ser importante que tenhamos 

parâmetros e indicadores que sirvam de base para avaliar, refletir e reelaborar as 

estratégias escolares em busca de um atendimento de qualidade nas creches, 

precisamos levar em consideração não só as especificidades das crianças, mas de 

cada comunidade escolar. Ou seja, o caráter flexível dos documentos orientadores 

deve respeitar as diferentes culturas regionais e locais, priorizando a discussão 

coletiva, pois a qualidade é "transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que 

têm um interesse em relação à rede educativa, que tem responsabilidade com ela" 

(BONDIOLI, 2004, p.14) e, dessa forma, "trabalham para explicitar e definir, de modo 

consensual, valores, objetivos, prioridades, ideias sobre como é a rede para a 

infância ou poderia ser" (Ibid., p.14). Assim, levando em consideração os 

documentos e as leis que regem as políticas públicas sobre educação infantil no 

país, as equipes escolares e comunidades têm a oportunidade e o dever de definir 

quais são os critérios de qualidade que precisam ser atendidos em suas escolas, 

como forma de alcançar o desenvolvimento integral das crianças. 

Em se tratando de qualidade, o Projeto Político-Pedagógico da instituição tem 

como principal objetivo fazer chegar ao aluno uma educação e atendimento com 

excelência, de forma democrática, considerando essa qualidade negociada. Esse 

instrumento deve nortear o planejamento da escola e da prática docente, à medida 

que propõe “ações planejadas e sistemáticas para que práticas fragmentadas e 

improvisadas sejam evitadas” (MEDEL, 2008, p. 46), orientando o trabalho 

pedagógico de forma geral e abandonando a visão histórica meramente 

assistencialista da creche. É preciso reafirmar a inclusão da Educação Infantil como 

primeira etapa da educação básica, demonstrando sempre um trabalho intencional e 

planejado para as crianças atendidas nessa faixa etária, tendo em vista as 

peculiaridades do seu processo de desenvolvimento. 

Desse modo, a autoavaliação da qualidade do atendimento é uma estratégia 

utilizada como ponto de partida para a construção do Projeto Político-Pedagógico 

(PPP), para que a instituição saiba se, e onde está falhando, e o (re)elabore, 
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propondo novas ações e metas, visando a melhoria da qualidade do atendimento e o 

relacionamento com a comunidade escolar. As Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) apontam que, para garantir os objetivos 

pedagógicos propostos pelas escolas é necessário estabelecer uma relação efetiva 

com a comunidade, garantindo uma gestão democrática e levando-se em conta os 

saberes preexistentes advindos dela. Rampazzo (2009) considera que a avaliação 

institucional articulada ao PPP da escola remete a ações que auxiliam o coletivo a 

enxergar as necessidades das instituições e a compor as dimensões dos seus 

Projetos.  

Nesse processo, os professores são agentes fundamentais e, de acordo com 

os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 2018, p. 

11), é importante que se engajem "em uma cultura de pensamento, reflexão e 

diálogo sobre as crianças e suas infâncias", buscando profundo conhecimento de 

como elas aprendem e se desenvolvem, a fim de que realizem um atendimento de 

acordo com as suas necessidades individuais e coletivas. Os Parâmetros também 

consideram os professores como fundamentais na promoção da qualidade da 

Educação Infantil. Para isso, é necessário que lhes sejam oferecidas as condições 

básicas para a sua atuação educacional e pedagógica, como a valorização 

profissional, a formação inicial e continuada e, sobretudo, a sua participação na 

elaboração e condução dos Projetos Pedagógicos das instituições. 

Posto isso, concluímos que é necessário e urgente que entendamos se, e 

como vem ocorrendo o processo de autoavaliação da qualidade do atendimento 

oferecido pelas creches, com vistas às especificidades das crianças desta faixa 

etária, tendo em vista a importância da Educação Infantil como primeira etapa da 

educação e a relevância de processos democráticos na busca por atendimento de 

qualidade. Assim, a pergunta que este projeto de pesquisa pretende responder é: 

como se dá o processo de discussão e avaliação de indicadores de autoavaliação da 

qualidade do atendimento da creche, pela equipe pedagógica?, situando o estudo na 

política de avaliação da qualidade do atendimento da creche, com recorte dos atores 

envolvidos, sendo as educadoras e a gestora. Entendemos que é necessário 

compreender como acontecem essas discussões acerca da qualidade do 

atendimento da creche, bem como analisar como ocorre a construção ou 
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reelaboração desses indicadores, junto da visão de qualidade adotada pela equipe 

pedagógica. 

As questões levantadas orientaram a construção do objetivo geral desta 

pesquisa, que pretendeu investigar o processo de autoavaliação da qualidade do 

atendimento de uma creche da administração municipal direta, em uma cidade do 

interior do estado de São Paulo. Como objetivos específicos, delineamos: 1) 

caracterizar as profissionais que atuam na instituição; 2) propor a análise e avaliação 

de indicadores de autoavaliação da qualidade; 3) analisar as impressões da equipe 

pedagógica de forma coletiva, sobre os critérios de qualidade apresentados em um 

instrumento de avaliação; e 4) Produzir um relatório da avaliação realizado pelo 

grupo, juntamente com as metas a serem implementadas. 

Este trabalho está organizado em cinco seções. Na primeira, está a presente 

introdução. Na segunda seção são apresentadas as concepções de criança, infância 

e educação infantil através da ótica dos documentos orientadores nacionais e 

legislação, com complementação referencial de autores do tema. Na terceira seção 

está a concepção de qualidade aprofundada por meio do estudo bibliográfico e, 

também, referenciada pelos documentos orientadores nacionais. Nela, explanamos 

a relação entre qualidade, PPP e autoavaliação, demonstrando sua ligação no 

desenvolvimento dos Projetos Político-Pedagógicos das creches e sua relevância na 

procura pela qualidade do atendimento e consequente desenvolvimento dos bebês e 

das crianças bem pequenas.  

Na quarta e quinta seções, apresentamos o percurso metodológico, seguidos 

dos resultados e análise das entrevistas e dos encontros de discussão, após devida 

sistematização, tabulação e análise dos dados, à luz dos documentos oficiais e de 

autores sobre a temática, como Bondioli, Veiga, Nóvoa, Tardif, Zabalza, Dahlberg, 

Moss e Pence. Como citado nos objetivos específicos, analisamos as impressões da 

equipe pedagógica em relação aos indicadores e subindicadores do instrumento de 

autoavaliação “Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana” (SÃO 

PAULO, 2016), que foram debatidos e avaliados de forma coletiva, segundo o 

entendimento da equipe sobre a relação entre PPP e a qualidade do atendimento da 

creche.  

Como conclusão, de acordo com o quarto objetivo específico, ao final deste 

trabalho, de forma coletiva, foi elaborada uma autoavaliação da qualidade da creche 
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a partir da discussão de indicadores, correspondendo àquela realidade. Além disso, 

o resultado da autoavaliação oferece às equipes dados que possam ser utilizados no 

plano de ação e, também, que possam servir de base para a autoavaliação de 

outras unidades do município. Como produto desta pesquisa, o documento será 

apresentado à comunidade escolar, à Secretaria Municipal da Educação (SME) e ao 

Conselho Municipal de Educação, para devida apreciação e possível contribuição 

científica e pedagógica. Por fim, trazemos a conclusão com as considerações finais 

acerca da pesquisa realizada, acompanhadas das principais constatações e devidas 

reflexões. 
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2.A EDUCAÇÃO INFANTIL EM DOCUMENTOS ORIENTADORES NACIONAIS 

 

A proposta desta seção é conhecermos, a partir de leis e documentos 

nacionais relacionados à primeira infância no Brasil, as concepções de criança, 

infância e educação infantil por eles adotadas. Os textos apresentados foram: 

Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), Critérios para um atendimento em 

creches que respeite os direitos fundamentais das crianças (2009), Indicadores da 

qualidade na educação infantil (2009), Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (2010), Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009), 

Parâmetros Nacionais de qualidade na Educação Infantil (2018) e Plano Nacional 

pela Primeira Infância (2020-2030). 

 Os documentos foram selecionados a partir de sua relevância no cenário 

nacional e considerando a ordem cronológica, tendo a Constituição Federal como 

marco zero no reconhecimento da Educação Infantil como integrante do sistema 

educacional no país. Os demais documentos, exceto o Plano Nacional pela Primeira 

Infância (2020-2030), foram retirados da página oficial do Ministério da Educação – 

MEC. É importante ressaltar que dentre eles, apenas os Parâmetros Nacionais de 

Qualidade na Educação Infantil e os Critérios para um atendimento em creches que 

respeite os direitos fundamentais das crianças possuem bibliografia (neste segundo 

documento, somente referências em inglês). 

 

2.1Concepções de criança, infância e Educação Infantil na legislação e em 

documentos orientadores nacionais 

 

Em nossa Constituição não encontramos claramente as concepções que 

buscamos nesta sessão, entretanto, o artigo nº 227 deixa evidente que as crianças e 

jovens têm absoluta prioridade quanto ao “direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária”, (BRASIL, 1988, alterado pela 

Emenda Constitucional nº65, 2010, grifo nosso), apontando ainda a necessidade de 

mantê-los “a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão” (Ibid.). Esse destaque demonstra preocupação com 
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a infância de maneira mais específica, em se tratando da primeira fase da vida do 

ser humano, compreendendo as crianças como sujeitos de direitos. Em outros 

artigos, a Constituição cita ainda a proteção à maternidade e à infância (art. nº6) e, 

especificamente nos artigos nº 205 e 206, sobre o direito à educação e ao acesso à 

escola de qualidade, como sendo dever da família e do Estado (BRASIL, 1988). 

Ainda em termos de legislação, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990) vai ao encontro da Constituição ao reforçar em seu texto os artigos citados 

acima. Ademais, considera como criança a pessoa de até doze anos de idade 

incompletos e, em seu artigo nº 4, afirma que deve ter prioridade nas situações que 

requer socorro e proteção, nos atendimentos nos serviços públicos, na formulação e 

execução de políticas públicas sociais e na destinação de recursos públicos ligados 

à proteção. No artigo nº 70, o ECA aponta ainda a necessidade de o Estado elaborar 

e executar políticas públicas destinadas a coibir agressões e castigos físicos, 

difundindo formas não violentas de educação em quaisquer que sejam as situações 

e/ou ambientes (BRASIL, 1990 incluído pela Lei nº 13.010, de 2014). 

Posteriormente, em 1996, foi sancionada no país a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - LDBEN (Lei nº 9.394/96), responsável por estabelecer as 

diretrizes de todas as etapas escolares no Brasil, incluindo a Educação Especial. Em 

seu texto não encontramos a conceituação clara de criança ou infância, mas a 

LDBEN reforça em vários artigos a necessidade de garantir o direito à proteção e à 

educação escolar sem qualquer tipo de discriminação. No artigo nº 29, a Lei define a 

educação infantil como a primeira etapa da educação básica, que “tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 

da comunidade” (BRASIL, 1996, np). Assim, mesmo que não deixe explícito o 

conceito de criança alinhado a algum referencial teórico contemporâneo, este artigo 

nos leva a crer que o documento aponta para uma visão integral da criança, também 

como sujeito de direitos. 

Já em relação aos documentos que orientam sobre a qualidade do 

atendimento da Educação Infantil, em 2006, foram publicados os Parâmetros 

Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (em dois volumes) e, também, o 

documento denominado Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de 

Educação Infantil (também em dois volumes, do mesmo ano). Em 2018, esses 
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documentos foram compilados e substituídos por uma versão revisada e atualizada. 

Nele, se defende uma visão holística da criança, como um ser integral e complexo, 

em uma fase especial do desenvolvimento e potencialmente bem-sucedida quando 

têm atendidas suas necessidades de forma correta. Acima de tudo, promove uma 

concepção de criança como sujeito de direitos e afirma que existem várias infâncias, 

sendo imprescindível que os profissionais da educação aprendam sobre elas. 

Defende, também, uma Educação Infantil que vise o “desenvolvimento integral e 

integrado” das crianças, baseada em relações de respeito entre elas e os adultos, 

que faça parte de uma rede intersetorial de atendimento à primeira infância e cumpra 

seu relevante papel social para além dos educacionais (BRASIL, 2018, p.13). Os 

Parâmetros “delineiam os princípios orientadores de uma educação de qualidade, 

que se baseiam em valores humanísticos, emancipatórios e pautados nos preceitos 

legais”, em que as práticas se baseiam nos direitos das crianças numa perspectiva 

onde cuidar e educar são dimensões indissociáveis (BRASIL, 2018, p.14). 

Outro importante documento que versa sobre a qualidade, os Critérios para 

um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos fundamentais das Crianças 

(2009), focaliza o atendimento de crianças pequenas em creches e tem como 

objetivo principal a qualidade da educação e do cuidado nessas instituições 

escolares (BRASIL, 2009). Como nos textos anteriores, não descreve explicitamente 

as concepções que buscamos, mas, a partir da maneira como apresenta seu 

conteúdo é possível verificar uma semelhança com os documentos já apresentados 

quanto à conceituação de criança como um sujeito de direitos. Este documento 

apresenta os direitos das crianças (doze no total, que posteriormente são 

desmembrados em indicadores) e é dividido em duas partes: critérios para a unidade 

creche e critérios para as políticas e programas de creche (BRASIL, 2009a). 

Também em 2009, a partir da primeira versão dos Parâmetros de 2006, o 

Ministério da Educação (MEC) e a Secretaria da Educação Básica (SEB) publicaram 

os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil, como um instrumento de 

autoavaliação que tem por objetivo possibilitar que as instituições “encontrem seu 

próprio caminho na direção de práticas educativas que respeitem os direitos 

fundamentais das crianças e ajudem a construir uma sociedade mais democrática” 

(BRASIL, 2009b, p. 9). Como já mencionado, esse documento se baseou nos 

Parâmetros de Qualidade da Educação Infantil, detalhando-os e traduzindo-os em 



23 

 

 

 

indicadores operacionais como forma de apoio ao trabalho realizado nas creches e 

pré-escolas, pois, verificando os possíveis problemas, essas instituições são 

capazes de trabalhar naquilo que pode ser melhorado em busca de uma educação 

de qualidade. Este documento não descreve as concepções de criança, infância e 

educação infantil que adota, mas, nos parece que, por ser um desdobramento dos 

Parâmetros, ele apresenta em seu conteúdo o mesmo conceito de criança como 

sujeito de direitos, e a de educação infantil como promotora de um processo de 

aprendizagem que deve ser respeitoso e atender aos critérios de qualidade nele 

listados. 

Ainda em 2009, outro importante marco para a educação infantil no Brasil 

referente ao currículo, foi a aprovação da Resolução nº 5, de 17 de dezembro (pelo 

MEC, Conselho Nacional de Educação – CNE e Câmara de Educação Básica - 

CEB), que fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEIs). Em 2010, as Diretrizes foram disponibilizadas pelo MEC e pela Secretaria 

de Educação Básica como um documento resumido, de fácil compreensão, tendo 

como eixos orientadores das práticas pedagógicas as interações e a brincadeira. As 

DCNEIs foram elaboradas a partir do amplo debate com educadores, pesquisadores, 

professores universitários e movimentos sociais que expuseram suas preocupações 

em relação à Educação Infantil, considerando a existência de conhecimento 

suficiente que pudesse fundamentar o trabalho de qualidade junto às crianças. Havia 

a necessidade de “estruturar e organizar ações educativas com qualidade, articulada 

com a valorização do papel dos professores que atuam junto às crianças” 

(OLIVEIRA, 2010, p. 1) e, assim, tornou-se um desafio construir propostas 

pedagógicas que dessem voz às crianças e que acolhessem a forma como elas 

atribuem significado ao mundo e a si mesmas. As DCNEIs partem de uma definição 

de currículo com princípios básicos que orientam o trabalho pedagógico, que visa 

um trabalho de qualidade e a oferta de oportunidades de desenvolvimento para 

todas as crianças, explicitando os objetivos e as condições para a organização 

curricular, apresentando ainda recomendações quanto aos processos de avaliação e 

da transição da criança para o Ensino Fundamental (OLIVEIRA, 2010). 

É importante mencionar que essa definição de currículo propõe superar 

versões que consideramos ultrapassadas, como a organização de listas de 

conteúdos obrigatórios ou de planejar com base em datas comemorativas sem 
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avaliar o sentido formativo dessas datas, como se o saber do senso comum fosse 

suficiente no processo de ensino-aprendizagem dos bebês e das crianças bem 

pequenas (OLIVEIRA, 2010). 

A partir da leitura deste documento, verificamos uma concepção de criança 

que se tornou referência para muitos estudos, leis e documentos, como sendo: 

 

                                         Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona, 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura 
(BRASIL, 2010, p. 12).  

 
 
Segundo Fochi (2018, p. 19), esse conceito de criança trazido pelas DCNEIs 

“não representa algo simples de ser assumido nas práticas do cotidiano”, pois ainda 

somos fortemente atravessados por “crenças que minimizam as competências das 

crianças”, que nos impedem de aceitar a participação delas nas decisões do 

cotidiano, como se fossem sujeitos vazios e sem nenhuma experiência, identidade e 

história. Sendo assim, é preciso garantir através de leis como essa, que as crianças 

sejam respeitadas na sua individualidade e singularidade, levando-se em 

consideração os princípios éticos, políticos e estéticos, “como um ser social, político, 

cidadã de direitos, produto e produtora de cultura” (FARIA; ANGOTTI, 2014, p. 224), 

e não um ser incompleto. 

Por meio desta conceituação trazida pelas Diretrizes, as creches e pré-

escolas podem organizar o trabalho pedagógico criando oportunidades para “imitar o 

conhecido e construir o novo”, pois conforme a criança fantasia e imagina, 

reconstruindo cenários que se aproximem ou se distanciem da realidade por elas 

vivida, ela aprende a assumir papéis e se colocar no lugar do outro (OLIVEIRA, 

2010, p. 6). Além disso, essas experimentações possibilitam a aquisição de 

diferentes habilidades, para que, nas interações com os colegas e o ambiente, 

possam construir também a sua identidade.  

Já para definir a Educação Infantil, as DCNEIs consideram o atendimento em 

creches e pré-escolas (privadas ou públicas) em atendimento parcial, em no mínimo 

4 horas ou jornada integral, com duração igual ou superior a 7 horas por dia. Neste 

atendimento, são considerados os deslocamentos e movimentos internos e externos 

às salas de referência dentro das instituições, a acessibilidade de brinquedos, 
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materiais, espaços e instruções para crianças com necessidades especiais e a 

apropriação das contribuições histórico-culturais dos povos indígenas, 

afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países da América (BRASIL, 

2010). 

Nesse sentido, as DCNEIs em seu artigo 7, reforçam o caráter pedagógico e 

sociopolítico das instituições de Educação Infantil, que devem oferecer um 

atendimento que promova a igualdade e a equidade, independente de classe social. 

Todas as crianças devem ter garantido o direito ao acesso aos bens culturais e de 

conhecimento, baseando suas relações e aprendizagens nos preceitos 

democráticos, de cidadania, e rompendo qualquer tipo de relação de dominação 

(etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, lingüística ou religiosa) 

(FARIA; ANGOTTI, 2014). Segundo Oliveira (2010, p.2), elas “devem assumir 

responsabilidades na construção de uma sociedade livre, justa, solidária e que 

preserve o meio ambiente”, como está proposto na Constituição Federal de 1988. 

Além disso, devem organizar o seu trabalho de forma a tentar combater as 

desigualdades sociais e regionais, tão gritantes em nosso país, visando o bem de 

todos. 

Vale lembrar que o trabalho na creche deve se pautar na relação entre o 

cuidado e a educação de forma integrada, promovendo um ambiente onde a criança 

se sinta segura, acolhida (independente de sua personalidade), tendo suas 

necessidades satisfeitas de forma plena e onde possa expressar e trabalhar suas 

emoções, “lidar com seus medos, sua raiva, seus ciúmes, sua apatia ou 

hiperatividade, e possa construir hipóteses sobre o mundo” (OLIVEIRA, 2010, p. 10). 

Sendo assim, a meta do trabalho nessas instituições deve ser a de apoiar as 

crianças, ao longo de todo tempo e durante todas as experiências, no 

estabelecimento de uma relação positiva com a instituição e os profissionais, na 

aceitação e no acolhimento das diferenças, fortalecendo sua autoestima e 

promovendo o interesse e a curiosidade pelo mundo e suas diferentes linguagens 

(OLIVEIRA, 2010).  

Ainda no âmbito de orientação do currículo, em 22 de dezembro de 2017 

(após a disponibilização pelo MEC nos anos de 2015 e 2016 para amplo debate 

entre educadores, sociedade e especialistas) o Conselho Nacional de Educação 

aprovou a Resolução nº2 que institui e orienta a implantação da Base Nacional 
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Comum Curricular – BNCC. A BNCC é atualmente a referência nacional para a 

formulação de currículos e propostas pedagógicas (no caso das instituições de 

Educação Infantil) dos sistemas de ensino do Brasil, com o objetivo de “garantir o 

conjunto de aprendizagens essenciais aos estudantes brasileiros” e “seu 

desenvolvimento integral por meio de competências gerias para a Educação Básica, 

apoiando as escolhas necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e 

a continuidade dos estudos” (BRASIL, 2017, p.5). O documento trata das três etapas 

de educação do país: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio e, de 

forma geral, apresenta dez competências que, por meio das aprendizagens 

essenciais, devem garantir, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e de 

desenvolvimento. Essas competências estão relacionadas à “mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana”, como o pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 

2017, p.8). 

 Na etapa da Educação Infantil, de acordo com o eixo estruturante (interações 

e brincadeira), devem ser assegurados seis direitos de aprendizagem e de 

desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Levando-se em consideração esses direitos, foram estabelecidos cinco campos de 

experiência: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores 

e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; e Espaços, tempos, quantidades, 

relações e transformações. Em cada campo de experiência foram definidos objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento divididos em grupos por faixa etária: bebês (0 - 

1a6m), crianças bem pequenas (1a7m – 3a11m) e crianças pequenas (4a – 5a11m) 

(BRASIL, 2017).  

A concepção de criança adotada pela BNCC (BRASIL, 2017) é uma visão 

plural, singular e integral, considerando-a sujeito de aprendizagem. De forma mais 

detalhada, a Base define: 

 

                                         Essa concepção de criança como ser que observa, questiona, levanta 
hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói 
conhecimentos e se apropria do conhecimento sistematizado por meio da 
ação e nas interações com o mundo físico e social não deve resultar no 
confinamento dessas aprendizagens a um processo de desenvolvimento 
natural e espontâneo (BRASIL, 2018, p.38). 
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Assim, podemos perceber a clara concordância com princípios e valores que 

também orientam a LDBEN e as DCNEIs, reconhecendo o compromisso da 

educação com a formação e o desenvolvimento humano, em todas as suas 

dimensões (BRASIL, 2017). O reconhecimento da criança como sujeito de sua 

própria aprendizagem e, além disso, como ser capaz de construir esse processo, 

mesmo dependendo do auxílio do educador em alguns momentos, significa mais um 

passo importante nas políticas públicas que respeitam os direitos das crianças. Essa 

definição de criança está intimamente ligada à concepção adotada pelo documento 

que, neste caso, reconhece a existência de infâncias no plural, a singularidade dos 

processos escolares e sua independência quanto às características de cada 

comunidade atendida (BRASIL, 2017).  

 Em relação à concepção de educação infantil, a BNCC apresenta uma visão 

em que o educar e o cuidar são indissociáveis. Nesse contexto, as instituições “têm 

o objetivo de ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades 

dessas crianças, diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de 

maneira complementar à educação familiar”, especialmente na educação dos bebês 

e das crianças bem pequenas (BRASIL, 2017, p. 36). Assim, percebemos a ligação 

entre as orientações dos documentos e legislações que conduzem as creches e pré-

escolas com relação ao papel da educação infantil. Como afirma Didonet, a LDBEN 

conseguiu montar a equação de forma correta, quando apresenta o papel da 

educação infantil como “complementar ao da família no cuidado e educação da 

criança”, não sendo “nem substitutivo, nem alternativo” (2001, p. 17, grifo do autor). 

Outro documento nacional recente, denominado Plano Nacional para a 

Primeira Infância – PNPI (BRASIL, 2020), sendo a primeira versão de 2010, revisada 

e atualizada após o Marco Legal para a Primeira Infância - Lei nº 13.257 de 8 de 

março de 2016, com vigência prevista até 2030, apresenta uma visão amplificada de 

todas as dimensões que fazem parte da infância e que necessitam de atenção. O 

PNPI foi elaborado pela Rede Nacional pela Primeira Infância (as instituições que a 

compõem, outros institutos, fundações e centros de pesquisa, professores 

universitários, técnicos, especialistas e trabalhadores do campo dos direitos das 

crianças) e aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA, e é um documento técnico e político que tem por 

finalidade orientar decisões, investimentos e “ações de proteção e de promoção dos 
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direitos das crianças na primeira infância”, com foco nos primeiros seis anos de vida 

(BRASIL, 2020, p. 10). 

Segundo o próprio Plano, eles defendem uma concepção de criança e de 

infância nas suas dimensões singular e coletiva, “com o olhar aberto para a 

diversidade das crianças e para a diversidade de infâncias” (BRASIL, 2020, p. 11), 

entendendo-a como sujeito de direitos e cidadã, seguindo a concepção adotada por 

outros documentos e diretrizes destinadas às crianças. Neste sentido, o documento 

se propõe a defender que as crianças vivam suas infâncias, sem que sejam 

depositadas nelas perspectivas sobre o que os adultos gostariam que elas fossem. 

Dentro dos princípios apresentados, o PNPI descreve uma visão holística (assim 

como nos Parâmetros), abrangente e integrada da criança, respeitada suas 

particularidades, para que seja superada uma visão então fragmentada sobre o 

processo de desenvolvimento na primeira infância. Nas suas Diretrizes Técnicas, 

coloca em destaque que devemos adotar uma “escuta qualificada da criança como 

sujeito capaz e participante”, acolhendo seus anseios e respondendo-a quanto a sua 

participação (BRASIL, 2020, p. 31). Além disso, aponta que o desafio da política está 

em “confluir as ações de diferentes setores para a concepção de criança-pessoa, 

sujeito social de direitos, cidadã, produtora de cultura, singular e diversa nas 

diversas infâncias” (BRASIL, 2020, p. 58). 

Ao apresentar a concepção de infância, enfoca que esta é uma fase da vida 

com sentido e conteúdos próprios, pois na primeira infância é que “se constituem as 

forças emancipadoras” do que eles chamam de inteligência: como desafiar a 

natureza e ter possibilidade de explorá-la, inventar e desenvolver infinitas formas de 

linguagem e de se expressar, relacionar-se com os outros, vivendo em sociedade, 

se adaptando ao entorno e modificando-o, resolver problemas, criar, imaginar e 

seguir uma vida de desafios. “É na primeira infância – neste momento de 

dependência vital, de cuidados e proteção – que se estruturam os vínculos 

primordiais da sociedade” (BRASIL, 2020, p. 174). 

 O documento reconhece, ainda, a existência das várias infâncias e suas 

diferenças (regionais, econômicas, sociais, de etnia, de religião, etc.), bem como a 

relevância de serem consideradas na elaboração e na execução das políticas 

públicas, acatando as proposições das próprias crianças. Por toda esta diversidade, 

propõe uma política nacional articulada entre os estados membros e um atendimento 
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intersetorial e integral das crianças, como uma cultura de cuidado (voltado também 

para quem cuida das crianças) (BRASIL, 2020). 

Em uma das dimensões que fazem parte da rede de atendimento da primeira 

infância está a escolarização, especificamente em instituições de Educação Infantil. 

O documento ressalta a necessidade social deste atendimento, principalmente para 

as famílias trabalhadoras e que, mesmo sendo direito garantido pela Constituição 

Federal, não conseguem vagas para suas crianças. Segundo o PNPI (BRASIL, 

2020, p. 57) “a educação é o processo social de formação humana e o mais 

poderoso instrumento de desenvolvimento social e econômico”, tendo a educação 

infantil uma finalidade muito mais profunda do que somente preparar a criança para 

o Ensino Fundamental, e que precisa ser pensada na questão da qualidade. O 

próprio documento afirma que reduzir esta etapa da educação a um ensino 

preparatório para as demais etapas é ignorar o desenvolvimento e as 

potencialidades das crianças desde o seu nascimento. Além disso, também afirma 

que atualmente vários estudos da neurociência (e também outros campos de estudo, 

como a Psicologia, a Medicina e a Sociologia) comprovam “a importância das 

interações físicas, socioafetivas e cognitivas nos primeiros seis anos de vida” 

(BRASIL, 2020, p.57), bastante documentada em estudos e pesquisas acadêmico-

científicas. Um ambiente no qual as crianças tenham a centralidade na atenção, com 

a possibilidade de ouvir e serem ouvidas, de fazerem novas descobertas, de criar e 

reinventar, como devem ser as instituições de Educação Infantil é de suma 

importância (BRASIL, 2020). 

A primeira infância, aqui considerada até os seis anos de idade, é o período 

em que acontece a formação da personalidade, a constituição do sujeito, do 

autoconhecimento e de “valores que vão sustentar as opções e decisões ao longo 

da vida, quanto no que diz respeito à capacidade, de aprender e agir” (BRASIL, 

2020, p. 57). De modo algum o documento entende a Educação Infantil como 

substituta da educação familiar, pelo contrário, expõe uma relação de 

complementaridade à ação da família e da comunidade na qual a criança está 

inserida. Apesar de citar que a Educação Infantil não deve ser encarada apenas 

como uma fase preparatória para as próximas etapas, o documento aponta um 

possível déficit em crianças que não tiveram acesso garantido às creches e à pré-

escolas. Além disso, o documento alega que a negação do direito à educação infantil 
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repercute no desenvolvimento continuado da criança porque ela é a única etapa da 

educação vinculada a uma idade própria, o que significa que não pode ser reposta 

em idade posterior. Quem não a frequentou, ficará com esse déficit por toda a vida. 

Isso vale tanto para as crianças das famílias situadas na faixa da pobreza, quanto 

para as pertencentes a famílias mais economicamente favorecidas (BRASIL, 2020).  

Assim, considera a Educação Infantil como uma etapa que jamais poderá ser 

substituída por uma educação domiciliar, por se tratar de um ambiente capaz de 

promover situações de aprendizagem mais elaboradas e diversificadas, que são 

enriquecedoras do ambiente doméstico. O documento afirma que o ambiente tem 

fator determinante no processo de aprendizagem de crianças pequenas e que, 

quando bem organizado e planejado, desenvolve as potencialidades de forma lúdica 

e livre. De acordo com a Rede Nacional Primeira Infância, um ambiente heurístico 

que respeite as características de cada fase da criança e que promova as interações 

entre as elas e delas com os adultos favorece a “exploração, investigação, criação e 

apropriação de novos conhecimentos” (BRASIL, 2020, p. 60).  

A qualidade dos ambientes impacta diretamente no desenvolvimento das 

crianças e é capaz de trazer ganhos para aquelas advindas de famílias menos 

favorecidas. Como o próprio documento afirma, “acesso e qualidade são duas faces 

da mesma educação infantil”, pois “acesso sem qualidade de nada serve” porque a 

qualidade para poucos se torna um privilégio e gera mais desigualdade social 

(BRASIL, 2020, p. 60). Para entendermos o impacto que o ambiente tem no 

desenvolvimento da criança, o Plano Nacional para a Primeira Infância afirma ainda 

que “a potencialidade criativa inventiva e de inteligência e a plenitude do 

desenvolvimento integral, nos aspectos físico, afetivo, cognitivo, lingüístico e 

psicossocial dos seres humanos dependem do ambiente cultural em que 

interagiram” na infância (BRASIL, 2020, p. 174). 

O PNPI, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil preveem que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças se 

concretizem nos ambientes escolares por meio das interações e da brincadeira. Por 

isso, o documento destina um capítulo para descrever e pontuar a importância do 

brincar na primeira infância como um direito essencial que deve ser promovido por 

todas as instâncias institucionais responsáveis pela criação de políticas públicas 

para as crianças. O documento aponta o brincar como a atividade principal pela qual 
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a criança aprende e se desenvolve, pois através dele, elas conseguem construir 

conhecimento sobre si, sobre os outros e sobre a realidade em que vivem. Sendo 

assim, ele afirma “que a criança, estando em situação lúdica, cria uma relação 

prazerosa com o conhecimento, ou seja, explora, testa, descobre, aprende, enfim, 

integra sentimentos e pensamentos, ações e emoções, reflexão e expressão, 

autodomínio” e interage de forma mais satisfatória com o outro (BRASIL, 2020, p. 

100). Além disso, ressalta a relação indissociável do cuidar e do educar, na intenção 

de superar práticas fragmentadas sobre o desenvolvimento infantil. Aos profissionais 

de Educação Infantil cabe entender que o seu papel junto às crianças é também o 

de educar através do cuidado e da satisfação das necessidades básicas, como 

higiene, alimentação, locomoção (quando necessário), etc. 

Podemos perceber até aqui que os conceitos de infância, criança e Educação 

Infantil no Brasil permeiam os direitos das crianças, garantidos através das diversas 

legislações e dos documentos nacionais orientadores. A primeiríssima infância, que 

abrange crianças de zero a três anos de idade, é uma fase da vida que possui 

especificidades e exige de nós, adultos, uma visão da criança como sujeito histórico 

e de direitos. Assim, é na Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, 

especificamente na creche, que acontece o primeiro contato dos bebês e das 

crianças bem pequenas aos ambientes institucionais e às práticas pedagógicas 

intencionais e planejadas. Esses espaços precisam ser pensados (e repensados) 

como promotores do desenvolvimento integral das crianças, a partir do oferecimento 

de um atendimento de qualidade que contemple todas as dimensões necessárias 

para que experiências realmente transformadoras possam acontecer nessas 

instituições. 

Na próxima seção apresentaremos a concepção de qualidade a partir da 

legislação, de documentos oficiais do Ministério da Educação - MEC e da bibliografia 

da área, bem como buscaremos entender como as equipes escolares podem definir 

sua própria concepção, considerando o contexto local de cada instituição e as 

possíveis dimensões consideradas como básicas para um atendimento de qualidade 

pautado na gestão democrática e baseado nos Projetos Político-Pedagógicos.  
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3.QUALIDADE DO ATENDIMENTO DA CRECHE 

 

Esta seção tem o objetivo de apresentar a concepção de qualidade adotada 

pela legislação brasileira e por documentos orientadores nacionais, considerados por 

nós, de grande relevância no tema, bem como o de apresentar contribuições de 

autores e de pesquisas sobre a qualidade do atendimento da creche. Além disso, 

discorreremos sobre a relação entre o Projeto Político-Pedagógico, autoavaliação e 

a busca da qualidade do atendimento da creche, acreditando que essas são as 

principais ferramentas que possibilitam às escolas obterem êxito nessa busca.  

 

3.1A concepção de qualidade na legislação e em documentos orientadores do 

MEC 

 

As creches no Brasil passaram por expansão significativa de instalações e 

vagas, para atender as demandas das mães trabalhadoras e, também, devido à 

inclusão da educação infantil como primeira etapa da educação básica (LDBEN, lei 

n. 9.394/96). Porém, essa expansão, mesmo que importante por atender a demanda 

de crianças que precisam (e têm direito) ao acesso às instituições, não significa que 

todas terão seus direitos respeitados e, tampouco, um atendimento de qualidade. 

Nesse sentido, a LDBEN tenta garanti-la quando, em seu art. 3º, inciso IX, 

estabelece os princípios que servem de base para o ensino ministrado nas escolas 

do país e prevê a “garantia de padrão de qualidade”.  Vale ressaltar que a qualidade 

não pode ser traduzida em um conceito único, pois, nas diferentes sociedades e 

políticas educacionais, ela pode sofrer alterações diversas (CORRÊA, 2003). 

Entretanto, há de se admitir que estabelecer alguns padrões de acordo com a 

realidade de cada comunidade escolar pode servir como referência para que estas 

se orientem e se proponham a oferecer, da melhor forma, a qualidade das 

experiências educacionais que os bebês e as crianças necessitam. 

O percurso sobre qualidade na primeira infância vem sendo analisado mais 

sistematicamente desde a década de 1990, com a origem do termo advindo da área 

empresarial e, posteriormente, adotado amplamente na área educacional, em todas 

as etapas (DAHLBERG et al., 2003). Entretanto, falar em qualidade na educação, 
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principalmente de bebês e crianças bem pequenas requer um olhar mais cuidadoso, 

tendo em vista as especificidades relacionadas à faixa etária e ao modo como essas 

crianças aprendem. Segundo Piotto (1998, p. 54), “nessa área, a definição de 

qualidade depende da visão de criança e de educação que se possui, a qual 

pressupõe, por sua vez, uma concepção de desenvolvimento infantil”, significando 

uma estreita relação entre a concepção de qualidade, de criança, de infância, bem 

como os valores, crenças e a cultura das diferentes sociedades. 

Em consonância, Dahlberg e Zabalza trazem, ainda, que a concepção de 

qualidade se baseia na subjetividade e em valores dinâmicos, tendo em vista a 

possibilidade de se ter perspectivas múltiplas sobre o seu entendimento. De acordo 

com os autores, a construção dessa concepção nas creches precisa ser 

contextualizada, levando-se em consideração toda essa diversidade cultural e de 

valores, numa construção diária a partir do debate coletivo (DAHLBERG et al., 2003; 

ZABALZA, 1998). Assim, a qualidade será definida a partir do contexto de cada 

instituição, relacionada intimamente com o que aquela comunidade acredita e deseja 

melhorar, na medida em que constrói suas metas e traça os seus objetivos. Com 

isso, é preciso pensar que “o primeiro e principal cuidado na discussão em pauta é 

ter clareza de que se trata de qualidades e não da qualidade” (CORRÊA, 2003, 

p.89), pensando nessa construção conjunta da concepção e dos vários pontos 

relevantes no debate. Refletindo também sobre esta qualidade do atendimento 

oferecido aos bebês e crianças bem pequenas, Bondioli (2004) nos auxilia quando 

aponta que ela (a qualidade) tem natureza transacional, participativa, autorreflexiva, 

contextual e plural, transformadora e também é, como já citamos, um processo em 

construção coletiva. O próprio caráter dinâmico da sua concepção aponta a 

necessidade de que seja discutida constantemente, avaliada e reavaliada de acordo 

com as necessidades das questões que surgem no dia-a-dia nas instituições que 

atendam a faixa etária da Educação Infantil. 

Assim, como apontou Piotto (et. al., 1998, p. 59), parece haver um problema 

entre os padrões referidos na legislação e nos documentos orientadores e na 

autonomia que cada instituição deve ter para definir a sua qualidade, de acordo com 

os seus objetivos e suas características. As autoras acreditam, assim como nós, 

que, na verdade, isso “configura-se mais como uma falsa questão do que um real 

problema”, pois existe a necessidade de se estabelecer alguns critérios que orientem 
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o atendimento oferecido pelas creches, mesmo que salvaguardando a autonomia 

dessas instituições e dos atores que dela fazem parte. Então, seguimos à questão 

de quais seriam os princípios básicos nos quais devemos pautar esses critérios, 

além da atenção individualizada e o cuidado, claramente fundamentais nessa faixa 

etária que, entre toda a literatura analisada, destacam-se os direitos das crianças.  

No Brasil, existem diferentes documentos oficiais orientadores sobre a 

qualidade do atendimento da creche, dos quais destacaremos alguns. No âmbito do 

currículo, o primeiro deles, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

– RCNEI (1998), com três volumes (vol.1 Introdução; vol.2 Formação social e; vol.3 

Conhecimento do mundo), indica metas de qualidade que contribuam para o 

desenvolvimento integral das crianças e suas identidades, e que serve como base 

de cunho reflexivo educacional para o trabalho do professor que atua nesta etapa da 

educação. O documento afirma que “a qualidade das experiências oferecidas que 

podem contribuir para o exercício da cidadania” deve se basear nos princípios de: 

respeito à dignidade e aos diretos da criança; o direito do brincar e se expressar; o 

acesso das crianças aos bens socioculturais; a socialização sem nenhum tipo de 

discriminação; e o atendimento aos cuidados essenciais de sobrevivência e 

identidade (BRASIL, 1998, 1: 13.). O texto aponta muitas outras contribuições e 

orientações aos profissionais que trabalham nas creches e pré-escolas, sempre 

ressaltando o respeito às especificidades da criança como ponto importante para um 

atendimento de qualidade. 

Este documento teve um papel importante para a compreensão e 

direcionamento do trabalho pedagógico que é realizado em todas as instituições de 

ensino da primeira infância no país, na medida em que propuseram orientar, com 

base em objetivos e conteúdos, o trabalho dos professores. Entretanto, somente 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em sua primeira 

versão aprovada pela Resolução Nº 1, em 1999, e versão atual dada pela Resolução 

Nº 5, de 2009, o país teve uma normativa legal com o propósito de orientar o 

currículo para esta etapa da educação. Além disso, as Diretrizes têm por objetivo a 

orientação e a elaboração de políticas públicas, e a elaboração, planejamento, 

execução e avaliação das propostas pedagógicas e curriculares das instituições de 

Educação Infantil.  
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Com relação específica à qualidade, a única menção que as Diretrizes fazem 

aparece em seu artigo 5º, quando afirma que “é dever do Estado garantir a oferta de 

Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção” 

(BRASIL, 2009, p. 1). Apesar de em todo o seu texto orientar o trabalho pedagógico 

nas creches, subentendendo-se que leva em consideração um atendimento de 

qualidade, o termo aparece de forma genérica, sem indicar claramente o que a 

compõe ou como alcançá-la. Todavia, o MEC publicou uma série de documentos 

que fornece orientações mais detalhadas para as instituições de educação infantil, 

profissionais e famílias.  

Dentre esses documentos, no âmbito da qualidade do atendimento, 

destacamos os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, com 

dois volumes publicados em 2006 e uma versão atualizada em 2018, que apresenta 

de forma detalhada várias dimensões possíveis de se analisar dentro de uma 

instituição de Educação Infantil (sem distinção entre creches e pré-escolas), através 

de oito áreas focais, levando-se em consideração a concepção de criança como um 

sujeito de direitos. Os Parâmetros também definem a qualidade como sendo um 

“conjunto de características positivas que a Educação Infantil deve oferecer, de 

acordo com os parâmetros, diretrizes e princípios” estabelecidos no documento 

(BRASIL, 2018, p. 13), pautado nos direitos das crianças. Assim, a qualidade do 

atendimento da creche passa pela necessidade de se proporcionar às crianças de 0 

(zero) a 3 (três) anos de idade o seu desenvolvimento integral, “em seus aspectos 

físico, motor, psicológico, intelectual, cognitivo, socioemocional e comportamental” 

(BRASIL, 2018, p. 13), contendo no documento mencionado os requisitos básicos 

necessários para que isso seja possível. É importante destacar que os Parâmetros 

reforçam que sua construção visando à qualidade da educação infantil se baseia em 

“valores humanísticos, emancipatórios e pautados nos preceitos legais”, onde as 

práticas devem levar em consideração os direitos das crianças nas perspectivas do 

cuidar e do educar (BRASIL, 2018, p. 14). Assim, reafirmando os direitos das 

crianças como ponto fundamental para que o atendimento das instituições de 

educação infantil e as práticas ali desenvolvidas sejam consideradas de qualidade.  

Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, publicado em 2009, é 

dividido em sete dimensões passíveis de serem analisadas, com seus respectivos 

indicadores, abordando vários pontos, como as experiências, formação de 
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professores e espaços das instituições. O documento afirma que a qualidade 

depende de muitos fatores, como: "os valores nos quais as pessoas acreditam; as 

tradições de uma determinada cultura; os conhecimentos científicos sobre como as 

crianças aprendem e se desenvolvem; o contexto histórico, social e econômico no 

qual a escola se insere" (BRASIL, 2009b, p.13). Contudo, apresenta indicadores 

organizados de maneira a permitir uma avaliação institucional da qualidade do 

atendimento das instituições que atendem as crianças dessa faixa etária, servindo 

como apoio às comunidades educacionais nesse processo. 

Esses documentos são balizadores do processo na busca de um atendimento 

de qualidade e, ainda, apontam para a necessidade de uma reflexão e avaliação do 

trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas e de todas as outras dimensões que 

estão envolvidas no atendimento direto às crianças e à comunidade, como forma 

efetiva de se melhorar a qualidade do atendimento oferecido por estas instituições. 

Não ignoramos, como já mencionado, que a concepção de qualidade é algo mutável 

e construída através do debate coletivo, porém, no Brasil, existem dispositivos legais 

que servem de ferramenta para que todas as instituições alcancem padrões 

satisfatórios na qualidade de seu atendimento às crianças e à comunidade. 

Em 2009 houve a atualização de mais um documento do MEC (cuja primeira 

versão foi publicada em 1997 e não se encontra mais disponível no portal do 

Ministério), chamado de Critérios para um atendimento em creches que respeite os 

direitos fundamentais das crianças, que vem ao encontro do que explicitamos 

anteriormente, da concepção de criança como sujeito de direitos. Dividido em duas 

partes, em que na primeira são apresentados critérios para as unidades creches, no 

formato de doze direitos, sendo: direito à brincadeira; à atenção individual; a um 

ambiente aconchegante, seguro e estimulante; ao contato com a natureza; à higiene 

e à saúde; à uma alimentação saudável; a desenvolver sua curiosidade, imaginação 

e capacidade de expressão; ao movimento em espaços amplos; à proteção, ao afeto 

e à amizade; à uma especial atenção ao seu período de adaptação à creche e; a 

desenvolver sua identidade cultural, racial e religiosa. Já a segunda parte está 

voltada aos critérios para políticas e programas de creche, divididos em sete, sendo: 

a política de creche respeita os direitos fundamentais da criança; a política de creche 

comprometida com o bem-estar e o desenvolvimento da criança; a que reconhece 

que as crianças têm direito a um ambiente aconchegante, seguro e estimulante; a 
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que reconhece que as crianças têm direito à higiene e à saúde; a que reconhece que 

as crianças têm direito a uma alimentação saudável; a que reconhece que as 

crianças têm o direito de brincar; a que reconhece que as crianças têm o direito de 

ampliar seus conhecimentos e; por fim, a política de creche que reconhece que as 

crianças têm o direito ao contato com a natureza (BRASIL, 2009a). 

A política educacional e os documentos orientadores existem para normatizar 

e guiar as comunidades escolares, como forma de oferecer subsídios para que 

alcancem padrões cada vez mais altos de qualidade de atendimento. Pensando 

nessa constante busca pela qualidade e quais ferramentas auxiliam nesse percurso, 

destacamos o Projeto Político-Pedagógico (PPP) como sendo o instrumento que 

possibilita as escolas fazerem suas autoavaliações, definindo seus indicadores e 

identificando seus problemas, baseados nos dispositivos legais e nos documentos 

orientadores, além de definirem sua proposta pedagógica. O PPP e a autoavaliação, 

ou avaliação da qualidade do atendimento da creche, serão abordados 

detalhadamente nas próximas subseções.  

 

3.2 O Projeto Político Pedagógico como peça fundamental na busca pela 

qualidade do atendimento da creche 

 

Os sistemas educacionais no Brasil possuem uma hierarquia administrativa, 

em que as creches e pré-escolas respondem aos diretores, Secretarias de Educação 

Municipais, leis estaduais e federais. Entretanto, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 1996) garante às escolas autonomia na construção de 

seus Projetos, quando cita em seu artigo 12 que os estabelecimentos de ensino são 

responsáveis por elaborar e executar a sua proposta pedagógica. O PPP deve 

apresentar a identidade da escola, sua missão, “sua filosofia de trabalho, seus 

valores humanos e pedagógicos, sua clientela e os resultados que se propõe a 

atingir”, de forma a possibilitar alcançar seus objetivos nas esferas administrativa, 

pedagógica, financeira, bem como o reconhecimento da comunidade, sendo que sua 

elaboração “é um trabalho abrangente, participativo, democrático, responsável, 

competente e solidário” (VEIGA, 2013, p.117). Isso justifica a fundamental 

importância de sua implementação nas escolas, além, é claro, de atender algo 

previsto em lei.  
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Essa autonomia garantida pela LDBEN envolve a democratização do espaço 

público, onde a gestão e os demais atores escolares têm a liberdade de acolher os 

problemas e encontrar soluções mais próximas à realidade, sem que haja a 

necessidade de encaminhá-los a instâncias superiores, o que aproxima as famílias 

das instituições e pode facilitar o processo de participação na elaboração dos seus 

Projetos (VEIGA, 2013). Assim como o PPP, essa autonomia deve ser construída e 

dialogada dentro das instituições, objetivando um Projeto que seja elaborado com 

base na melhoria da qualidade do atendimento oferecido às crianças e do processo 

de aprendizagem. Lembrando que a autonomia da instituição não deixa de sê-la por 

considerar a existência e a importância das diretrizes básicas contidas nas leis e 

documentos nacionais e internacionais, nem exime as autoridades administrativas e 

reguladoras do sistema de ensino de fixar as diretrizes e as orientações sobre a 

política educacional. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil também 

contribuem com uma definição da Proposta Pedagógica das instituições de 

educação, como um documento orientador das ações da instituição e onde estão 

definidas as metas que se pretende alcançar para a aprendizagem, desenvolvimento 

e cuidado de bebês e crianças pequenas. Este documento indica os princípios que 

devem integrá-lo, sendo éticos (tendo como base o respeito ao bem comum, às 

diferentes cultura e ao meio ambiente), políticos (baseado no respeito à cidadania e 

a democracia) e estéticos (visando a liberdade de expressão e da criatividade) e, 

além disso, aponta como principais objetivos do PPP das creches a garantia do 

“acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e 

aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção”, saúde, 

liberdade, confiança, respeito, dignidade, brincadeira, convivência e interação com 

outras crianças (BRASIL, 2010, p. 18). Ressalta, ainda, sua elaboração coletiva, com 

a participação de todos os atores que integram aquela comunidade. Além disso, ao 

reconhecer a sua construção coletiva, reconhece também seu caráter autônomo e 

adaptável à realidade das instituições de Educação Infantil localizadas nas mais 

variadas regiões do país e em contextos culturais diversos. 

O Projeto deve se basear na intencionalidade educativa profundamente 

refletida pelos atores que compõem a instituição, traçando os caminhos a serem 

percorridos por todos os envolvidos. “Seu processo de construção aglutinará 
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crenças, convicções, conhecimentos da comunidade escolar, do contexto social e 

científico, constituindo-se em compromisso político e pedagógico coletivo”, sendo o 

fruto dessa almejada e importante reflexão e investigação (VEIGA, 1998). É, de fato, 

ainda mais relevante que nele constem as concepções de criança e de infância que 

são adotadas pela instituição, seus pressupostos teóricos e metodológicos, sem que 

deixe de considerar os dispositivos legais e os documentos orientadores nacionais. 

Assim, o PPP é responsável por retratar a identidade da escola, oferecendo 

diretrizes em relação ao que a instituição necessita desenvolver, possibilitando um 

trabalho mais agradável, produtivo e de qualidade, voltado para a formação cidadã 

de todos que ali estão (MEDEL, 2008). Segundo Bondioli (2013), é comum, também, 

que nele estejam contemplados projetos específicos que se relacionem com todo o 

projeto e a ação pedagógica da creche, mantendo a coerência e a discussão coletiva 

como pilares, porém, vale ressaltar, que a quantidade de projetos não mantém 

nenhuma relação com a qualidade dos mesmos. Além disso, Bondioli admite que é 

possível inspirar-se em “modelos ou tradições pedagógicas diferentes”, desde que 

se contextualize a ação a fim de corresponder às exigências da própria realidade em 

que a creche se encontra (BONDIOLI, 2013, p. 25). Ademais, ela afirma que o PPP 

está intimamente vinculado à qualificação pedagógica, sendo condição mínima na 

sua garantia.  

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018) abordam 

de forma direta a questão do Projeto Pedagógico da creche. Ele o define como um 

documento capaz de explicitar as concepções e práticas potencializadoras das 

crianças, fortalecer a identidade da educação infantil e destaca sua elaboração de 

forma coletiva. Nos seus apontamentos, coloca como incumbência do gestor da 

instituição de Educação Infantil utilizar os Parâmetros para reelaborar e avaliar o 

PPP, inclusive criando canais que estimulem a participação e a interação entre os 

docentes, funcionários e famílias, na elaboração, na implementação e na avaliação 

dos Projetos Pedagógicos. Tendo em vista a qualificação pedagógica como um 

ponto muito relevante, este documento coloca o professor como peça chave na 

promoção da qualidade da creche, desde que sejam propiciadas as condições para 

a sua valorização e o seu reconhecimento profissional, a sua formação continuada, a 

sua autonomia no saber fazer com as crianças, condições dignas de trabalho e, 

principalmente, que seja garantida a sua “participação efetiva na elaboração e 
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condução dos projetos pedagógicos da instituição” (BRASIL, 2018, p. 33). A 

participação dos professores nessa elaboração é garantida pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (nº 9.394/96) que, em seu art. 13º, incumbe esses 

profissionais à tarefa de colaborar com a elaboração, a execução e a avaliação do 

projeto pedagógico da instituição em que atuam, explicitando a importância desse 

ator nos processos de socialização e na prática intencionada do fazer pedagógico 

nas instituições. 

Durante muito tempo esse fazer pedagógico nas creches foi ignorado (ou não 

reconhecido) em detrimento de um fazer puramente assistencialista. Zabalza (1998) 

fala sobre a importância de destacar o “fazer profissional” do trabalho dos 

professores e professoras da creche, que não devem ser vistos como substitutos 

dos pais e mães das crianças, apenas para atendê-las nas suas necessidades 

básicas enquanto seus responsáveis trabalham. A profissão docente está vinculada 

a “potencializar, reforçar e multiplicar o desenvolvimento equilibrado da criança”, 

sendo o professor o principal responsável, dentro da instituição, por cumprir esse 

papel no processo de aprendizagem (ZABALZA, 1998, p. 40). Cabe à instituição 

proporcionar um ambiente estimulante, tempo para formações e discussões 

coletivas, condições básicas para que o professor consiga desenvolver bem o seu 

trabalho, ancorado num Projeto Pedagógico bem estruturado e coletivo. Além disso, 

ressaltamos a importância dos docentes compreenderem o seu papel determinante 

em todo esse processo, assumindo que o cuidado é parte essencial mas, 

indiscutivelmente, é preciso estar atento às teorias pedagógicas e de 

desenvolvimento que sustentem um trabalho de qualidade, abandonando as práticas 

improvisadas e não planejadas. 

Um importante estudo sobre qualidade das escolas de Educação Infantil, 

realizado em forma de revisão empírica entre 1996 – 2003 (CAMPOS et. al, 2006), 

apontou que as creches apresentam maior precariedade dos serviços quando 

comparadas às pré-escolas. Entre os principais problemas estão: a formação dos 

profissionais, a Infraestrutura material e as práticas educativas (sendo que na creche 

as rotinas são mais rígidas, baseadas principalmente na alimentação e na higiene, 

enquanto na pré-escola são de cunho mais educativo). O ponto em comum 

observado entre as duas etapas foi a falta de uma relação mais comunicativa com as 
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famílias, muitas vezes vistas de forma negativa ou preconceituosa pelas equipes 

escolares (CAMPOS et. al, 2006). 

Por isso, é preciso dar especial atenção à participação e à parceria das 

famílias. Aparentemente há uma reclamação geral das equipes escolares de que os 

pais não têm interesse nas ações desenvolvidas dentro das instituições ou de que 

não se interessam pela vida escolar dos filhos. Entretanto, precisamos pensar até 

que ponto essa afirmação é verdadeira. Comumente, a creche tradicional é marcada 

pela rejeição da presença dos pais dentro das instituições (com exceção do 

momento individual dos pais com as professoras na porta das salas de aula) 

(ZABALZA, 1998). Vale ressaltar que a construção coletiva dos PPPs favorece que o 

projeto seja elaborado com base na realidade de cada comunidade escolar e que 

tenha mais êxito em atender as especificidades das crianças e de suas famílias. 

Essa relação entre escola-professor-família, quando bem consolidada, é capaz de 

proporcionar às crianças um ambiente mais acolhedor, melhor preparado para 

atendê-las, além de claramente fortalecer os vínculos com a comunidade e a noção 

de que a creche é um patrimônio de todos. Além disso, há a possibilidade de 

desenvolvimento de projetos promovidos pelas instituições que incluam as famílias 

nas atividades cotidianas, temos na autoavaliação da qualidade do atendimento da 

creche, ponto de partida do PPP, outra ferramenta importante de convite à 

participação e de diagnóstico dos limitadores dessa relação. 

Na ação de construção propriamente dita, o PPP deve conter o marco 

referencial relacionado aos temas mais importantes; o diagnóstico de como eles têm 

se desenvolvido na instituição, para que se tenha uma noção entre a realidade e o 

que se propôs como ideal; e, por fim, um plano de ação fruto da discussão coletiva, 

contendo o conjunto de ações para curto, médio e longo prazo, que serão 

desenvolvidas como forma de aproximar a realidade dos objetivos pré-definidos 

(MEDEL, 2008). Como alternativa para identificar os problemas, o registro 

sistemático das situações cotidianas e das próprias ações, por parte dos atores do 

processo, permite identificar o que precisa de intervenção e, também, a reflexão 

sobre a própria prática. Contudo, é relevante que contemple as metas que se deseja 

atingir, as informações sobre a estrutura física da unidade e as possíveis ou 

necessárias reformas, a descrição dos ambientes e materiais, os recursos 

financeiros que dispõe para dar andamento ao Projeto, as formas que disponibiliza 
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para formação pedagógica continuada, bem como informações de toda a equipe 

pedagógica e funcionários da instituição. Ainda é prudente pensar no clima em que 

se dará essa construção ou reconstrução, pois, muitas vezes, uma capacitação do 

corpo docente e da comunidade e debates frequentes podem ser vantajosos, 

preparando-os no sentido de instrumentalizá-los e tornar o processo mais eficaz, 

com melhores perspectivas para o resultado final (MEDEL, 2008). 

 A avaliação periódica do Projeto Pedagógico é imprescindível para que se 

faça o acompanhamento do plano de ação e, se necessário, reorganize os objetivos, 

prazos e orçamentos, a fim de alcançar todas as metas definidas. Nesta construção, 

o esforço coletivo é imprescindível e implica a seleção de valores, a busca por 

princípios teóricos e metodológicos demandado por todos, a identificação dos 

anseios das famílias em relação ao papel da instituição no processo de 

aprendizagem das crianças e na contribuição para que seja cumprido o artigo 2º da 

LDB (lei nº 9.394/96), que determina que a educação deve visar o desenvolvimento 

pleno do educando, seu preparo para a cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Em relação à concepção, para que seja um Projeto de qualidade, segundo Veiga 

(2021), deve conter algumas características, como: ser um processo participativo 

nas decisões, instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico de modo 

a prevenir as contradições e conflitos, deixar explícitos os princípios baseados na 

autonomia e na solidariedade, estimulando todos os atores à participação, conter 

opções claras para a resolução dos problemas e explicitar o compromisso com a 

formação cidadã. Em relação à execução, ele é de qualidade quando nasce da 

própria realidade, tendo como base a explicitação das causas dos problemas e das 

situações cotidianas em que eles aparecem, quando articula a ação entre todos os 

envolvidos na realidade da instituição e, talvez a característica mais importante, 

quando “é construído continuamente, pois, como produto, é também processo, 

incorporando ambos numa interação possível” (VEIGA, 2021, p. 11).  

Ainda segundo Veiga, a construção do PPP está baseada em dois 

pressupostos. Os pressupostos “filosófico-sociológicos”, que consideram a educação 

como incumbência do Poder Público para a população, na busca pela formação 

cidadã participativa em determinada sociedade. Nestes, a escola se situa em um 

contexto social mais amplo que necessita ser discutido para que se encontre a 

concepção de educação que lhe cabe. Aqui, a educação é vista como um direito de 
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todos e não como mercadoria ou serviço, que a transforma em um “processo 

centrado na ideologia da competição e da qualidade para poucos” (2021, p. 22). 

Nesse sentido, o Projeto deve ser construído em um ambiente onde se repensa a 

estrutura de poder, aceitando o desafio de mudança e transformação de sua 

organização. Já os pressupostos “epistemológicos” levam em consideração o 

conhecimento construído coletivamente, onde a produção desse conhecimento se 

pauta “na socialização e na democratização do saber” (VEIGA, 2021, p. 23). 

Percebemos que a democracia e a formação para a cidadania, tendo em vista a vida 

em sociedade e a criança como sujeito de direitos, são balizadores de um Projeto 

que se ancora na qualidade do processo de aprendizagem que se deseja oferecer 

às crianças, pensando em experiências realmente transformadoras em detrimento 

da simples transmissão de conhecimento.  

Assim, reafirmamos a importância da construção do PPP se pautar em 

princípios básicos, como igualdade, liberdade, democracia e valorização docente e, 

tão importante quanto sua elaboração, é cultivá-lo como fonte de inspiração e crítica, 

não como um depósito de ideais (VEIGA, 2013). Portanto, não resta dúvida de que 

esse processo seja um grande desafio para as instituições de Educação Infantil (e as 

escolas em geral), mas é evidente que o PPP não pode ser um documento 

meramente burocrático, arquivado nos armários das escolas, pois é um instrumento 

de mudança e que permite a atualização da instituição. Quando construído de forma 

coletiva e democrática, possibilita um trabalho que considera as características da 

realidade na qual a instituição está inserida e contemple as dimensões 

socioculturais, guiando a vida escolar e a formação cidadã integral (MEDEL, 2008). 

Entendemos que a construção e avaliação do PPP não trará a melhoria da qualidade 

no processo de educação de forma imediata, mas propicia que os atores tomem 

consciência do processo, dos problemas enfrentados e reflitam sobre suas próprias 

ações (PARO, 2007). 

Falar em Projeto Político-Pedagógico implica falar de avaliação, por esta ser a 

parte que inicia sua construção e que o mantém no percurso desejável, permitindo 

as revisões no seu andamento e colaboração com elementos para a análise do 

produto final (VILLAS BOAS, 1998, p. 227). A avaliação do PPP tem relação direta 

com a avaliação institucional ou autoavaliação da qualidade do atendimento, que 

aborda de forma abrangente todos os indicadores possíveis de serem analisados 
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pela equipe pedagógica e comunidade escolar. Compreendemos a autoavaliação da 

qualidade como primeiro (e fundamental) passo para a (re)elaboração dos Projetos 

Político-Pedagógicos das creches, na sua dimensão coletiva, como forma de 

possibilitar uma visão clara dos pontos que necessitam de intervenção e, assim, 

traçar as metas e os objetivos definidos pelo grupo. Este tema será abordado 

detalhadamente na próxima subseção. 

 

3.3Avaliação institucional ou autoavaliação da qualidade do atendimento da 

creche 

 

A avaliação da qualidade do atendimento das creches de todo país tem sido 

tema de discussão entre pesquisadores e profissionais da educação desde a grande 

expansão das unidades e aumento significativo do número de vagas, consequentes 

das lutas populares, da sua integração como primeira etapa da educação básica e 

do seu reconhecimento pela Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (nº 9.394/96). Entre os anos de 2012 e 2019, a 

porcentagem de atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade no país passou de 

25,7% para 37%, correspondente ao atendimento em creches. Já o número de 

professores que trabalham na educação infantil saltou de 363 mil em 2008, para 590 

mil em 2018, um aumento comparativo de 62% e, de acordo com dados do Anuário 

Brasileiro da Educação Básica (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019). Em 2019, o 

município analisado nesta pesquisa atendia 11.865 crianças de 0 a 3 anos de idade, 

apesar de ainda haver uma fila de espera de aproximadamente 4 mil crianças dessa 

faixa etária (segundo dados do edital de chamamento público para seleção de 

organizações da sociedade civil, nº 03/2019). 

O Plano Nacional da Educação – PNE (2014-2024), instaurado pela Lei nº 

13.005/14, em sua meta 1 prevê que até o final da vigência do Plano a oferta de 

vagas em creches deva atender, no mínimo, até 50% das crianças de 0 a 3 anos de 

idade. Essa meta considera o acesso como principal meio de garantir o atendimento 

de qualidade aos bebês e às crianças bem pequenas, mas, indo além, em sua 

estratégia 1.6 define a implantação, até o segundo ano de vigência do plano, ou 

seja, 2015, a avaliação da educação infantil, que deveria ser realizada a cada dois 



45 

 

 

 

anos, com base nos parâmetros nacionais de qualidade e de outros indicadores 

relevantes, algo que não aconteceu até a presente data (abril de 2023).  

Nesse sentido, em 2016 foi organizado pelo MEC em parceria com o Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, um Grupo 

de Estudos responsável por formular uma proposta de política de avaliação da 

educação infantil no país, que resultou na Avaliação Nacional da Educação Infantil – 

ANEI (BRASIL, 2016). Essa avaliação deveria ter sido realizada no ano de 2017 e, 

consequentemente, a cada dois anos, mas adiada pela então administração federal 

naquele ano. Este documento previa a avaliação de várias dimensões, como as 

condições de oferta de vagas, a infraestrutura das unidades, o quadro de pessoal, as 

condições de gestão, os recursos pedagógicos e materiais, a acessibilidade, dentre 

outros indicadores que podem ser considerados relevantes (BRASIL, 2016). Em 

2019, ficou definido por meio da Portaria/Inep nº 366/2019, que a educação infantil 

faria parte da Avaliação da Educação Básica (Saeb), realizada pelo INEP que, 

atualmente, no Brasil, avalia a qualidade da educação oferecida ao ensino 

fundamental e médio. O estudo-piloto seria realizado em 2019 para o aprimoramento 

dos instrumentos, algo que também não aconteceu. 

Através da necessidade de subsidiar a inclusão da Educação Infantil na 

Política Nacional de Avaliação da Educação Básica, em 2012 foi publicado o 

documento Educação Infantil: Subsídios para construção de uma sistemática de 

avaliação, produzido pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria número 

1.147/2011, pelo Ministério da Educação, que teve como atribuições “propor 

diretrizes e metodologias de avaliação na e da Educação Infantil, analisar diversas 

experiências, estratégias e instrumentos de avaliação da Educação Infantil e definir 

cursos de formação sobre avaliação” nesta etapa da educação “para compor a Rede 

Nacional de Formação Continuada de Professores” (BRASIL, 2012, p. 3). As 

avaliações em larga escala, em sua maioria, mantêm o foco no resultado dado pelos 

alunos em provas escritas mas, neste documento, a proposta foi a de superar as 

limitações que este tipo de avaliação apresenta, extrapolando a focalização no 

produto e abarcando “insumos, processos e produtos, para além do desempenho 

das crianças” (BRASIL, 2012, p. 6). A partir de concepções de infância, educação 

infantil e qualidade do atendimento já apresentadas, o documento aponta que é 

possível, baseando-se na legislação, nas normas vigentes e nas informações e 
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estatísticas educacionais, construir uma abordagem avaliativa que contemple desde 

indicadores de acesso, até aspectos pedagógicos, de infraestrutura e de gestão.  

O documento descreve três tipos de avaliação: a avaliação da aprendizagem 

e do desenvolvimento, prevista na LDBEN, realizada pelos educadores através do 

acompanhamento, observação e registro das experiências das crianças no cotidiano 

da instituição; a avaliação institucional, que tem como marco o projeto pedagógico e 

pode utilizar os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009b) como 

ferramenta, este é um tipo de autoavaliação centrada na instituição educativa e 

abrange um conjunto de procedimentos como a organização dos dados escolares 

dos alunos, dos profissionais da instituição, das condições de infraestrutura, etc., até 

percepções e debates críticos das práticas pedagógicas, e, então, “pôr em relação 

essas informações e o projeto pedagógico em vigor, de tal modo que todos se 

apropriem das proposições, critiquem, contribuam e acompanhem a organização e 

realização de ações” que tenham como foco a melhoria da qualidade da instituição e 

da educação infantil de forma geral (BRASIL, 2012, p. 16); a terceira avaliação 

citada é a avaliação de políticas e programas de educação infantil, de 

responsabilidade público/administrativa, que caberia às secretarias municipais e 

estaduais e, ainda, ao MEC, incluir a educação infantil na avaliação da educação 

básica. Esta última vai ao encontro do cumprimento da estratégia 1.6 do PNE, 

avaliando as condições de oferta e de ampliação de vagas nas instituições de 

educação infantil no país, a fim de se garantir padrões de qualidade como os 

estabelecidos em documentos como os Parâmetros Nacionais de Qualidade da 

Educação Infantil (BRASIL, 2012). 

A adoção de uma sistemática de avaliação tem o potencial de indicar, dentre 

várias dimensões, uma análise crítica da realidade e dos problemas, tornando 

possível traçar caminhos para a melhoria e decisões assertivas na busca pela 

qualidade (BRASIL, 2012). Os Subsídios apresentam os três tipos diferentes de 

avaliação, mas complementares na busca por uma educação infantil que ofereça às 

crianças um atendimento de qualidade. Apesar de reconhecermos a importância 

deles, essa pesquisa tratará apenas da avaliação institucional ou autoavaliação da 

qualidade do atendimento oferecido pela educação infantil, mais especificamente 

pelas creches, através de padrões de referência contidos na legislação e em 

documentos orientadores. Importante ressaltar que o estabelecimento de padrões 
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não significa a simplificação da realidade, pelo contrário, pois há sempre a 

necessidade de se respeitar a complexidade e a diversidade de cada instituição.  

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (2018, p. 72) 

definem a avaliação institucional como aquela “centrada na instituição como um 

todo, abrangendo as dimensões política, pedagógica, administrativa e de 

infraestrutura, buscando avaliar condições, processos e práticas utilizadas para a 

melhoria constante da qualidade”. Segundos os Parâmetros, os gestores de 

secretarias municipais de educação em parceria com os gestores das unidades 

escolares têm a incumbência de reconhecer que a participação em processos de 

avaliação institucional é um direito e um dever da comunidade escolar (e de todos os 

atores nela envolvidos) e que devem ser utilizados, de forma sistemática, 

instrumentos de avaliação qualitativa junto à comunidade, visando às possíveis 

intervenções. A autoavaliação institucional da qualidade pode trazer, ainda, 

benefícios como: formação continuada dos profissionais, melhoria no diálogo entre 

famílias e educadores, fortalecimento de práticas de gestão democrática e o 

aperfeiçoamento do projeto pedagógico (CAMPOS, 2020). 

Rosemberg (2001, p. 23) define avaliação como “uma forma particular de 

pesquisa social cuja finalidade está em “determinar não apenas se os objetivos 

propostos foram atingidos (conceituação tradicional)”, mas se, também, 

responderam às necessidades dos participantes diretos do contexto educacional 

infantil, como os pais, os educadores e as crianças. Nessa abordagem, o propósito é 

que se perguntem se, como instituição educativa, o que oferecem e realizam junto 

às crianças é valorativo, ou seja, se tem papel formativo na vida das crianças e de 

suas famílias. A reflexão deve estar em por quê, como educadores, realizam 

determinado trabalho e qual resultado obtém com ele, e não se ele é simplesmente 

bom ou ruim (BONDIOLI, 2013). O trabalho na educação infantil, principalmente com 

os bebês e crianças bem pequenas, é focado nos processos e não somente nos 

resultados. A capacidade formativa da avaliação institucional é parte enriquecedora 

do processo de avaliar, transformando olhares, abrindo portas para novas formas de 

enxergar a criança e o trabalho realizado com vistas ao seu pleno desenvolvimento. 

Quando pensamos em avaliação interna da qualidade, é importante que 

tenhamos como foco o atendimento que está sendo oferecido e a diversidade de 

experiências formativas que proporcionamos às crianças, pensando a creche não 



48 

 

 

 

apenas como um serviço para as famílias, mas como um ambiente legítimo da ação 

educativa, mesmo não tendo as características de uma escola (e não querendo ter) 

(BONDIOLI, 2013). Essa avaliação precisa estar inserida no Projeto Político-

Pedagógico da instituição, como ponto de partida e de chegada, e não ser tratada de 

forma isolada ou independente. Quando possui em suas características a reflexão, o 

diálogo, a participação, a negociação e a democracia, consegue desenvolver o seu 

papel formativo naquele determinado contexto educativo (BRASIL, 2015). 

Veiga (1988, p. 33) contribui de forma significativa com a concepção de 

avaliação, integrante do PPP, quando expõe que: 

 

A avaliação é vista como fundamental para a garantia do êxito do projeto, na 
medida em que é condição sine qua non para as decisões significativas a 
serem tomadas. É parte integrante do processo de construção do projeto e 
compreendida como responsabilidade coletiva. A avaliação interna e 
sistemática é essencial para a definição, correção e aprimoramento de 
rumos. É também por meio dela que toda a extensão do ato educativo, e 
não apenas a dimensão pedagógica, é considerada. 

 

No cotidiano das instituições é possível, assim como em qualquer outro 

ambiente corporativo, que os envolvidos no processo não consigam enxergar todas 

as nuances daquilo que pode ou não afetar as condições de trabalho e os 

consequentes processos e resultados. A avaliação do PPP e da qualidade do 

atendimento é capaz de permitir que todos os envolvidos, quando se unem para 

debater e refletir sobre a realidade, percebam que há muitos pontos que não foram 

observados e que merecem ser parte do debate e do plano de ação do projeto 

pedagógico, com vistas às melhorias necessárias. Tornar esse procedimento algo 

formalizado e sistemático pode auxiliar a solução de problemas antes vistos como 

isolados, apenas do professor ou de outro profissional envolvido no processo 

(PINHEIRO, 1988), encarando-o como algo verdadeiramente coletivo e democrático. 

Segundo Gariboldi, em entrevista dada a Moro em 2019 (p. 337), “vivenciar 

um processo de avaliação da qualidade educativa permite um aprendizado de 

segundo nível” onde “as repercussões não são apenas em referência à qualidade, 

ao trabalho sobre aspectos de qualidade que são o objeto de análise, mas também 

acerca de aprender uma maneira de trabalhar no interior dos próprios contextos”. Se 

a avaliação não for capaz de desencadear formas de reorganizar, repensar e 

renovar o processo, sendo uma tarefa puramente burocrática, ela com certeza perde 
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seu valor e sentido, que é o de servir como ferramenta para um planejamento cada 

vez mais consciente e apto a ser renovado (BONDIOLI, 2013).  

Nesse sentido, admitindo a autoavaliação como participativa e negociada, 

onde a concepção de qualidade e suas dimensões serão construídas a partir do 

debate e da reflexão coletiva, é fato que se deve definir o objeto a ser avaliado. A 

partir disso, é possível definir “quais informações serão coletadas, declaradas, para 

cada aspecto” e delinear os critérios a serem avaliados e uma qualidade desejável, 

ideal (BRASIL, 2015, p. 36). Entretanto, é importante pensarmos que o consenso 

não significa a concordância de todos sobre aquilo que se faz, mas, sobre o que se 

entende por qualidade e, neste caso, “o confronto é tido como potencializador desse 

processo, pois convoca os atores a se posicionarem criticamente frente à realidade” 

(BRASIL, 2015, p. 51). Mais uma vez entendemos a avaliação como processo 

formativo de todos que dela participam, com potencial transformador de visões e de 

práticas ultrapassadas ou não planejadas, desde que compreendendo a importância 

dos documentos orientadores. 

Assim, é necessário que tenhamos determinados padrões e medidas capazes 

de nos auxiliar no entendimento do que é desejável, almejável, com critérios de 

excelência e, ainda, incorporando os valores concebidos e negociados pelo grupo 

responsável pelo processo (BONDIOLI, 2013). O documento Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil (2009b) vem ao auxílio desses “padrões”, 

apresentando um modelo de plano de ação e um roteiro de autoavaliação bem 

delineados através de sete dimensões (com os devidos indicadores) passíveis de 

serem analisadas dentro de uma instituição de educação infantil, sendo: 1)  

planejamento institucional, multiplicidade de experiências e linguagem; 2) interações 

(espaço coletivo de convivência e respeito); 3) promoção da saúde; 4) espaços, 

materiais e mobiliários; 5) formação e condições de trabalho das professoras e 

demais profissionais; 6) cooperação e troca com as famílias e; 7) participação na 

rede de proteção social. O documento reforça a importância do caráter aberto e 

participativo da autoavaliação e ressalta alguns pontos importantes que devem ser 

levados em consideração de forma geral, como os direitos humanos fundamentais; o 

reconhecimento e a valorização das diferenças de gênero, religiosa, cultural, das 

pessoas com deficiência e diferenças étnico-raciais; o respeito ao meio ambiente e o 

desenvolvimento de uma cultura de paz e de relações humanas solidárias; a 
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legislação brasileira que regulamenta a política em âmbito municipal, estadual e 

federal; e, por fim, mas não menos importante, os conhecimentos científicos sobre 

desenvolvimento infantil, a cultura da infância e a indissociação entre cuidar e 

educar, bem como a formação de profissionais para atuação em educação infantil. 

Através de indicadores de qualidade, propostos como sinalizadores, é possível 

avaliar as principais dimensões que permitem identificar quais elementos da 

realidade precisam de intervenção e organizar assim, o plano de ação das 

instituições. O documento ressalta ainda seu caráter voluntário, sendo uma 

ferramenta de apoio às instituições que desejam fazer suas autoavaliações e não 

sabem de onde partir, entretanto, não é impedimento para que seus indicadores 

sejam discutidos e adequados à realidade de cada creche.  

A exemplo disso, em 2016, a Secretaria Municipal de Educação da cidade de 

São Paulo publicou o documento Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana, escolhido para fazer parte deste estudo. Ele foi construído de forma 

participativa através de seminários com as unidades escolares e diálogo com o 

Grupo de Trabalho de escrita composto por representantes de 13 Diretorias 

Regionais de Educação, e vários outros profissionais como supervisores, 

coordenadores e professores. De acordo com o próprio documento, seu objetivo é 

auxiliar a comunidade escolar (famílias e profissionais da instituição) a desenvolver 

um processo de autoavaliação da qualidade de forma participativa que resulte em 

um diagnóstico capaz de indicar as melhorias necessárias no trabalho educativo 

desenvolvido com as crianças (SÃO PAULO, 2016). Ele é composto por nove 

dimensões, sendo: 1) planejamento e gestão educacional; 2) participação, escuta e 

autoria de bebês e crianças; 3) multiplicidade de experiências e linguagens em 

contextos lúdicos para as infâncias; 4) interações; 5) relações étnico-raciais e de 

gênero; 5)ambientes educativos: tempos, espaços e materiais; 7) promoção da 

saúde e bem-estar: experiências de ser cuidado, cuidar de si, do outro e do mundo; 

8) formação e condições de trabalho das educadoras e dos educadores e; 9) rede de 

proteção sociocultural: unidade educacional, família, comunidade e cidade. 

Desse modo, é de extrema relevância que todos os envolvidos no processo 

de planejar e de avaliar incorporem essa cultura avaliativa que permite promover não 

só a aprendizagem dos alunos, mas de todos os profissionais da educação. É 

importante frisar que os resultados das avaliações não devem servir para classificar, 
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rotular ou punir crianças, professores e instituições. Nesse contexto de formação, 

também é importante que não sejam usados como forma de premiação ou 

bonificação, a exemplo do que ocorre em avaliações em larga escala de outras 

etapas da educação, “uma vez que a responsabilização individual não parece incidir 

melhorias permanentes nos processos pedagógicos” e, pelo contrário, “acaba por 

criar para as crianças e adultos tensões na relação pedagógica que não favorecem a 

construção de uma pedagogia acolhedora e lúdica” (ABUCHAIM, 2021, p. 100).  

A necessidade de que o processo de construção do Projeto Pedagógico seja 

coletivo exige que todos participem dos momentos de avaliar em todas as etapas. 

Assim, juntamente com a autonomia dada à escola para fazer o seu PPP, lhe é 

concedido o direito e o dever de avaliá-lo em todas as suas dimensões e divulgar 

seus resultados a toda comunidade escolar (VILLAS BOAS, 1988). Como bem 

definido por Cançado e Corrêa (2021, p.4), “a avaliação é um elemento essencial do 

projeto educativo, a qual visa levantar informações acerca dos processos nele 

desenvolvidos, e que possibilitam que as práticas sejam reconstruídas em função da 

qualidade do projeto”. Por isso, disseminar nas instituições de Educação Infantil uma 

cultura de avaliação, através da discussão de indicadores de qualidade e da 

verificação e constatação do que é realizado, como forma de guiar as práticas 

pedagógicas realizadas nessas instituições, é uma postura que precisa ser assumida 

de forma prioritária (BRASIL, 2015, p. 41). 

Sendo assim, “nessa perspectiva de avaliação, entende-se que a qualidade 

da educação infantil necessita ser verificada considerando o contexto local e por 

meio de um processo dinâmico no qual os sujeitos envolvidos com a tarefa educativa 

sejam protagonistas da atividade avaliativa” (CANÇADO; CORRÊA, 2021, p. 7). É 

necessário garantir que os processos compartilhados de reflexão aconteçam, de 

modo a discutir acerca dos aspectos de identidade desse contexto para que as 

ações de melhoria sejam delineadas (CANÇADO; CORRÊA, 2021). Segundo as 

autoras, “avaliar com vistas à qualidade da educação infantil supera a idéia de um 

processo meramente constatativo; ao contrário, consiste em um processo que deve 

revestir-se de um caráter mediador e investigativo” (CANÇADO; CORRÊA, 2021, p. 

12). Nesse sentido, a verificação da qualidade vai além do simples juízo de valor 

sobre determinadas situações ou indicadores, pois, se não acontecer de forma 

contextualizada, não modificará a qualidade do atendimento oferecido. A construção 
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de um compromisso coletivo é condição sine qua non em um processo avaliativo 

que tenha o objetivo de melhorar a qualidade da prática educativa. 

O estudo A qualidade da educação infantil: um estudo em seis capitais 

brasileira, publicado em 2011, realizado pelos pesquisadores Maria Malta Campos, 

Yara Lúcio Esposito, Eliana Bhering, Nelson Gimenes e Beatriz Abuchaim, numa 

parceria entre o MEC, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Fundação 

Carlos Chagas, é considerado como um dos estudos mais relevantes da temática de 

avaliação da qualidade do atendimento da educação infantil no país. Através de 

avaliações externas, utilizando versões adaptadas das escalas norte-americanas 

Infant/Toddler Environment Rating Scale Revised Edition- Iters-R e Early Childhood 

Environment Rating Scale Revised Edition – Ecers-R, realizadas em 147 instituições 

de capitais do país, o estudo concluiu que os resultados da pesquisa reforçam a 

urgência na adoção de medidas a nível político que permitam ganhos na qualidade 

nesta etapa da educação. Os resultados apontam ainda que existem aspectos 

específicos do atendimento que necessitam de maior atenção, como a infraestrutura, 

a formação continuada de pessoal e melhor orientação por parte dos sistemas de 

supervisão e secretarias de educação. Segundo a pesquisa, os estudos sobre 

educação na infância apontam para a necessidade de reconhecer a criança como 

produtora de cultura e como sujeito de direitos, então, nesse caso, a questão é saber 

se existem condições que permitam que elas exerçam seus direitos durante as horas 

que passam dentro dessas instituições (CAMPOS et al., 2011). 
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4.CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

Esta é uma pesquisa qualitativa, tendo sido a opção que melhor atendia o 

estudo por se tratar de uma estratégia que proporciona a ampla possibilidade de 

análise do objeto escolhido e, ainda, um olhar subjetivo das questões aqui 

levantadas, tendo em vista que os dados quantitativos não são os mais relevantes. 

Segundo Carspecken (2011), essa metodologia é capaz de proporcionar 

experiências ricas e transformadoras e, quando bem praticada, também é 

estimulante e significativa, seja no trabalho de campo, seja na análise dos dados. 

Utilizamos a abordagem da pesquisa participante, em que é possível que o 

pesquisador se insira como um dos atores no campo, sem hierarquia em relação ao 

grupo e utilizando os seus saberes somados aos saberes dos outros membros para 

facilitar a compreensão dos processos de construção que acontecem na pesquisa 

(AZAMORW, 2021). Nesse modelo, o pesquisador é desafiado a pesquisar e a 

participar e, quando participa, “torna-se parte da construção das representações 

sociais e tem a possibilidade de observar esse processo em sua formação” 

(AZAMORW, 2021, p. 140), algo que representa o papel da pesquisadora nesta 

pesquisa. Contudo, o caráter participativo da pesquisa significa que o conhecimento 

de cada participante é importante para as trocas que se estabelecem para atingir 

determinados objetivos. Assim, na perspectiva da pesquisa participante, o grupo 

constrói coletivamente, através da interação para a compreensão do fenômeno 

estudado, se tornando um espaço também de ressignificação dos discursos que ali 

surgem (AZAMORW, 2021). 

Na primeira etapa da coleta de dados, optou-se por entrevistas 

semiestruturadas que, combinando questões abertas e fechadas, dá aos 

participantes a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto, com pequenas 

intervenções do pesquisador a fim de manter o direcionamento, utilizando um 

questionário pré-construído como base (BONI; QUARESMA, 2005). Neste estudo 

foram realizadas entrevistas direcionadas às professoras da unidade escolar 

analisada e divididas em duas partes: 1) Caracterização geral e; 2) Questões ligadas 

ao funcionamento e à avaliação (vide apêndice A), e a entrevista com a gestora da 

creche, que possuiu a mesma estrutura da primeira, com pequenas alterações a fim 

de adequá-la ao cargo em questão (vide apêndice A). 
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As entrevistas semiestruturadas possibilitam, de modo informal, porém 

proveitoso, que exista um diálogo no seu decorrer e que os entrevistados se sintam 

mais à vontade para expressarem suas opiniões, suas crenças e seus valores. Esta 

escolha também se justifica por se tratar de um estudo qualitativo, que valoriza a 

subjetividade e tem a pretensão de captar elementos do modo como a equipe 

pedagógica enxerga, e define a temática da qualidade do atendimento oferecido 

pelas creches e sua relação com o Projeto Político-Pedagógico. 

Sobre as entrevistas semiestruturadas, foram realizadas no primeiro semestre 

de 2022, com entrega presencial dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) às professoras que aceitaram participar do estudo. As entrevistas foram 

realizadas de duas formas: quatro delas online, via google meet, em horários 

combinados previamente com as participantes. Essa opção se deu pela facilidade e 

comodidade em atender professores que moram em cidades diferentes da região. 

Outras quatro foram realizadas de modo presencial, em horário de trabalho docente 

coletivo (TDC) ou intervalo de aulas, sem alunos, e previamente autorizados pela 

gestão. 

A segunda etapa da coleta de dados foi feita através de encontros de 

discussão com a equipe pedagógica (educadoras e gestora da unidade). Foram 

quatro encontros para discutir, refletir e avaliar o instrumento proposto: “Indicadores 

de Qualidade da Educação Infantil Paulistana” (SÃO PAULO, 2016). Os encontros 

aconteceram no segundo semestre de 2022, utilizando os horários do Trabalho 

Docente Coletivo – TDC (vide quadro 2), previsto na carga horária de formação 

continuada das educadoras e cedido pela gestora da unidade para a realização 

deste estudo, tendo em vista a ação formativa dos encontros. 

Como afirma Nóvoa (1999), os espaços que possibilitam uma análise coletiva 

das práticas pedagógicas proporcionam momentos de partilha de produção colegial 

da profissão, explicitando a dimensão coletiva do fazer profissional dos docentes. Os 

momentos de avaliação a partir do próprio contexto também permitem que as partes 

interessadas trabalhem para definir, em consenso, valores, objetivos, prioridades e 

ideias sobre como uma instituição de ensino é e de como poderia ser, negociando 

também o conceito de qualidade. Assim, deste ponto de vista, a avaliação é, 

também, um intercâmbio de conhecimento (BONDIOLI, 2015), tendo relevante papel 

formador. 



55 

 

 

 

Os encontros de discussão possibilitaram que todas as educadoras e a 

gestora tivessem espaço para expressar seus pontos de vista, proporcionando o 

enfrentamento de ideias e a construção de conceitos de forma subjetiva, mesmo que 

considerando os parâmetros que balizam a qualidade do atendimento oferecido 

pelas creches no Brasil. Além disso, através deles, é possível registrar e analisar 

como a equipe pedagógica discute e avalia as diferentes temáticas em relação à 

autoavaliação, bem como enxergam a sua própria realidade e prática, a fim de 

melhorá-la e possibilitar às crianças o melhor atendimento possível.  

Eles aconteceram nos meses de agosto, setembro, outubro e novembro de 

2022, um por mês, de forma online, através do aplicativo google meet (aplicativo que 

permite que todos estejam presentes de forma online e simultânea), conforme 

preferência das educadoras. A escolha pela modalidade online também se deu como 

forma de facilitar a participação das educadoras que moram em diferentes cidades 

da região onde se localiza a escola, como citado anteriormente neste trabalho. Os 

encontros foram previamente agendados, com datas pré-fixadas, por se tratar de 

momento de formação continuada previsto no Trabalho Docente Coletivo – TDC 

(vide quadro 2). 

 

4.1 Local  

 

A pesquisa foi realizada em uma unidade de creche, localizada em um 

município de grande porte do interior do estado de São Paulo, escolhida por se tratar 

do local de trabalho da pesquisadora e pela possibilidade formativa e de coautoria 

das educadoras, num processo democrático de reflexão e de reconstrução do 

instrumento de autoavaliação proposto e da realidade vivida na instituição. Nesta 

questão, é importante frisar que todos os cuidados éticos necessários foram 

adotados, com a submissão da pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa (anexo A) 

e o total respeito à vontade das educadoras que queriam ou não participar. O 

primeiro contato com a gestora da escola sobre o tema foi em agosto de 2021, de 

forma virtual, em decorrência do trabalho remoto imposto pela pandemia. Em 

setembro, houve o contato com as professoras, também de maneira remota, para 

apresentação da pesquisa e a possível aceitação pelo grupo. Com a sinalização 

positiva, seguimos para o pedido de autorização de pesquisa protocolado na 
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Secretaria Municipal da Educação e apresentação ao Conselho da Escola, ambos 

devidamente autorizados. 

 

4.2 Caracterização do local 

 

A creche analisada pertence à administração pública municipal direta, e 

atendia no ano de 2022, quando a pesquisa foi realizada, aproximadamente 111 

crianças em período integral (das 7h as 17h), de 4 meses a 3 anos e 10 meses de 

idade, divididas em três segmentos: berçário I (duas turmas, que podem variar de 8 

a 9 crianças em cada), berçário II (6 turmas, que também atendem de 8 a 9 

crianças) e maternal I (7 turmas, que atendem de 12 a 13 crianças, dependendo da 

metragem da sala). Os berçários atendem crianças de 4 meses a 1 ano e 10 meses 

de idade, enquanto os maternais atendem crianças de 1 ano e 11 meses a 3 anos e 

10 meses de idade. A unidade está localizada em um bairro periférico da região 

norte da cidade, que possui infraestrutura com ruas asfaltadas, saneamento básico, 

energia elétrica, transporte público e unidade básica de saúde. A maioria dos 

imóveis são residenciais, entretanto, nas avenidas próximas existe grande variedade 

de comércio. Na mesma microrregião existem outras quatro unidades escolares 

municipais que atendem completa ou parcialmente a mesma faixa etária nesta 

instituição. 

Além das crianças do bairro, a creche atende, ainda, crianças de 

aproximadamente quatro bairros próximos. A estrutura predial foi construída entre os 

anos de 2012 e 2013, iniciando seu atendimento em 2013, ainda sem uma 

inauguração pública oficial. 

O corpo docente no ano de 2022, era composto por 30 professoras (20 

efetivas e 10 emergenciais), que trabalhavam por meio período (5 horas diárias com 

alunos) e alguns momentos de formação e trabalho pedagógico sem alunos 

(presencial e virtualmente, através de lives e reuniões via google meet, denominados 

de Trabalho Docente Coletivo – TDC, vide quadro 2). Todas as professoras são 

licenciadas em Pedagogia, assim como a Diretora. A unidade não conta com 

profissional de coordenação pedagógica, vice-diretor ou supervisor pedagógico (este 

último faz visitas esporádicas, mas sua sede é na Secretaria Municipal de 

Educação). 
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4.3 Participantes  

 

As participantes das entrevistas são professoras na unidade de creche da 

administração direta do município, sendo quatro emergenciais (vínculo através de 

processo seletivo com tempo determinado) e três efetivas (vínculo através de 

concurso público). A diretora, também entrevistada, possui vínculo efetivo no cargo 

de “Agente de equipamento social” (cargo que passou por alteração através de 

formação para as pessoas que trabalhavam em creche e não possuíam formação 

em Pedagogia) e, desde 2012, está como diretora da unidade através de cargo em 

comissão (nomeação política). Cabe destacar que a equipe gestora da instituição 

conta apenas com a figura da diretora, pois não existe nas creches do município a 

figura do vice-diretor, do coordenador pedagógico e do supervisor dentro das 

unidades, como previamente citado. 

Inicialmente, pretendia-se realizar as entrevistas com as 30 professoras e a 

gestora da unidade. Mas, devido à baixa adesão às entrevistas e também à questão 

do tempo, tendo em vista que os encontros de discussão precisavam começar para 

que se tivesse tempo suficiente para debates e reflexões de qualidade, optamos por 

não dar seguimento às entrevistas e partimos para o início dos encontros. Foram 

realizadas sete entrevistas com as professoras que aceitaram participar e a 

entrevista com a diretora. Por não haver nenhum membro da equipe pedagógica do 

sexo masculino, iremos sempre nos referir ao termo feminino quando se tratar das 

entrevistas e dos encontros de discussão do grupo participante, utilizando nomes 

fictícios.  

 

Quadro 1. Características gerais das entrevistadas. 
 

Participantes Idade Formação Modalidade Ano de 
conclusão 

Especialização (lato 
sensu) 

Maria  27  Pedagogia Presencial 2014 Sim 

Aline 47  Pedagogia À distância 2017 Sim 

Vanessa  45  Pedagogia Semipresencial 2010 Sim 

Juliana  35  Pedagogia Presencial 2008 Sim 
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Helena  39  Pedagogia Presencial 2008 Sim 

Rosana  44  Pedagogia Presencial 2016 Sim 

Sueli  28  Pedagogia Semipresencial 2016 Sim (em andamento) 

Neusa 
(diretora) 

52  Pedagogia Presencial 2006 Sim 

 

 Professoras e diretora possuem formação em nível superior, em diferentes 

modalidades (presencial, semipresencial e à distância), há pelo menos cinco anos. 

Apenas uma delas estava cursando especialização no momento da entrevista,  

todas as outras participantes já concluíram ao menos um curso de pós-graduação 

lato sensu. 

Os encontros de discussão foram abertos àquelas professoras que 

desejavam participar, mesmo que não tivessem respondido as entrevistas 

semiestruturadas. Todas as participantes são, também, professoras da unidade 

pesquisada, efetivas ou emergenciais. A participação nos encontros foi de no 

mínimo 22 professoras e no máximo 32. 

 

4.4 Instrumento de coleta de dados 

 

A coleta de dados das entrevistas foi realizada no primeiro semestre do ano 

de 2022, enquanto a coleta feita através dos encontros de discussão e avaliação 

aconteceu no segundo semestre do mesmo ano.  

Para as entrevistas, construímos um roteiro com questões fechadas e 

abertas, que nos permitiram realizar questionamentos complementares para melhor 

compreensão do fenômeno em pauta. Entrevistas bem estruturadas permitem ao 

pesquisador “fazer uma espécie de mergulho em profundidade”, coletando dados 

muito particulares de como aqueles sujeitos percebem a realidade e, ainda, 

compreender a lógica das relações de um determinado grupo, o que seria muito 

difícil através de outro método (DUARTE, 2004, p. 215). 

Para os encontros de discussão em grupo, por meio da pesquisa participante, 

analisamos com maior rigor a realidade institucional, pois através dela conseguimos 

fazer um estudo mais cuidadoso dos processos escolares, nem sempre tão 

transparentes, que acabam por provocar nas crianças, principais atores, 

determinados resultados (CAMPOS, 1984). Esta abordagem, geralmente feita por 
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meio de estudo de caso, permite uma análise mais aprofundada, com fatores nem 

sempre perceptíveis em análises mais amplas e que, segundo Campos (1984, p. 

65), “traz consigo a possibilidade da transformação, que pode se iniciar no aqui e 

agora”. A autoavaliação, objeto de análise desta pesquisa, traz a possibilidade de 

também ser uma formação para os agentes que dela participam, através da reflexão 

coletiva e da adequação de possíveis situações que já não seriam aceitáveis na 

busca pela qualidade do atendimento da instituição. 

No quadro a seguir estão apresentados, de forma detalhada, os momentos de 

formação pedagógica continuada das professoras, para melhor entendimento dos 

horários utilizados para a discussão de indicadores e para o processo de 

autoavaliação da qualidade do atendimento. 
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Quadro 2. Organização do Trabalho Docente Coletivo – TDC (momentos de formação continuada).  
 
Tipos de Trabalho 

Docente Coletivo - 

TDC 

Carga horária 
mensal 
Horas/aula 

(h/a) 

Dia Local Horário 

TDC - Escola 2 h/a 3ª quarta-feira do 

mês 

 

Na própria unidade 

escolar. 

Das 17:20h às 

19h 

TDC - Rede 4 h/a - 2 horas/aula são 

cumpridas na 1ª ou 

na 2ª quarta-feira do 

mês, onde os 

professores são 

divididos em dois 

grupos, de 3 

escolas da região 

(território educativo 

criado a partir de 

projeto específico 

da SME). 

Revezamento 

entre as 3 creches 

que compõem o 

território educativo. 

 

 

 

 

 

Das 17:20h às 

19h 

- 2 horas/aula são 

feitas através de live 

na página da SME 

no Youtube, 

normalmente com 

convidados de fora 

da rede municipal, 

em toda 4ª quarta-

feira do mês. 

Página da SME no 

Youtube. 

TDC - 

Acompanhamento 

6 h/a Pelo menos 1 

hora/aula por 

semana, em dias 

fixos escolhidos 

pelo professor. 

Na própria unidade 

escolar. 

Das 12h às 
12:50h para os 
professores da 
manhã. 
Das 17h às 

17:50h para os 

professores do 

período da 

tarde. 

TDC - Formação 5 h/a: 
- 3 h/a de 
módulo 
obrigatório; 
- 2 módulos 

eletivos (o 

professor 

escolhe entre 

os temos 

disponíveis). 

A critério do 

professor 

Realizado em 

plataforma 

específica da 

SME. 

Das 12h às 
12:50h para os 
professores da 
manhã. 
Das 17h às 

17:50h para os 

professores do 

período da 

tarde. 
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O horário do TDC – Escola, composto por duas horas/aula de 50 minutos 

cada, foi cedido pela gestora da unidade para os encontros de discussão, 

compreendendo o potencial formativo deste estudo e os benefícios que momentos 

de reflexão coletiva podem proporcionar à instituição. 

 

4.5 Procedimentos de coleta e análise de dados das entrevistas 

 

Com a pandemia do novo coronavírus1 (Covid-19), mesmo após o final da 

emergência sanitária em abril de 2022, o teletrabalho e as reuniões remotas 

passaram a integrar parte da jornada dos docentes da rede do município onde a 

pesquisa foi realizada. O convite inicial para a participação na pesquisa foi feito em 

um encontro remoto em agosto de 2021, em horário de trabalho docente coletivo – 

TDC ESCOLA (vide quadro 2). Neste encontro, foi feita uma breve apresentação 

com auxílio de power point, com os principais pontos do então projeto de pesquisa, e 

os possíveis benefícios que traria à escola através da participação das educadoras e 

das reflexões que dali partiriam. Logo após, no mesmo mês, foi feita a apresentação 

da pesquisa para o Conselho de Escola, que aprovou a sua realização por 

unanimidade. Essa mobilização pela participação, que aconteceu de forma online, 

tentou passar às possíveis participantes os pontos positivos que o processo de 

autoavaliação da qualidade ofereceria tanto à escola, quanto às profissionais. Assim, 

metade das oito entrevistas foi realizada de forma remota, em horário previamente 

combinado com as participantes, enquanto a outra metade aconteceu de forma 

presencial em horário de intervalo ou de formação pedagógica, na própria instituição.  

Nesta ocasião, o grupo (docentes e diretora) foi informado pela pesquisadora 

a respeito do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e exposto de 

forma clara que todas poderiam deixar de participar da pesquisa a qualquer 

momento, sem nenhum prejuízo ou constrangimento. Neste levantamento inicial, 

sete professoras e a gestora da unidade aceitaram participar. Em todas as 

entrevistas foi utilizado um roteiro com questões fechadas e abertas como guia, em 

formato de conversa informal, complementando as questões ou explicando-as em 

mais detalhes quando necessário. 

 
1 A COVID-19 é uma doença infecciosa causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, que teve seu 

primeiro caso identificado na China e, devido à alta capacidade de transmissão e contaminação, foi 

classificada pela Organização Mundial da Saúde – OMS como uma pandemia em março de 2020. 



62 

 

 

 

As entrevistas foram gravadas com auxílio de aplicativo de gravador de voz, 

posteriormente transcritas e tabuladas em planilha do Excel, de forma 

individualizada por coluna. As respostas foram organizadas lado a lado, 

proporcionando acesso a todas as respostas de uma mesma pergunta, para que 

fosse possível analisá-las, compará-las e, em alguns casos, constatar divergências. 

O roteiro foi dividido em duas partes, a primeira com a caracterização geral das 

entrevistadas e a segunda parte com questões relacionadas ao funcionamento e 

qualidade (de forma geral e específica, a depender da pergunta). Esta primeira parte 

resultou no quadro já apresentado com os dados das entrevistadas e análise mais 

específica de uma das questões, relacionada à formação inicial em Pedagogia, 

apresentada nas discussões finais.  Esta etapa consistiu em uma tentativa de 

compreendermos o que o grupo entende por qualidade do atendimento da creche e 

qual a concepção de Projeto Político-Pedagógico adotada pela equipe escolar da 

instituição. 

 

4.6 Procedimentos de coleta e análise de dados dos encontros de discussão 

 

Na segunda etapa desta pesquisa foram realizados quatro encontros de 

discussão de indicadores e de subindicadores do instrumento utilizado para a 

autoavaliação, “Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana” (SÃO 

PAULO, 2016), de forma síncrona, em horário de Trabalho Docente Coletivo – TDC 

(na modalidade TDC – Escola – vide quadro 2), com autorização prévia da gestora 

da unidade.  A modalidade dos encontros (virtual) foi definida em consulta à equipe 

pedagógica, que optou por esse formato por facilitar a participação de mais pessoas 

da instituição, principalmente as que residem em outras cidades da região onde se 

situa a creche, e teriam dificuldades de voltar à escola no período noturno, horário 

pré-definido para os TDCs. Por se tratar de momentos com data e hora pré-fixados 

pela instituição (toda terceira quarta-feira do mês, com horário original às 17 horas e 

20 minutos), as educadoras estavam cientes do seu acontecimento. Entretanto, no 

dia anterior aos encontros era enviado no grupo de whatsapp dos funcionários da 

creche um lembrete com um link para a reunião, alterada para às 18 horas, também 

com o intuito de possibilitar maior participação, tendo em vista o tempo de 
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deslocamento das educadoras que trabalham no período da tarde até suas 

residências para se conectarem às reuniões. 

Para a discussão e a avaliação dos indicadores seguimos uma dinâmica de 

primeiro analisar o enunciado, refletindo sobre ele, para chegar à conclusão se o 

manteríamos sem alterações, com alterações (fazendo-as quando necessário) ou o 

excluiríamos, de acordo com a realidade da instituição. Em seguida, seguiríamos 

para a avaliação em si, adotando os conceitos de “acontece”, “acontece 

parcialmente” ou “não acontece” na instituição, também refletindo e fomentando o 

debate sobre os motivos desta avaliação e, sempre que possível, propondo ações 

para que fossem completamente atendidos futuramente. Alguns indicadores e 

subindicadores foram suprimidos por tratarem especificamente dos Centros 

Educacionais Unificados – CEUs2, que não fazem parte da realidade do município 

analisado. Foram suprimidos os subindicadores 1.2.7, 1.2.8, 1.3.4, 1.3.5, e o 

indicador 6.3 (com seus respectivos subindicadores) (vide quadro 5). 

É importante ressaltar que, durante os encontros o papel da pesquisadora foi 

o de facilitadora do debate. Apesar de definir o facilitador como alguém de fora da 

instituição, e esse não ser o caso, Bondioli (2015) afirma que o seu papel é o de 

apoiar todo o processo de avaliação, “promovendo a reflexão no grupo de 

participantes, incentivando o diálogo e discussão”, algo almejado durante os 

encontros. Assim, é preciso entender que o facilitador não pretende transmitir as 

suas convicções para pessoas não qualificadas, pelo contrário, é uma questão de 

auxiliar “aqueles que são qualificados em suas práticas a tornar os seus significados 

explícitos”, garantindo a função reflexiva e formativa da avaliação e dando voz a 

todos os participantes envolvidos (BONDIOLI, 2015, p. 1331). Essa definição vai ao 

encontro da abordagem de pesquisa participante, adotada neste estudo, que prevê a 

participação ativa do pesquisador no processo, como parte integrante dele, em 

coautoria com os demais. 

No quadro a seguir apresentamos os indicadores que foram discutidos por 

dia/encontro pela equipe pedagógica da instituição. 

 

 
2 Os CEUs são espaços múltiplos com programação variada de cultura, lazer, esporte e tecnologia 

abertos à população e possuem atendimento educacional desde a educação infantil até a educação 

de jovens e adultos e, ainda, a Universidade Aberta do Brasil – UAB (SÃO PAULO, 2016). 
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Quadro 3. Indicadores e subindicadores discutidos por encontro 
 

 INDICADORES DISCUTIDOS 

1º Encontro – 
17/08/2022 

Dimensão 1 – Planejamento e Gestão Educacional; 
 
– Indicador 1.1 – O Projeto Político-Pedagógico construído e conhecido por todos: 
 

• 1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi elaborado e é revisto constantemente com a participação das professoras e 
professores, crianças, equipe gestora (Diretor, Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico), equipe de apoio e pais, por 
meio de reuniões e em diferentes momentos? (Ex.: horários de estudo, reuniões pedagógicas, reuniões de pais e Conselho de 
Escola, para as Unidades da rede direta). 

• 1.1.2 O Projeto Político-Pedagógico estabelece diretrizes e promove ações para valorizar as múltiplas experiências e 
respeitar as diferenças (socioeconômica, étnica, de gênero, diversidade sexual, religiosa, crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação)? 

• 1.1.3 O Projeto Político-Pedagógico prevê o Atendimento Educacional Especializado (AEE) como um serviço que 
identifica , elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos bebês e crianças com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação? 

• 1.1.4 A equipe da Unidade Educacional dialoga com as Diretorias Regionais de Educação, Supervisão Escolar, 
CEFAI, NAAPA (Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem) e outros parceiros, entidade mantenedora (no 
caso da rede conveniada) para o encaminhamento das ações? 

• 1.1.5 O Projeto Político-Pedagógico é disponibilizado de forma acessível como um documento de consulta para todos 
os membros da comunidade escolar? 

 
 

2º Encontro – 
21/09/2022 

- Indicador 1.2 – Planejamento, Acompanhamento, Documentação Pedagógico e Avaliação: 
 

• 1.2.1 O planejamento, a avaliação, a seleção de materiais e a organização das atividades acontecem na prática 
cotidiana de forma a revelar as intenções descritas no Projeto Político-Pedagógico? 

• 1.2.2 A equipe gestora (Diretor, Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico) possui um projeto de ação que 
colabore para o acompanhamento da prática educativa? 

• 1.2.3 Os horários de limpeza, das refeições e do preparo dos ambientes são planejados e organizados de forma a 
garantir as necessidades e interesses dos bebês e das crianças? 

• 1.2.4 As professoras/es têm garantido sua participação e autoria no planejamento e execução de planos de 
trabalho/projetos, atendendo aos interesses e necessidades de sua turma, de forma coerente com o Projeto Político-
Pedagógico da Unidade Educacional? 

• 1.2.5 A documentação pedagógica é compartilhada com as famílias, nutrindo-se também de seus olhares? 

• 1.2.6 A documentação pedagógica assume um papel de importância na consolidação e historicização do processo 
pedagógico? 
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- Indicador 1.3 – Gestão Democrática: 
 

• 1.3.1 O Conselho de Escola participa do planejamento, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da 
Unidade Educacional? 

• 1.3.2 A Equipe da escola estabelece diálogo mediando conflitos e situações do cotidiano com ética e respeito a 
diferentes ideias, de forma a favorecer a gestão democrática? 

• 1.3.3 A Unidade Educacional possui meios para envolver a comunidade escolar e local, prestando contas de suas 
ações em relação à gestão de recursos? 

 
Dimensão 2 – Participação, escuta e autoria de bebês e crianças; 
 
 – Indicador 2.1 – A escuta de bebês e crianças em suas diferentes formas de se expressar: 

 

• 2.1.1 As educadoras e educadores percebem o que bebês e crianças comunicam por meio das linguagens não 
verbais, como gestos, toques, olhares, movimentos, brincadeiras e desenhos? 

• 2.1.2 As educadoras e educadores entendem os diferentes tipos de choro dos bebês e crianças acolhendo suas 
necessidades? 

• 2.1.3 As criações infantis, seus desenhos, esculturas, pinturas são entendidos como linguagens pelas quais bebês e 
crianças expressam suas ideias, hipóteses, histórias, imaginações e sonhos? 

• 2.1.4 As educadoras e educadores acolhem os sentimentos dos bebês e crianças, quando estão alegres, tristes, com 
raiva, irritadas e inseguras, garantindo o direito da criança de se expressar e ajudando-a quando necessário? 

• 2.1.5 As brincadeiras inventadas por bebês e crianças, as histórias que surgem deles, os objetos criados por eles para 
brincar são acolhidos e valorizados como formas de pensamento e linguagem? 

• 2.1.6 As educadoras e educadores ampliam a escuta dos bebês e crianças conhecendo a comunidade em que eles 
vivem, suas características, saberes, culturas, histórias, desafios e sonhos? 

3º Encontro – 
19/10/2022 

      - Indicador 2.2 – As vozes infantis no planejamento e na formação: 
 

• 2.2.1 As vozes de bebês e crianças manifestadas em gestos, silêncios, toques, olhares, movimentos, brincadeiras, 
desenhos, falas e demais formas de expressão são consideradas para a construção do Projeto Político-Pedagógico? 

• 2.2.2 O planejamento da educadora e do educador acolhe, inclui e se transforma a partir da escuta atenta das vozes 
infantis? 

• 2.2.3 Os momentos de formação coletiva das educadoras e dos educadores contemplam as questões relativas à 
valorização da autoria, à garantia da participação e à escuta das vozes infantis? 

• 2.2.4 As educadoras e educadores refletem sobre falas e atitudes infantis que transmitem preconceitos de raça, 
cultura, gênero, religião ou classe social de forma a problematizá-las e propor ações promotoras de igualdade? 

• 2.2.5 Os bebês e crianças participam da organização do cotidiano educativo, compartilhando a autoria de seus 
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projetos, escolhendo, decidindo e dando sugestões? 
 

   - Indicador 2.3 – Autoria , participação e escuta na documentação pedagógica: 
 

• 2.3.1 A documentação pedagógica revela as vozes infantis, sendo instrumento que pode ser revisitado e avaliado 
para redirecionar a prática educativa? 

• 2.3.2 Os bebês e as crianças por meio desses registros interagem, conversam, refletem, avaliam e recordam as 
experiências vividas com a turma? 

• 2.3.3 As fotos, filmagens, escritas, painéis e outras formas de registro revelam os interesses, sugestões, decisões e 
ideias dos bebês e das crianças? 

• 2.3.4 Bebês e crianças participam de momentos de avaliação da Unidade Educacional, tendo suas opiniões, ideias e 
perspectivas consideradas como elementos importantes para a (re)organização das ações? 

• 2.3.5 Os bebês e as crianças recebem devolutivas da equipe de educadoras e educadores de suas propostas, 
sugestões e ideias? 
 
Dimensão 6 – Ambientes educativos: tempos, espaços e materiais. 
 
- Indicador 6.1 – Ambientes, espaços, materiais e mobiliários: 

 

• 6.1.1 Na ocupação dos espaços internos e externos da Unidade Educacional por todos os bebês e por todas as 
crianças estão garantidos movimentos, brincadeiras e deslocamentos que permitam a exploração dos ambientes? 

• 6.1.2 Os ambientes são organizados com oferta de materiais (tecidos, papelão, madeira, fios, elementos da natureza, 
tintas, pincéis, barro, argila, massinha, espelhos, fantasias e instrumentos sonoros) que favoreçam o trabalho com as múltiplas 
linguagens, evitando, assim, o uso exclusivo de materiais de plástico? 

• 6.1.3 Os ambientes são equipados com mobiliários apropriados ao uso de todos os bebês e todas as crianças, 
considerando a altura adequada das prateleiras, mesas, cadeiras, bancadas, pias, trocadores, com condições de conforto, 
segurança e acessibilidade? 

• 6.1.4 Os espaços, materiais, objetos, brinquedos estão acessíveis para todos os bebês e todas as crianças? 

• 6.1.5 As janelas permitem a ventilação, iluminação natural e visibilidade para o ambiente externo, com peitoril de 
acordo com a altura das crianças, garantindo segurança? 
 

4º Encontro – 
16/11/2022 

• 6.1.6 A decoração e os materiais, na composição dos ambientes, respeitam e representam a diversidade humana e 
cultural, a autoria e expressão dos bebês e das crianças? 

• 6.1.7 As marcas das criações dos bebês e das crianças são expostas com regularidade em paredes, painéis e 
ambientes educativos, de modo a dar visibilidade às culturas infantis? 

• 6.1.8 As crianças participam com os professores e professoras na organização dos ambientes para a realização de 
suas futuras experiências? 
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• 6.1.9 O ambiente externo é planejado e organizado de movo a proporcionar aos bebês e crianças o contato com o sol, 
em horários adequados, e outros elementos da natureza, possibilitando atividades livres, interações entre as crianças e 
experiências com água, terra, ar, plantas e outros? 

• 6.1.10 A Unidade Educacional, em seu Projeto Político-Pedagógico, prevê espaços planejados para o recolhimento 
dos bebês e das crianças que desejam ou que necessitam de descanso, respeitando seu momento de individualização e 
quietude? 

• 6.1.11 Os ambientes são organizados com diversidade de livros e outros materiais sensoriais de leitura que possuam 
riqueza de tamanhos, cores, formas, texturas, inclusive odores e temperaturas? 

• 6.1.12 Os livros infantis estão organizados de modo que fiquem à disposição dos bebês e crianças em cestos ou 
prateleiras sempre à sua altura? 

• 6.1.13 Diferentes recursos tecnológicos e midiáticos (computador, lanternas, câmera digital, gravador, projetor, caixas 
de luz, tablets, celulares...) fazem parte das experiências propostas às crianças, numa perspectiva de educação pela 
descoberta e não pela instrução? 

 
- Indicador 6.2 – Tempos destinados às diferentes experiências: 
 

• 6.2.1 Os tempos destinados às experiências dos bebês e crianças nas áreas externas como parques, solários, 
quadras, jardins acontecem diariamente? 

• 6.2.2 Os momentos de transições de uma atividade para a outra são pensados e organizados respeitando o tempo da 
criança e evitando longos períodos de espera? 

• 6.2.3 O tempo de utilização de TV e vídeo é planejado considerando a ampliação do repertório cultural de bebês e 
crianças, evitando que fiquem expostos somente a estes recursos em detrimento de outras experiências? 

• 6.2.4 O tempo do sono, alimentação, banheiro e higiene respeitam as necessidades e os ritmos biológicos dos bebês 
e das crianças? 

• 6.2.5 O tempo para as refeições é organizado como prática educativa que garanta a interação entre todos os bebês e 
todas as crianças? 

• 6.2.6 Existem práticas educativas no momento das refeições que garantam a autonomia das crianças na escolha dos 
utensílios, dos alimentos e do lugar de sua preferência? 
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Os encontros iniciaram às 18 horas, de forma síncrona pelo aplicativo Google 

Meet, e tiveram duração de aproximadamente uma hora e vinte minutos cada. O 

primeiro encontro de discussão e de avaliação do instrumento proposto aconteceu 

no dia 17 de agosto de 2022, com a participação de vinte professoras, a gestora da 

unidade e a pesquisadora. Nele, foi feita uma breve reapresentação da pesquisa e 

do instrumento utilizado para a autoavaliação da qualidade do atendimento da 

creche. Em seguida, o instrumento foi apresentado em tela e iniciou-se a discussão 

e avaliação pela “Dimensão 1 – Planejamento e Gestão Educacional”, indicador “1.1 

– Projeto Político – Pedagógico construído e conhecido por todos” (SÃO PAULO, 

2016, p 30) e seus respectivos subindicadores, de 1.1.1 a 1.1.5. 

O segundo encontro de discussão aconteceu no dia 21 de setembro de 2022, 

com a participação de 31 professoras (a gestora se ausentou por motivos pessoais). 

Iniciamos o encontro com uma breve explicação da dinâmica da discussão e da 

apresentação do instrumento utilizado, a fim de esclarecer para aquelas que não 

haviam participado da primeira reunião. Foi proposto que focássemos no término da 

discussão da Dimensão 1 e, também, discutíssemos toda a Dimensão 2, para 

otimizar a análise do documento. Entretanto, como apresentado no quadro acima, a 

discussão abarcou a continuação da Dimensão 1, a partir do indicador 1.2 e 1.3 (e 

seus respectivos subindicadores), até a “Dimensão 2 – Participação, escuta e autoria 

de bebês e crianças” (SÃO PAULO, 2016, p. 33) e indicador 2.1 (com seus 

respectivos subindicadores, de 2.1.1 a 2.1.6). 

A terceira reunião para discussão do instrumento de avaliação aconteceu, 

assim como as anteriores, de forma online e previamente agendada, através do 

aplicativo Google Meet, no dia 19 de outubro de 2022. Dela participaram 29 

professoras e a pesquisadora (novamente a gestora da unidade não pôde participar 

por motivos particulares). Neste encontro, demos sequência à discussão da 

Dimensão 2, através do indicador 2.2 (e seus respectivos subindicadores) e 

indicador 2.3 (e subindicadores). Ao final da desta dimensão, por se tratar do 

penúltimo encontro previsto para o debate sobre o instrumento de avaliação, 

percebemos que não haveria tempo hábil para discutirmos e avaliarmos todas as 

dimensões do documento. Frente a esse fato, foi proposto pela pesquisadora que o 

grupo escolhesse mais uma dimensão para discutir e avaliar, dentre as seguintes: 

“Dimensão 3 – Multiplicidade de experiências e linguagens em contextos lúdicos 

para as infâncias”; “Dimensão 5 – Relações étnico-raciais e de gênero”; ou 
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“Dimensão 6 – Ambientes educativos: tempos, espaços e materiais”. A seleção 

dessas dimensões foi feita com base em alguns critérios; a Dimensão 3 foi 

selecionada por se tratar de uma temática que valoriza as experiências e os 

contextos para a infância, permitindo manter o foco nos bebês, algo já combinado 

pelo grupo; a Dimensão 5 foi escolhida por se tratar de uma temática extremamente 

relevante e que não está prevista no documento nacional “Indicadores da Qualidade 

na Educação Infantil” (BRASIL, 2009); e a Dimensão 6 por tratar dos ambientes 

como agentes educadores, portanto, indispensável quando tratamos da 

aprendizagem na educação infantil. Através do campo de mensagens do aplicativo 

Google Meet, todas as educadoras optaram pela Dimensão 6. Importante ressaltar 

que nesse momento de escolha, uma professora fez a sua fala escolhendo a referida 

dimensão e dizendo que não gostaria de discutir a Dimensão 5, pois, segundo ela, o 

tema é “muito complexo” (professora Stela), sem maiores explicações. 

Dada a opção do grupo pela Dimensão 6, o encontro continuou a partir da 

discussão do indicador 6.1 (subindicadores de 6.1.1 a 6.1.5). 

O quarto e último encontro aconteceu no dia 16 de novembro de 2022, 

contando com a participação de 26 professoras, a gestora da unidade e a 

pesquisadora. Nele, continuamos a discussão e a avaliação da Dimensão 6, dando 

sequência ao indicador 6.1 (subindicadores de 6.1.6 a 6.1.13) e ao indicador 6.2 (e 

seus respectivos subindicadores), conseguindo concluir toda essa dimensão. Apesar 

da dispersão do grupo em alguns momentos durante os encontros, as educadoras 

demonstraram satisfação em discutir e refletir sobre o instrumento proposto, com 

comentários positivos feitos pessoalmente à pesquisadora no cotidiano escolar, após 

as reuniões. O encontro foi finalizado com o agradecimento da pesquisadora e com 

a explicação dos próximos passos da pesquisa, como a transcrição dos encontros e 

a análise dos mesmos. Além disso, como explicitado no início da proposta feita ao 

grupo, a pesquisa tem o intuito de gerar um produto derivado das discussões e das 

avaliações, algo construído de forma democrática e coletiva, que será entregue à 

unidade educacional como resultado dessa construção e deverá servir de ferramenta 

para que a unidade, e futuramente toda a comunidade, possam continuar a avaliar a 

qualidade do atendimento que oferecem, em busca de seu aprimoramento. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Nesta seção apresentaremos uma análise dos dados obtidos por meio das 

entrevistas e dos encontros de discussão e de avaliação. Os resultados foram 

discutidos a partir do referencial teórico sobre as temáticas, bem como sobre os 

documentos legais e orientadores que tratam da qualidade do atendimento da 

creche e dos bebês e das crianças bem pequenas. 

 

5.1. Entrevistas com as professoras e diretora da unidade 

 

Como mencionado na seção anterior, professoras e diretora são funcionárias 

públicas, com diferentes tipos de vínculo. Todas possuem graduação em Pedagogia 

há pelo menos cinco anos e a maioria tem especialização (lato sensu), sendo que, 

apenas uma professora estava com o curso ainda em andamento quando a 

pesquisa foi realizada. Sobre o tempo de atuação em creche, há a variação de seis 

meses a 24 anos. Do total, três entrevistadas já trabalharam em outros municípios 

da região e o restante apenas no município analisado. Todas já trabalharam em pelo 

menos duas instituições de educação infantil deste município. 

 

     Quadro 4. Tempo de atuação profissional das entrevistadas e tipo de vínculo. 

Participantes Tempo de 
atuação na 
rede municipal 
pesquisada 

Tempo total de 
atuação em 
creche em 
outro 
município 

Tempo total de 
atuação em 
creche 

Tipo de vínculo 
empregatício 

Maria 9 anos Nunca trabalhou 9 anos Emergencial 

Aline 6 meses 4 anos 2 anos e 6m Emergencial 

Vanessa 8 anos 11 anos 24 anos Efetiva 

Juliana 13 anos Nunca trabalhou 13 anos Efetiva 

Helena 12 anos Nunca trabalhou 12 anos Efetiva 

Rosana 1 ano 5 anos 6 anos Emergencial 

Sueli 6 meses Nunca trabalhou 6 meses Emergencial 

Neusa (diretora) 20 anos de 
professora e 10 
anos de gestão 

Nunca trabalhou 30 anos Efetiva 
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        Nesta pesquisa observamos que quatro profissionais são emergenciais e 

quatro são concursadas/efetivas. Considerando a totalidade de profissionais, dentre 

as 30 professoras que trabalhavam na unidade, 10 eram emergenciais, ou seja, 

eram funcionárias sem vínculo efetivo e com contrato temporário, circulando pelas 

unidades de acordo com a necessidade (cobertura de licenças para tratamento de 

saúde e licenças maternidade, por exemplo). Entretanto, neste caso específico, a 

maioria das professoras emergenciais ocupava salas livres, ou seja, que não tinham 

um professor efetivo titular. Apenas uma educadora ocupa a sala de uma professora 

efetiva afastada em função de cargo em comissão (afastamento para assumir a 

direção em outra unidade). Neste caso, é importante entendermos que, em virtude 

do caráter temporário do contrato das professoras emergenciais, a escola passou, 

ao final do ano letivo, por mudança significativa da equipe pedagógica, algo que 

pode influenciar na qualidade do Projeto Pedagógico da instituição. 

Retomando as questões do roteiro utilizado como ferramenta para as 

entrevistas (vide apêndice A), ainda na parte de caracterização geral, foi perguntado 

às educadoras e à gestora sobre como avaliam a sua formação inicial em Pedagogia 

em termos de aquisição de conhecimento científico sobre o desenvolvimento de 

crianças pequenas e, detalhadamente, se tiveram disciplinas específicas de creche 

na graduação. Apenas duas professoras afirmaram que tiveram acesso a esse 

conteúdo, mas, ainda assim, de forma superficial. De modo geral, todas ressaltaram 

que o curso poderia ter abordado de forma mais profunda conteúdos específicos de 

creche. Muitas delas afirmaram que a formação não contribuiu para a atuação nas 

instituições, pois alegaram ter aprendido "na prática" como trabalhar. Uma delas 

expôs práticas durante os estudos que certamente não trazem benefício aos 

estudantes, como trabalhos em grupo em que apenas um integrante o fazia e, 

também, ressaltou a importância do estágio supervisionado, que deveria ser mais 

rigoroso, pois, segundo ela, muitos estudantes apenas recolhem as assinaturas de 

que precisam nas escolas, mas não cumprem efetivamente a carga horária do 

estágio: 

  

                                        (...) ela não me dá base suficiente pra lidar o dia - a - dia com uma criança 
da educação infantil. Eu acho que, não sei se foi a faculdade, né... ou a... 
porque assim ó, como era um curso semi-presencial eu me dediquei muito, 
inclusive eu que fazia os trabalho, as meninas só assinavam, é... eu me 
esforçava em aprender, eu já tinha prática então era tudo mais fácil, tá... 
mas, eu acho que dentro da graduação Pedagogia tinha que exigir mais um 
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estágio muito sério e principalmente o coordenador do estágio assistir o 
estágio de perto, saber quem é a professora que está atuando, que está 
assinando esse estágio, porque muita, algumas do curso de Pedagogia, 
elas pedem pra diretora assinar, elas não vão participa pra ver a atuação do 
professor em sala de aula e chega na educação infantil, no ensino 
fundamental sem aquela carta na manga. Então eu acho que esbarra muito 
na prática, muito, muito... deixa muito a desejar. Falo isso na faculdade que 
eu fiz (Vanessa, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

 Através da fala de outra profissional, Rosana, também é possível perceber 

esse enfoque na prática em relação aos conteúdos específicos de creche na sua 

graduação. Ela expõe que “especificamente não” os teve e continua: “muita coisa 

foi... aprendi na... trabalhando”. Outra professora e a gestora admitiram ter esse tipo 

de conteúdo relacionado à creche em disciplina da graduação, mas afirmaram não 

ser suficiente para sustentar a prática dentro das instituições, como apontou Sueli 

“houve sim conteúdos específicos mas eu.. Eu penso que deixou ainda um vazio, 

acho que não passa pra gente todo aquele processo que a gente precisaria mesmo 

pra quando chegar estar preparado, né, digamos assim... atuar na área (Sueli)”, e a 

diretora contribuiu afirmando que:  

 

                                        Nós tivemos uma, uma... umas aulas sim, uma... como fala? Uma disciplina, 
né...na educação infantil. (...) não é satisfatório, é muito pouco né. E, 
também, falta muito ainda pra gente... na realidade acho que precisa assim, 
de um pouco também de prática que acaba acontecendo as... os estágios 
obrigatórios né, mas ainda, isso tudo ainda é pouco, eu acredito (Neusa – 
diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

 Quando perguntada sobre disciplinas de gestão, a diretora respondeu da 

seguinte forma:  

 

                                          É, assim... na realidade como gestora não tinha muita coisa não. Isso não 
deu assim, uma boa... um bom esclarecimento em relação a parte de 
gestora. É que eu já tinha muita prática né, ajudando as outras diretoras... 
então, sempre fiz assim, trabalhei ajudando as outras pessoas. Então, por 
isso que eu já cheguei com maior conhecimento, pela prática mesmo 
(Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022).    

  

De modo geral, todas avaliaram a sua formação inicial como insuficiente para 

uma boa atuação em creches. Além disso, as falas das entrevistadas demonstram 

um enfoque dado ao “aprender na prática”, dando a entender que o trabalho em sala 

e os anos de experiência são, muitas vezes, mais relevantes do que a teoria. É fato 

que a experiência vivida no cotidiano das instituições infantis não pode ser jamais 
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menosprezada, entretanto, uma formação adequada e estudos aprofundados sobre 

as crianças pequenas e as instituições que as atendem devem sempre fazer parte 

da formação profissional dos educadores da infância. 

Em pesquisa realizada por Lizardo e Andrade (2019), onde foram analisadas 

ementas e disciplinas dos cursos de Pedagogia de duas universidades do estado de 

São Paulo (uma pública e uma privada), além de entrevistas com os alunos do 

último semestre desses cursos (119 alunos no total), foram levantados dados 

importantes. Dentre eles, o fato de que entre os títulos das disciplinas (41 no total) e 

ementas analisadas, a palavra “creche” não apareceu uma única vez, enquanto o 

termo “educação infantil” apareceu quatro vezes. Além disso, alguns alunos 

compararam o papel do professor ao papel de pai e de mãe, como se na creche os 

professores fossem responsáveis por cumprir esse papel em substituição das 

famílias das crianças no período escolar. Ainda, oito alunos não conseguiram 

responder às questões dissertativas relacionadas às creches porque, segundo eles, 

não haviam estagiado em unidades dessa natureza e associavam o conhecimento 

de professores de creche como advindos da prática com outras crianças ou com 

seus próprios filhos. 

Segundo Nóvoa (2019), os cursos de formação de professores são 

fragmentados e pouco relacionados à prática. A maioria dos cursos propõe o estágio 

nas escolas somente nos últimos anos da graduação, enquanto o autor defende que 

seria muito mais proveitoso que os estágios se iniciassem junto com os cursos, 

possibilitando aos alunos levar até as aulas suas dúvidas e problemas e refletir 

sobre essas questões à luz das teorias que estudam no momento. O autor sinalizou 

ainda a importância das teorias e das disciplinas tradicionais e pedagógicas, mas 

acredita que sem a relação com a prática é impossível que sejam formados bons 

profissionais da educação. Ele acredita que deva existir uma relação estreita entre 

alunos, universidades e professores da educação básica/escolas nessa formação 

inicial articulada às teorias ao mesmo tempo em que são conectadas aos saberes 

docentes. 

Tardif (2002) definiu os saberes docentes como aqueles que o professor 

acumula durante sua carreira, classificando-os em cinco tipos diferentes: saberes 

profissionais, transmitidos pelas instituições formadoras de professores; saberes 

pedagógicos, que são concepções provenientes de teorias de reflexão sobre a 
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prática educativa; saberes disciplinares, específicos de cada disciplina de 

especialização; saberes curriculares, ligados ao currículo, projetos e métodos que o 

professor deve dominar para aplicar em sala; e, por último, os saberes experienciais. 

Os saberes experienciais ou práticos, segundo o autor, são os saberes baseados na 

experiência diária do professor, dentro de sala de aula e na instituição. Através da 

vivência com as crianças e com os colegas, esse saber pode ser construído 

coletivamente, na medida em que as relações agregam sempre novas experiências 

ao saber-fazer docente. Contudo, ele se forma também individualmente, na reflexão 

sobre a própria prática dentro e fora de sala de aula (TARDIF, 2002). Assim, 

entendemos que a prática profissional do professor, adquirida em contato com os 

alunos seja muito relevante, principalmente na formação de novos professores, 

entretanto, é consenso que as teorias e o saber científico-pedagógico devam ser o 

alicerce desse processo de formação. 

Seguindo o curso do nosso roteiro de entrevistas, na segunda parte, ligada ao 

funcionamento e à avaliação das instituições e seus Projetos, perguntamos às 

educadoras se elas sabiam o que é um Projeto Político-Pedagógico e como o 

definem. Todas responderam saber do que se trata, entretanto em relação a sua 

definição obtivemos respostas muito variadas, o que pode indicar que não está claro 

para o grupo de professoras da instituição a concepção de PPP. Duas delas 

afirmaram nunca terem visto ou participado da sua construção: 

 

                                          Eu sei de forma... de forma... Como eu posso dizer? No papel, no papel 
assim... Meu Deus me ajuda... Num tenho conhecimento do da escola, não 
tenho conhecimento de nenhum pronto, só de... De teoria, isso. [...] É o que 
a comunidade precisa ou o que a escola faz pela... pela... pelos alunos, 

pensando nos alunos (Helena, em entrevista à autora deste trabalho, 2022).  
 

A professora Maria alega não saber sobre o Projeto: “acho que eu nunca 

peguei um Projeto Político-Pedagógico, nem nas escolas particulares, que era 

praticamente a gente não via o currículo da escola, a gente não tinha acesso ao 

material. Quando questionada sobre o que ele é, Maria responde que “é o currículo 

que a gente trabalha na escola, não é?”. Sueli acredita que são projetos feitos pela 

diretora, com metas a serem atingidas, como percebemos pela sua fala:  

 

                                   Projeto político-pedagógico são projetos né, que a escola impõe metas pra 
que sejam desenvolvidas é, durante um certo período e ali eles vão 
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tentando ter... Como se diz... Tentando chegar aquele objetivo que ele 
colocou, que ela... A direção colocou no projeto. É metas a ser atingidas 
durante o período determinado que foi imposto pelo tal do projeto (Sueli, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

  

A partir das falas das profissionais e de suas compreensões singulares, nos 

parece que ele cumpre um papel exclusivamente burocrático e não compartilhado 

pelo grupo. Quando não elaborado de forma coletiva e democrática, o PPP torna-se 

apenas um aglomerado de papéis, ou ainda um arquivo de computador, sem 

utilização prática dentro das instituições, algo que torna impossível um trabalho 

organizado, planejado e com objetivos pedagógicos e coletivos bem definidos. 

Mesmo que a equipe conte com professores novos, que podem não ter participado 

da construção inicial do projeto, se ele fosse um instrumento utilizado com 

frequência pela equipe pedagógica e escolar, logo no início do ano letivo todos 

estariam cientes de sua concepção, composição e importância. Por meio da fala da 

gestora da unidade percebemos que, em sua visão, a ciência sobre o conteúdo do 

PPP deve partir do professor, na tentativa de defini-lo: 

  

                            Ah um guia pra, pra gente né... um documento de informação que, que 
acaba...os professores acabam entrando na parte dos projetos especiais, os 
permanentes e também tem todas as informações de... dos professores, de 
sala de aula, de professor, de tdc... então assim, é uma, é um projeto que, 
que deve ser usado, eu uso bastante ele porque tudo o que eu preciso eu 
encontro lá, né. Mas... ele não é tão conhecido pelos professores porque 
não são todos os professores que têm interesse em ta manuseando ele 
(Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022).  

  

Desse modo, podemos perceber que, caso a iniciativa em conhecer o PPP 

não seja das professoras, dificilmente ele será apresentado à equipe ou, ainda, elas 

terão a oportunidade de tomar ciência do seu conteúdo em discussões coletivas e 

momentos de formação continuada, por exemplo. Tendo em vista a democratização 

do ensino e das instituições de educação, o papel do gestor é o de delegar 

autoridade e redistribuir funções, juntamente com os professores e com os 

funcionários da unidade, diminuindo a pressão sobre si e possibilitando um trabalho 

realmente construído de forma coletiva (GUEDES, 2021), o que inclui reelaborar o 

PPP com auxílio da equipe pedagógica e de toda comunidade. A gestão 

democrática é um dos pilares fundamentais na construção do PPP, ao passo que, 

quando consolidada, possibilita uma descentralização de poder e o envolvimento da 

comunidade escolar nos processos decisórios das escolas. Esse processo resulta na 
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redistribuição das responsabilidades e na criação de um vínculo maior com as 

famílias, motivando a percepção de pertencimento à instituição. 

Na questão seguinte, questionamos as professoras quanto à participação no 

PPP nesta escola em que atuam e, caso tenham participado, de que forma isso 

aconteceu. Em caso de resposta negativa, perguntamos se ao menos conheciam o 

Projeto da instituição e possuíam uma cópia do arquivo. Nesta situação, apenas 

duas professoras disseram ter lido o PPP há algum tempo (não especificado), mas 

que não tiveram acesso ao documento atual e não possuem o arquivo, como 

explanou a professora Maria: “já tive acesso a outra vez que trabalhei aqui, este ano 

eu ainda não peguei no documento” e a professora Juliana: “já li, mas já faz um 

tempo, te confesso que no comecinho só”. Todas elas afirmaram não possuir uma 

cópia do arquivo do documento. Uma delas afirmou participar do Projeto através do 

seu planejamento anual, anexado pela diretora ao PPP da creche: 

  

                                   Só com o meu planejamento, eu nunca tive curiosidade de ler e nem de  
perguntar sobre ele, né... (...) Eu quero dizer que a minha diretora pediu o 
nosso projeto anual, planejamento não eu errei o nome, a minha diretora 
pediu o meu projeto anual que eu iria aplicar com a minha turma pra incluir 
no Projeto Político-Pedagógico pra ta apresentando (Vanessa, em entrevista 
à autora deste trabalho, 2022). 

  

A fala da professora Vanessa vai ao encontro da fala anterior da diretora 

Neusa, sobre a falta de interesse dos professores no PPP da instituição. É 

necessário entendermos que a participação dos docentes nesse Projeto está 

prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.393/96), que 

em seu artigo 13, inciso I, determina a participação dos profissionais da educação na 

elaboração da proposta pedagógica da instituição (BRASIL, 1996). Assim, este é um 

ponto importante nessa questão, ou seja, o não cumprimento da lei que determina a 

participação dos profissionais na elaboração dos Projetos, seja por falta de iniciativa, 

seja por falta de oportunidade e momentos destinados a essa construção ou 

reelaboração. Segundo Veiga (2013, p. 15), “para que a construção do projeto 

político-pedagógico seja possível não é necessário convencer os professores, a 

equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma 

espontânea”, mas sim, “propiciar situações que lhes permitam aprender a pensar e a 

realizar o fazer pedagógico de forma coerente”. Os momentos de discussões 

coletivas devem acontecer e, além disso, devem ter como prioridade a elaboração 
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ou reelaboração do PPP, bem como sua autoavaliação e seu acompanhamento 

durante todo o ano letivo. Os horários de trabalho docente coletivo (tdc) desta 

instituição (e de todas as instituições de educação do país, mesmo que com outras 

nomenclaturas) são previstos também na LDB, em seu artigo 67, inciso V, que 

incumbe os sistemas de ensino a garantir aos professores períodos reservados a 

estudos, planejamento e avaliação, dentro da carga horária de trabalho (BRASIL, 

1996). 

Questionada sobre como é construído o Projeto Político-Pedagógico da 

instituição, a diretora respondeu da seguinte forma: 

  

                                         Tem uma pequena participação dos professores, que é na parte do 
desenvolvimento... e o resto  praticamente eu tenho que fazer sozinha 
porque ninguém se interessa. O ano de 2019 se eu não me engano teve 
uma boa interação com uma professora, que é a professora Michele, que se 
prontificou em ta participando comigo, mas geralmente os professores não 
tem muito interesse em ta... é... está diretamente na preparação desse 
projeto. Então assim, o que acabo pedindo como um dever, o professor 
acaba me mandando né, mas ninguém se prontifica em querer fazer mais 
um pouco (Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

  

Nesse cenário, percebemos que concretizar um PPP democrático e coletivo 

não é uma tarefa simples, pelo contrário, exige a compreensão acerca das 

mudanças necessárias e o rompimento de práticas já sedimentadas na profissão 

docente (PINHEIRO, 2021). A escola que se queira cidadã e democrática precisa ir 

além do domínio básico dos conteúdos e intensificar os chamados à participação, 

pois, nem sempre recebe uma resposta ativa da população. Não se sabe se 

somente por desinteresse ou desinformação, porém, não se pode esperar grande 

participação se os cidadãos não sabem onde, como ou por que participar 

(MARTINS, 1998). Desse modo, percebemos que a participação dos professores 

acontece de forma indireta e fragmentada, ou seja, com contribuições individuais e 

pontuais de acordo com as exigências da gestão. Quando questionada sobre a 

participação das famílias e dos funcionários da creche, a gestora afirmou que é 

inexistente, também pela falta de interesse desses grupos em participar. O processo 

de construção e reelaboração do Projeto exige esforço e reflexão de todos os atores 

envolvidos no processo, mas, principalmente, da equipe pedagógica da instituição. 

Ademais, faz-se necessário que a direção entenda seu papel nesse processo, no 

sentido de sensibilizar e viabilizar encontros para que o Projeto seja discutido.  
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Quando questionamos a diretora sobre sua participação em PPPs enquanto 

professora, ela afirmou nunca (nos 21 anos de docência) ter participado dessas 

construções e nem ter consigo os arquivos. Segundo ela, o documento sempre ficou 

disponível na sala dos professores das unidades em que trabalhou e o docente 

interessado solicitava o acesso. Assim, percebemos uma clara reprodução de 

práticas, em que a construção coletiva e o acesso ao PPP não são valorizados e 

incentivados pelas equipes gestoras ao longo dos anos. Retornamos ao fato de que 

o PPP, na prática, seja apenas um documento burocrático, sem utilização real dentro 

de muitas instituições, não desempenhando sua função balizadora das práticas 

pedagógicas dos docentes. Por isso, é necessário que todos compreendam o seu 

alto grau de relevância dentro das instituições e que não podemos tratá-lo como um 

“depósito estático de ideias”, pois além da importância de sua construção coletiva, 

temos de cultivá-lo como fonte de inspiração crítica e criativa (VEIGA, 2013, p. 39) 

no planejamento e execução das atividades pedagógicas. 

Em relação ao planejamento pedagógico anual, quando questionadas se 

utilizam o PPP para elaborá-lo, duas professoras responderam prontamente que ele 

não é utilizado e que os conteúdos são baseados em um tema para o ano todo (por 

exemplo, o tema do ano de 2022 foi "Curiosos pela natureza"), em datas 

comemorativas e, também, na Base Nacional Comum Curricular - BNCC, não 

especificando de que forma. A professora Helena afirmou que segundo a gestão, o 

PPP é utilizado para o planejamento anual, mas que ela nunca teve o projeto em 

mãos para consultá-lo durante o processo de planejar. As outras cinco professoras 

disseram que o PPP é utilizado para o planejamento anual, mas, quando 

questionadas de que forma, todas declararam que não houve consulta a ele no 

momento do planejamento das docentes. Uma delas alegou que o planejamento é 

baseado nos conhecimentos das professoras sobre o desenvolvimento infantil e de 

quais seriam os objetivos esperados para cada faixa etária/segmento (Helena). 

Outra afirmou que a escola possui projetos permanentes, que são trabalhados todos 

os anos e que eles também fazem parte do planejamento anual (Sueli). A professora 

Maria alegou que usa o Referencial Curricular da Educação Infantil do município 

como base para o seu planejamento. 

Existe, nesta questão, uma divergência de respostas, que pode significar uma 

falta de clareza sobre como se constrói e o que se espera do planejamento 
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pedagógico anual. Podemos perceber essa divergência de forma mais nítida nas 

seguintes falas sobre em que elas se baseiam no momento de elaboração do 

planejamento pedagógico anual: 

  

                                         Eu me baseio nas reuniões pedagógicas, principalmente no planejamento 
do começo do ano e nós vamos cravando mês a mês o que é pra fazer, 
né... uma vez que esse planejamento é flexível, eu uso de minha 
experiência e o momento que tá a situação da sala. Eu me baseio nisso. 
(...) as datas comemorativas elas vêm complementar, porque o nosso 
projeto gira em torno da bncc, né... então vai de encontro as formas, cores, 
tudo isso daí. Nós fazemos um planejamento juntas, aonde é entregue pra 
diretora e trabalhamos em cima dele (Vanessa, grifo nosso, em entrevista à 
autora deste trabalho, 2022). 

  
                                         (...) Baseado nos nossos conhecimentos mesmo. (...) A gente se baseia nas 

datas comemorativas e no que é esperado pela idade, do que a gente 
espera que as crianças atinjam com essa idade, com a idade que eles 
estão. Mas é tudo de muito...  muito de estudo nosso, dos professores 
(Helena, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

  

Apesar de afirmarem que esse processo de planejar acontece de forma 

coletiva, nos causa estranheza as formas diversas como cada uma pontuou o 

processo. Se de fato ele acontece em momentos de discussão coletiva, parece não 

haver tempo ou diálogo suficiente que possibilite um consenso sobre quais são os 

conteúdos balizadores desse planejamento (documentos orientadores ou 

conhecimentos próprios) e de que forma ele será utilizado ao longo do ano. Além 

disso, nas respostas podemos perceber falas que indicam ações mais individuais, 

em que cada uma se baseia naquilo que acredita ser o correto, de forma quase 

intuitiva. 

Outrossim, na tentativa de entender qual é a função do PPP ao longo do ano 

dentro desta instituição, essa foi mais uma questão levantada no questionário 

destinado à diretora. Em uma resposta que necessitou de mais tempo para refletir, 

Neusa afirmou que “ele fica... fica livre pra quem tem interesse em olhar, investigar, 

perguntar... então a função ficaria mesmo com a parte pedagógica com os 

professores, né... fica mais por conta de os professores...” pausa para pensar, e 

então, complementa “ficam à vontade em relação se tiver dúvida, tanto no projeto 

permanente, quanto no projeto especial”. O projeto especial citado pela diretora é 

aquele em que escolhem um tema para trabalhar durante todo o ano, já exposto 

anteriormente. Desse modo, por tudo apresentado até o momento, é notória a falta 
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de utilização prática do projeto, bem como sua utilização cotidiana nas ações 

realizadas pela equipe escolar. 

Sem essa ferramenta essencial de apoio ao trabalho pedagógico, podemos 

notar que, como citado pela professora Helena anteriormente, parte do planejamento 

pedagógico fica por conta dos conhecimentos prévios das professoras sobre 

desenvolvimento infantil. Quando questionadas sobre a importância das teorias 

pedagógicas e de desenvolvimento infantil no exercício do seu trabalho, todas 

concordaram que são de grande relevância no desenvolvimento prático com as 

crianças, exceto a professora Aline, que as considera parcialmente importantes: 

  

                                         Algumas... Porque teoria é muito assim, num condiz com a nossa realidade 
né. As vezes tem algumas que condiz com a realidade da escola particular, 
mas na nossa realidade de escola pública não, muito pouco.[...] elas são 
importantes, porque muitas vezes dá um norte pra gente de como você é... 
como é... um exemplo a teoria de Piaget mesmo, a do Vygotski né, que a 
criança aprende mediando, você vai lá, trabalha com ela. Eu acho que ela é 
importante sim, mas muitas vezes não condiz né, infelizmente. A gente não 
pode pegar uma teoria só pra trabalhar, como disse a Bel uma vez, você 
tem que abranger várias coisas, tem que pesquisar e ver qual que é melhor 
que se encaixa. Não pegar uma e trabalhar só aquela (Aline, em entrevista 
à autora deste trabalho, 2022). 

 

Não é difícil compreender a fala da professora quando pensamos que, como 

cita Dahlberg (et al., 2003), com muita frequência a teoria se torna tão abstrata a 

ponto de parecer insignificante, ou até mesmo irrelevante na prática pedagógica ou, 

ainda, se torna uma prisão onde não é possível se pensar de forma criativa, 

resultando em uma espécie de “controle” profissional. Entretanto, a relevância 

dessas teorias e das produções científicas e acadêmicas como orientadoras da 

prática pedagógica jamais deve ser menosprezada. Os documentos orientadores e 

as diretrizes legais para a educação infantil no país são elaborados através de 

estudos baseados nessas teorias e em pesquisas científicas e seus resultados, 

como apresentado nas suas referências. Assim como citado pelas professoras, 

principalmente para os bebês e para as crianças bem pequenas, é necessário ter 

conhecimento de como aprendem e de que forma podemos, enquanto educadoras e 

educadores, proporcionar através do nosso trabalho momentos que favoreçam esse 

processo de aprendizagem. 

Apesar de ser consenso entre o grupo de professoras entrevistadas, a 

relevância dessas teorias para o trabalho pedagógico que elas realizam, em questão 
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direcionada à diretora sobre a presença dessas teorias no Projeto Político-

Pedagógico da instituição, a resposta foi negativa. Segundo ela, não existe 

referência a essas teorias no documento “por não se aprofundar mesmo em relação 

a todos esses estudos, essa organização”. Um PPP que já não foi construído de 

forma coletiva e democrática, também não contempla os principais estudiosos e 

teóricos que dissertam sobre o desenvolvimento e a aprendizagem de crianças 

pequenas, como Piaget e Vygotsky, certamente necessita ser revisto de forma 

urgente. Teoria e prática, assim como já mencionado por Nóvoa (1999), precisam 

caminhar juntas para que o professor consiga trabalhar de forma eficiente, 

enxergando as especificidades do educar de bebês e de crianças bem pequenas. 

Caso isso não aconteça, as ações em sala de aula podem se basear em 

conhecimentos prévios (como a relação desses docentes com seus antigos 

professores, quando ainda eram alunos da educação básica) ou, mais comumente, 

uma prática baseada nos conhecimentos maternos ou paternos, caindo novamente 

na falsa premissa de que para atuar na educação infantil basta ser mãe/pai. 

Seguindo o percurso de questões realizadas nas entrevistas, entraremos 

agora em perguntas específicas sobre avaliação e qualidade do atendimento da 

creche e a possível relação com o PPP. Quando questionadas se no final do ano 

letivo existe um momento de autoavaliação do planejamento realizado durante o 

ano, apenas uma professora disse fazer essa avaliação continuamente, de forma 

individual (Maria). Todas as outras afirmaram não acontecer este momento de 

avaliação, incluindo aquelas que estão em seu primeiro ano na instituição, levando 

em consideração a escola em que atuaram no ano anterior, que também faz parte 

da gestão direta do município. Elas concordaram com a relevância deste momento, 

onde poderiam refletir sobre o conteúdo programado e enxergar os pontos positivos 

e negativos, para realizarem as devidas intervenções. 

  

                                         (...) Eu acho que... seria bom. Porque eu acho que você vai avaliar o que 
você trabalhou, o que você pode muda, se foi legal, é... uma avaliação da 
gente mesmo, porque às vezes a gente avalia a criança mas não avalia a 
nossa própria prática né... o que será que eu fiz que poderia mudar, que 
poderia ficar melhor, né? (Aline, em entrevista à autora deste trabalho, 
2022). 

  
                                         Então, era pra ter essa, esse momento de fechar né, um fechamento de 

falar “- olha, isso aqui deu certo, vamo rever isso, vamo fazer aquilo”, mas 
na minhas escola isso não. (...) É uma coisa que se faz necessário pra 
gente ver os pontos positivos e negativos. Quando é feito isso? No próximo 
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planejamento do ano, fevereiro... que  a gente senta novamente com a 
turma... “- ah vai fazer isso, aquilo não deu certo, vamo fazer aquilo...” 
porque o nosso quadro docente, ele sempre foi muito fechado, então vem 
de ano em ano praticamente com a mesma turma. Esse ano que tá muito 
defasado, o nosso quadro de docente que entrou muitas professoras novas. 
Então, esse ano seria muito interessante começar a fechar o ano com os 
prós e os contras do que aconteceu. É um ponto muito positivo esse... essa 
pergunta que você ta fazendo pra gente fazer isso, entendeu? (Vanessa, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

  

  

Assim, percebemos que existe um consenso entre as docentes quanto à 

importância de uma avaliação do planejamento ao final do ano, com o objetivo de 

refletir sobre a prática pedagógica e os conteúdos trabalhados. Além disso, uma 

avaliação do PPP poderia ser ainda mais interessante, pois nele consta não só o 

planejamento anual, mas todos os outros componentes que integram o 

funcionamento da instituição, como a rotina de atividades com os momentos de 

higiene, de sono e de alimentação. 

Para a diretora, perguntamos se existe no final do ano letivo algum momento 

para autoavaliação institucional. Segundo ela, isso já aconteceu em alguns anos, 

mas não existe uma regularidade, como aponta em sua fala: 

  

                                         É... eu já fiz algumas vezes, se não me engano duas e no começo deste 
ano também fiz um documento. É... então assim, as vezes acaba 
acontecendo, mas não é todo ano. Depende muito da demanda do ano, 
depende muito dessa parte de organização que é difícil fazer sozinha 
(Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

E quando questionada sobre a importância desse processo de avaliação, ela 

continua: 

  

                                         É importante, é importante... Ah porque, pra gente melhorar, né...o que os 
professores precisam, o que os professores querem, o que pode ajudar, 
mas... é... então por isso que é importante, que a gente consegue ter mais 
um meio pra seguir pra ir pra algum espaço... pra dar oportunidade pro 
professor falar o que deseja, o que quer que muda, pra mim é importante 
(Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

Através da sua fala e sabendo da sua realidade na instituição, como única 

figura da equipe gestora dentro da unidade, é possível entender que as funções 

burocráticas acabam por sobrecarregá-la e podem limitar as suas ações.  Entretanto, 

mesmo sem possuir uma sistemática de autoavaliação organizada periodicamente 
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na unidade, gestora e docentes afirmam entender a sua importância e consideram 

necessária. Existe uma relação estreita entre avaliação do Projeto Político-

Pedagógico e avaliação do planejamento, de modo que as etapas do planejamento 

precisam estar apoiadas na avaliação, entendendo-a como “ponto de partida e ponto 

de chegada” (VEIGA, 1988, p. 35). Um processo sistemático de avaliação auxilia 

tanto a equipe pedagógica, quanto toda a comunidade escolar na constatação dos 

problemas existentes na instituição, fazendo com que seja possível construir um 

plano de ação mais próximo da realidade e das necessidades observadas.  

Na sequência do nosso roteiro, perguntamos às entrevistadas sobre o que 

elas entendem por qualidade do atendimento em creche. Dentre as respostas, 

quatro professoras explanaram certa dificuldade em conseguir definir o conceito de 

qualidade, com interjeições como "nossa" e "que difícil". A maioria delas elencou 

vários pontos dos quais elas acreditam que dependa a qualidade do atendimento em 

creche, dentre eles: a alimentação, a acolhida, o brincar, a higiene, a formação 

profissional, o atendimento e a parceria com as famílias, a limpeza, a organização, a 

rotina, o espaço interno e externo, a colaboração entre os docentes, a boa gestão 

administrativa e os recursos pedagógicos. Entretanto, uma delas entende o conceito 

de qualidade de modo diferente, como algo muito específico, como percebemos pela 

sua fala: 

 

                                         Eu prezo muito o lado emocional, afetivo do aluno. Eu, professora Vanessa. 
A minha linguagem de amor é: toque físico, palavras de afirmação, é, 
momentos, tempo de qualidade com a criança, é isso que eu gosto... tá. O, 
o aplicar, o lúdico, o pedagógico, o didático, eu não valorizo muito, porém eu 
faço. Eu faço porque faz-se necessário pro desenvolvimento total da 
criança, nessa fase que é uma das mais importantes da vida delas, 
entendeu? Então é assim, mais cada professora pensa de um jeito, esse é o 
meu modo de pensar, o modo geral eu acho que falta comprometimento 
afetivo com o aluno e principalmente na educação infantil. Tem muitos 
professores que visam o monetário, isso é muito importante. Eu também 
sou assim. Mas, ali é além, é muito além, de um salário de qualidade, de um 
salário de excelência. Não que nós não merecemos, nós ganhamos esse 
salário, e nós não devemos aplicar o nosso trabalho por causa de um 
salário. Nós devemos aplicar o nosso salário porque nós temos um 
comprometimento com a vida humana, e é isso que importa. Nós temos que 
formar cidadãos de bem. Nós temos que fazer com que eles entenda que 
eles são, não com o que eles vão ter, né. Isso é a minha preocupação. Eu 
formando um cidadão de bem, eu acho que o mais é acrescentado 
(Vanessa, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

A imagem da criança como ser inocente e até mesmo primitivo é uma questão 

discutida há séculos, onde o medo do desconhecido e o sentimentalismo geram uma 
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visão distorcida da infância, vista então como “anos dourados” (DAHLBERG et al., 

2003, p. 66).  Segundo Dahlberg, essa imagem gera nos adultos um desejo de 

proteger as crianças de todos os males do mundo (como violência, opressão, etc.) e 

desperta a vontade de construir um ambiente que ofereça proteção e segurança (et 

al., 2003). Porém, é preciso entender que uma relação de confiança e afetividade 

com a criança traz segurança para o seu desenvolvimento. O cuidado, o carinho e 

as diferentes formas de acolher e de demonstrar afeto fazem parte do fazer 

pedagógico nas escolas de Educação Infantil e não deve ser menosprezado ou 

abandonado, desde que vejamos os bebês e as crianças bem pequenas como seres 

capazes e autônomos, sem impedi-los de explorar o ambiente e as diferentes formas 

de se desenvolverem.  

Porém, é preciso considerar o fazer pedagógico da profissão, principalmente 

nas creches, onde o histórico assistencialista por muito tempo impediu essas 

instituições de serem reconhecidas como espaço de educação. Esse pensamento 

vai de encontro à fala de outra professora sobre a concepção de qualidade:  

 

                                         Qualidade do atendimento da creche hoje em dia ainda está ligada muito ao 
assistencialismo, à saúde e o cuidado. A educação ainda tá em processo 
dentro da escola, eu acredito que a comunidade ainda não entendeu o 
papel da creche... Então, é... proporcionar a educação, o cuidado da saúde 
e o cuidado da criança eu acho que tá como qualidade, mas ainda precisa 
buscar tirar o assistencialismo e voltar mais pra educação. Não dentro da 
escola, porque dentro da escola a gente já sabe que isso acontece, mas o 
reconhecimento da comunidade para com os professores e os discentes, 
docentes e discentes (Maria, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

As falas são contraditórias, algo comum de se esperar e até mesmo positivo, 

pois através da reflexão e da discussão dos diferentes pontos de vista é possível 

que se chegue a um consenso que será adotado pela instituição. Enquanto uma 

entende a qualidade como algo bem mais próximo ao cuidar, a outra afirma que as 

creches ainda estão no caminho de superação da visão assistencialista, 

principalmente em relação à visão das famílias. As diferentes trajetórias históricas 

das creches levaram às concepções de qualidade pautadas nos direitos das 

crianças na atualidade. Mas, para além dos direitos, a superação total dessa visão 

assistencialista só será possível quando o foco principal for as necessidades de 

desenvolvimento das crianças bem pequenas (CAMPOS et al., 2011). 
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Respondendo a esta mesma questão, mesmo citando algumas dimensões da 

qualidade, percebemos ainda outro enfoque dado pela gestora da instituição: 

 

                                         O atendimento de qualidade eu acredito que os nossos alunos tenha esse 
atendimento de qualidade. É quando a gente fala sobre professor, sobre a 
formação do professor, sobre o que o professor aplica... então, os nossos 
professores hoje eles estão muito bem instruídos e... o trabalho do professor 
ta muito diferenciado, lógico que pra melhor, né...e nós também, com a 
parceria da secretaria da educação nós estamos sempre trabalhando em ter 
uma... uma educação de qualidade na educação infantil. Então acredito eu 
que cada ano que passa isso melhora mais ainda, tanto na parte dos 
professores, quanto na parte da... física da escola, na parte da 
alimentação... então eu acho envolvendo tudo cada ano melhora mais 
ainda. E os professores também, eles vão se... eles vão estudando né, 
melhorando a qualidade também em atendimento com a qualidade dos 
nossos alunos na educação infantil (Neusa – diretora, em entrevista à 
autora deste trabalho, 2022). 

 

A formação inicial e continuada dos professores é de suma importância em 

uma instituição que deseja alcançar patamares mais altos de qualidade, entretanto, 

não deve ser condição prévia para as mudanças necessárias, tampouco ser usada 

como forma de garanti-la (ALMEIDA, 1999), desconsiderando todos os outros 

aspectos igualmente relevantes no processo de avaliação. Existe ainda o risco de, a 

partir de falas como a citada acima pela diretora, dar a entender que toda a 

qualidade do atendimento oferecido pela instituição depende unicamente da 

formação e da ação pedagógica dos professores. Como discutido anteriormente, a 

qualidade do atendimento oferecido pelas creches depende de várias instâncias 

educativas (sistemas federais, estaduais e municipais), bem como do contexto que 

envolve a instituição e todos os seus atores. Através dos documentos orientadores é 

possível se basear em algumas premissas sobre essa qualidade, por exemplo, em 

relação à construção a partir do contexto, da relação com a comunidade e de um 

trabalho intersetorial; a garantia dos direitos integrais das crianças e as  experiências 

e aprendizagens significativas, promovendo interações positivas e fazendo com que 

elas tenham acesso a práticas pedagógicas que favoreçam a autonomia e a 

imaginação; fixar a centralidade da criança nos currículos, tendo a escuta ativa como 

principal postura assumida pelos adultos; promover experiências que integrem 

diversas áreas do conhecimento, com a devida intencionalidade educativa e dando 

espaço para as manifestações das crianças; oportunizar a formação adequada dos 

profissionais e formação continuada garantida em serviço; garantir materiais e 
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infraestrutura adequadas, com variedade de equipamentos, acesso a áreas externas 

e brinquedos que favoreçam a ação pedagógica; valorizar a carreira docente, com 

salários e condições dignas de trabalho e; como ponto chave na promoção da 

qualidade, admitir que ela só pode ser alcançada a partir da gestão democrática, 

onde a equipe gestora promova a participação ativa de toda a comunidade escolar 

nos processos decisórios (ABUCHAIM, 2021). 

Após definirem o que acreditam ser a qualidade em educação infantil, 

perguntamos às educadoras se elas crêem na relação entre qualidade do 

atendimento oferecido pela instituição e o Projeto Político-Pedagógico da creche. 

Quatro professoras responderam que existe essa relação, por motivos variados: a 

professora Maria alegou que, mesmo que ela não tenha acesso ao documento, ela 

acredita que ele se baseie em documentos importantes como o ECA, a LDB, os 

direitos das crianças e os direitos e os deveres dos professores. Outras acreditam 

que essa relação se deva ao fato de o PPP ser um documento balizador, onde estão 

propostas metas a serem cumpridas e, quando são, significa que a instituição está 

mais próxima da qualidade que almeja. A professora Juliana disse que deveria existir 

essa relação, mas, que não é o caso desta instituição e, por isso, nesta situação a 

qualidade depende “do professor, do trabalho do professor diretamente com a 

criança”. 

Mais uma vez, percebemos que recai sobre os docentes a responsabilidade 

de oferecer um atendimento de qualidade. É possível perceber que, segundo as 

falas das próprias professoras, a falta de um Projeto Pedagógico ativo dentro da 

instituição pode trazer prejuízos na busca de um atendimento de qualidade. O PPP é 

um documento fundamental de orientação e projeção de melhorias, sendo a base 

para que seja possível implementá-las. Se ele não é construído coletivamente, se 

não há espaço para discussão e conceituação da qualidade que se pretende 

oferecer às crianças e à comunidade escolar, se não é avaliado periodicamente, é 

impossível dizer que o trabalho realizado por determinada instituição seja de 

qualidade. 

Quando questionada sobre isto, a diretora respondeu que também acredita 

nessa relação, entretanto: 

 

                                  O nosso PPP hoje ele está um pouco fraco em relação a esse atendimento 
de qualidade, porque nós estávamos no início da pandemia tentando 
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estudar o plano de ação pra gente dar uma melhorada nessa parte de 
atender com maior qualidade em relação...relacionado ao PPP. Mas, a 
gente tem orientação da secretaria da educação que nós vamos melhorar o 
nosso Projeto Pedagógico pra que a gente consegue trabalhar melhor com 
essa educação de qualidade. Então assim, ele ta um pouco desatualizado, 
vamos dizer. Mas ele vai ser... ele vai ta mais rico nessa situação de 
qualidade pra atender os nossos alunos... que não vai ser... que não vai 
demorar muito (Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 
2022). 

 

Segundo a própria gestora, dentro de sua instituição o PPP não cumpre o seu 

papel como ferramenta na busca da qualidade desejável, construída através do 

diálogo com a comunidade escolar. Parece-nos, ainda, não ser claro para as 

entrevistadas em que consiste essa relação e quais prejuízos a falta dela pode 

acarretar. Além da falta de um Projeto coletivo ativo nas instituições, outros 

problemas podem interferir na qualidade do atendimento, como a falta de recursos 

financeiros, queda da motivação dos educadores e de sua alta rotatividade, pouco 

envolvimento das famílias, falta de espaços e de momentos adequados para 

discussões coletivas dentro do horário de trabalho (BONDIOLI, 2013).  

Um processo de autoavaliação da qualidade, realizado através de indicadores 

previamente elaborados ou adaptados pela comunidade escolar pode auxiliar na 

constatação desses impeditivos e tornar o processo da busca pela qualidade 

possível. Porém, quando questionadas se existe uma autoavaliação da qualidade do 

atendimento da creche na instituição, as entrevistadas afirmaram que não há, apesar 

de ser unânime as opiniões de que deveria existir: 

 

                                  Acho que quando a gente avalia o outro a gente também tem que se avalia, 
né. Eu acho importante a gente se avaliar sim, porque quando a gente se 
avalia a gente tende a melhorar, onde que eu errei… ou até mesmo outra 
pessoa avaliando a gente, falando né… até melhor, porque as vezes a 
gente não consegue enxergar o que a gente faz de errado, né, ou o que 
pode melhorar.      

                                    
                                    Você fala em uma avaliação talvez em conjunto, coletiva? (Pesquisadora). 
                                    Exatamente, uma avaliação coletiva (Aline). 
 
                                         Sim. (...) Porque nesse momento que a gente vê os pontos que, que… os 

erros, onde precisa melhora, essa autoavaliação é, como tá o seu trabalho, 
é… se tá dando certo. Tem coisas que a gente acha que tá dando certo, tá 
dando certo e não está, acho que essa autoavaliação serve pra você as 
vezes mudar o rumo, né. Então é importante sim essa autoavaliação, vê se 
realmente você ta fazendo um serviço como tem que ser feito (Rosana, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022). 
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Apesar da pergunta citar a autoavaliação da qualidade do atendimento 

oferecido pela instituição, pelas respostas, fica evidente que não existe uma 

concepção de autoavaliação do atendimento entre as docentes. A maioria acredita 

que essa autoavaliação seria apenas delas mesmas, avaliando o próprio trabalho. 

Outras acreditam que deveria ser uma avaliação feita pela gestora, ainda em relação 

ao trabalho delas, principalmente sobre a prática pedagógica, como mostra a fala da 

professora Maria: 

 

                                  Então, mas eu acho que essa autoavaliação teria que ser junto com a 
diretora, um feedback das duas, porque as vezes nem tudo o que eu vejo 
ela vê, as vezes ela vê de uma outra forma. Eu acho que tinha que ser em 
conjunto sabe, eu me avaliar e a direção me avaliar e até os meus colegas 
me avaliarem. (Maria, em entrevista à autora deste trabalho, 2022) 

 

 Nenhuma delas pontuou outros indicadores de autovaliação, como por 

exemplo infraestrutura, organização do ambiente, etc. Mesmo assim, foi consenso a 

necessidade da sua realização, como forma de mostrar pontos positivos e negativos, 

em que poderiam melhorar o que fosse necessário. Já a diretora, apesar de afirmar 

não a executar, admite sua necessidade até mesmo em função de reelaborar o PPP 

da instituição: 

 

                                  Não, nós nunca fizemos. [...] Sim. Então, é o que eu já tinha...eu comecei a 
falar, né. A gente precisa de melhorar esse PPP... eu acho que a partir do 
momento que a gente começar a estudar o plano de ação, eu acredito que a 
gente vai nas dimensões e a gente vai fechar numa situação pra ver o que a 
gente precisa de melhorar, né. Eu acredito que vai ser mais ou menos assim 
para o futuro (Neusa – diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 
2022).   

 
                                         Então você enxerga a autoavaliação como uma ferramenta pra ser usada 

para a construção do PPP? (Pesquisadora). 
 
                                        Sim, e assim é... e a gente precisa de ver o que a comunidade pensa porque 

nós temos pessoas na... na comunidade que talvez nem saiba que existe o 
PPP na escola, né. Então as pessoas também são muito desatualizadas, 
desatentas nessa situação de... de documentação, de toda essa 
organização institucional na escola. Então a comunidade ainda tem muito 
que, que aprender porque elas precisam de ter mais informação (Neusa – 
diretora, em entrevista à autora deste trabalho, 2022).  

 

 Novamente a falta de interesse da comunidade e dos atores na participação 

do PPP é algo que claramente incomoda a gestão. Entretanto, para além do que as 

professoras citaram, a diretora consegue enxergar na autoavaliação a possibilidade 
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de avaliar dimensões que vão além da prática pedagógica e do seu potencial 

colaborador da reelaboração e efetivação do Projeto Político-Pedagógico. É preciso 

ter em mente que avaliar não se trata de uma simples coleta de dados e organização 

de informações, embora necessária. Pelo contrário, autoavaliar a qualidade do 

atendimento significa abranger um conjunto de procedimentos que vão desde a 

organização dos dados, estrutura institucional, discussões sobre a prática 

pedagógica, reflexões coletivas e abertura para sugestões da comunidade. Trata-se 

de realmente pôr em prática o Projeto Pedagógico construído, de tal modo que todos 

participem e acompanhem as propostas e realizações de mudanças que visam a 

melhoria da qualidade do atendimento oferecido. 

Quando questionadas sobre o conhecimento de algum instrumento de 

autoavaliação da qualidade do atendimento, professoras e diretora afirmaram não 

conhecer. Nesta questão, o que mais nos chama a atenção é a falta de ciência do 

documento “Indicadores de Qualidade na Educação Infantil”, publicado em 2009 pelo 

Ministério da Educação e amplamente divulgado nas instituições, inclusive com 

distribuição de exemplares impressos nas escolas. É importante lembrar que neste 

caso, em que a creche iniciou seu atendimento no ano de 2013, é provável que não 

tenha recebido exemplares. Porém, muitas se formaram após a sua publicação e 

nos causa estranheza que não tiveram acesso ao documento no curso de graduação 

em Pedagogia ou em outra oportunidade de formação continuada. Além disso, não 

há na lei nenhum impedimento às unidades escolares que construam seu próprio 

instrumento de autoavaliação, tendo em vista a necessidade de ser adequado ao 

contexto específico de cada instituição. Documentos como os Indicadores vem ao 

auxílio das equipes escolares como forma de oferecer uma ferramenta baseada na 

legislação e em documentos orientadores, mas, de forma alguma são uma camisa 

de força, pelo contrário, possibilitam a adequação a realidade em que a instituição 

está inserida a partir das discussões e reflexões coletivas. 

Apesar de não conhecerem qualquer instrumento, todas concordaram que 

algo dessa natureza seria importante como orientador do processo de autoavaliação. 

A professora Juliana disse que “os professores desconhecem como fazer essa 

avaliação, então seria importante ter um instrumento norteador”. Uma delas alegou 

que a avaliação da instituição é medida através da satisfação das famílias. Segundo 

Vanessa, “o termômetro é a sociedade… é, é a alegria, a satisfação em como que a 
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sociedade vê o nosso trabalho, é isso, eu acho que é esse o termômetro”, como se 

fosse possível avaliar a qualidade apenas através da satisfação dos pais, numa 

lógica empresarial, enxergando-os como consumidores de serviços. Nesta visão, 

considerando-os como clientes e a educação como produto, há um grande risco em 

ignorar o papel central das crianças dentro das instituições de Educação Infantil, os 

seus direitos e as especificidades dos bebês e das crianças bem pequenas. Isso não 

significa não considerar as opiniões e avaliações das famílias quanto às práticas 

realizadas dentro da instituição. Entretanto, uma avaliação unilateral não é a 

proposta mais adequada dentro deste processo, principalmente em uma gestão 

democrática e dentro do que determina o processo de elaboração do Projeto 

Político-Pedagógico.  

Como questão final do nosso roteiro, pedimos para que as entrevistadas 

avaliassem a qualidade do atendimento oferecido pela instituição em que atuam 

entre alta, boa, média ou baixa qualidade, justificando a resposta. Três professoras 

responderam ser de alta qualidade. Uma delas alegou que o prédio é "lindo" e que 

as crianças se sentem bem, mesmo trazendo um apontamento a ser melhorado: 

 

                                         Ahh, é alta qualidade, eu amo aquele lugar. Eu já trabalhei em muitos 
lugares, precário em todos os sentidos, e ali é um lugar muito lindo, é um 
lugar em que as crianças se sentem bem, oferece de um tudo... O que tem 
sido precário ultimamente é a alimentação, principalmente no lanche. O 
almoço eu não posso falar porque eu não estou ali, mas o lanche das 
criança tá deixando a desejar. Eu aumentaria mais uma refeição, eu 
colocaria uma refeição as quatro da tarde, porque as crianças estão indo 
embora com fome, esse é o meu... é o ponto que me pega (Vanessa, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

Outra docente relaciona a alta qualidade da instituição ao trabalho realizado 

pelos profissionais e ao feedback da comunidade: 

 

                                  Ah, alta qualidade né? (...) Ah eu acho que a maior parte dos professores da 
nossa unidade são professores que estão sempre se atualizando, buscando 
fazer um trabalho significativo pras crianças. Acho que evoluímos muito 
depois da pandemia, parece que eu tô percebendo que as pessoas estão 
mais ativas, procurando fazer melhor o trabalho e eu acredito que a gente 
desenvolva um trabalho de alta qualidade. A comunidade também sempre 
fala muito bem... da nossa escola. Então por esses motivos eu acho que é 
de alta qualidade (Juliana, em entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

Novamente percebemos que as professoras relacionam a qualidade do 

atendimento oferecido aos comentários positivos das famílias e às ações das 
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professoras, principalmente quanto à formação continuada. A professora Aline disse 

que a escola é de alta qualidade em comparação a outras escolas em que ela 

trabalhou, com relação à segurança, ao número de crianças por adulto, a não 

discriminação entre professoras efetivas e emergenciais, ao trabalho mais respeitoso 

em relação às crianças. Três professoras assinalaram que a escola tem boa 

qualidade, alegando como pontos positivos: bom atendimento aos alunos, boa 

infraestrutura, bom relacionamento entre todos os funcionários da escola e as 

crianças, a receptividade, o aconchego e o acolhimento. Quando questionadas sobre 

possíveis pontos negativos, citaram: a estrutura dos banheiros e a organização 

inadequada para o banho das crianças, a falta de organização de alguns espaços, 

falta de materiais pedagógicos e brinquedos, falta de uma brinquedoteca com livros 

e materiais que possibilitem brincadeiras de faz-de-conta. Apenas uma pontuou a 

escola como de média qualidade, devido à falta de materiais pedagógicos (naturais, 

segundo ela), o que dificulta o trabalho do professor e atrapalha no desenvolvimento 

das atividades. 

A diretora da unidade avaliou o atendimento como sendo de boa qualidade, 

porque, segundo ela: 

 

                                          A gente tem sempre que pensar que tá boa e que tem que melhorar cada 
dia mais, pra gente poder exigir de nós própria né, de direção, da cozinha, 
do professor… então precisa de tá sempre querendo mais, então nunca vai 
tá bom. Eu acredito que a gente sempre tem que se cobrar, né. (Neusa, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022). 

 

Quando questionada sobre quais pontos, em sua opinião, necessitam de 

melhorias, ela complementa: 

 
                                          É, por exemplo, eu, diretora, talvez poderia ficar um pouco mais por conta 

da parte pedagógica, hoje eu não consigo... então assim, quando eu preciso 
de avaliar alguma criança por algum problema, por alguma situação, eu 
preciso de parar de fazer as minhas coisas da parte da... da administrativa e 
vê qual é o problema e o que eu poderia ajudar a professora na parte 
pedagógica. E... então assim, eu precisaria de mais gente pra trabalhar 
comigo pra me ajudar, ou uma pessoa que seria o coordenador pedagógico 
né, ou uma pessoa que trabalhasse mais a parte administrativa pra me 
deixar mais por conta dessa parte pedagógica. Então essa seria uma 
situação do diretor. Dos professores eu ainda acho que eles precisam 
melhorar na parte das atividades, em relação a não deixar o aluno ficar 
muito...vamos dizer assim, nessa parte de atividade ainda trabalhar 
atividade de Xerox... lógico que o professor hoje melhorou muito, eles 
evoluíram bastante. Mas eu acho que eles precisam de mais orientação, de 
mais curso, de mais vontade de aprender. E o professor também ta um 
pouco cansado, eu tenho essa... eu sinto isso dele. Não sei se é porque a 
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Educação Infantil é desgastante, a gente sabe o quanto que é desgastante, 
a gente que já trabalhou em sala de aula. Então... eu acho que a gente 
precisa de focar, pra gente dá essa força pro professor, pra ver se ele 
consegue ter mais disposição, mais vontade de estudar, pra poder trabalhar 
melhor em sala de aula. Mas é uma coisa assim, e pra sempre né, em 
relação a ensino de qualidade se você estudar, não é o seu caso? Né... a 
pessoa quando começa estudar ela tem um outro olhar na Educação 
Infantil, vamos falar da Educação Infantil né. Tem um outro olhar na sala de 
aula, tem um outro olhar nas atividade, então muda, muda a cabeça, muda 
o foco. É necessário que as pessoas estejam sempre estudando, sempre 
aprendendo, porque com certeza ela vai colocar tudo isso em sala de aula e 
quem vai ganhar é o aluno sempre (Neusa – diretora, em entrevista à autora 
deste trabalho, 2022). 

 

Fica claro pela sua fala que muitos aspectos influenciam a qualidade, para 

além da prática pedagógica e da satisfação das famílias. A burocracia em seu pior 

sentido, como um processo sem fim de preencher papéis e de cumprir protocolos é 

algo comum em meio às atividades dos diretores de escola e alvo das principais 

reclamações. A falta de pessoal, como a figura do coordenador pedagógico, também 

pode fazer toda a diferença no cotidiano das instituições na parte de orientação, de 

apoio e de formação continuada dos profissionais e de atualização de suas práticas. 

O desestímulo dos professores, também citado pela diretora, é um problema a ser 

levado em consideração, pensando nas suas condições de trabalho e em como isso 

pode afetar diretamente a prática desenvolvida com as crianças. Porém, é preciso 

que sejam oferecidos recursos e se proporcionem meios para que práticas 

ultrapassadas, como atividades xerocadas, sejam totalmente abandonadas. 

Enxergar a criança como ser único, entendendo que cada indivíduo tem uma forma 

de aprender e se desenvolver é um importante passo para que se entendam quais 

práticas atualmente não são mais aceitas como ideais na Educação Infantil. A 

criança precisa estar no centro do processo educativo, entendido como algo com 

intencionalidade pedagógica, objetivos definidos e devidamente planejado. 

Sendo assim, percebemos até o momento que a falta de planejamento e de 

reflexão acerca do trabalho desenvolvido nas creches traz prejuízos à prática e ao 

trabalho docente, bem como a todo o desenvolvimento dos Projetos das instituições. 

A busca deve ser também por essa ação coletiva porque quando compreende seus 

pontos fortes e fracos, a creche tem condições de intervir para melhorar a sua 

qualidade, “definindo suas prioridades e traçando um caminho a seguir na 

construção de um trabalho pedagógico e social significativo (BRASIL, 2015, p. 15). 

Quando a instituição é capaz de construir, implementar e avaliar o seu PPP, ela 
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propicia um atendimento de qualidade e exerce sua autonomia, pois “consciente da 

sua missão, implementa um processo compartilhado e coletivo de planejamento e 

responde por suas ações e resultados”, estando mais próxima da comunidade em 

que está inserida (MEDEL, 2008, p. 36).  

Avaliar a qualidade do atendimento é peça chave na promoção da qualidade, 

quando permite que metas e objetivos sejam traçados no sentido de mudar o que 

não está dando certo e galgar novos propósitos definidos pela comunidade escolar. 

Por isso, como próximo passo desta pesquisa, o grupo pedagógico participou de 

uma autoavaliação da qualidade do atendimento da instituição utilizando como apoio 

os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (2016), proposto por 

esta pesquisadora. A escolha do documento se deu pelo seu maior detalhamento 

em relação aos Indicadores propostos pelo MEC, com a inclusão de duas dimensões 

que não estão presentes no documento federal: dimensão 2) Participação, escuta e 

autoria de bebês e crianças; e dimensão 5) Relações étnico-raciais e de gênero. 

Além disso, o documento parece estar mais adequado em relação à realidade da 

creche atualmente, possuindo em seus indicadores temáticas como a documentação 

pedagógica e a escuta ativa. Através de encontros de discussão com o grupo de 

educadoras e gestora, promovemos a discussão dos indicadores e subindicadores 

que compõem o documento e, concomitantemente, realizamos o processo de 

autoavaliação da qualidade. Os encontros foram gravados e transcritos, a fim de se 

analisar os resultados que complementam esta pesquisa.   

 

5.2 Encontros de discussão e avaliação – adequação dos indicadores e 

subindicadores 

 

Os encontros de discussão e avaliação foram marcados por dois momentos: 

primeiro o grupo refletiu acerca dos enunciados de cada indicador fazendo 

alterações quando necessário e, depois, os avaliava. O quadro a seguir representa 

os indicadores e subindicadores discutidos durante os quatro encontros online.  
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Quadro 5. Indicadores e subindicadores discutidos, mantidos, alterados, excluídos ou suprimidos 

 

INDICADOR ORIGINAL STATUS COMO FICOU MOTIVO DA ALTERAÇÃO 

Indicador 1.1 – Projeto Político-

Pedagógico construído e conhecido 

por todos. 

 

1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi 
elaborado e é revisto constantemente 
com a participação das professoras e 
professores, crianças, equipe gestora 
(Diretor, Assistente de Diretor e 
Coordenador Pedagógico), equipe de 
apoio e pais, por meio de reuniões e em 
diferentes momentos? (Ex.: horários de 
estudo, reuniões pedagógicas, reuniões 
de pais e Conselho de Escola, para as 
Unidades da rede direta). 
 

Modificado. 1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi 
elaborado e é revisto constantemente com 
a participação das professoras e 
professores, crianças, equipe gestora 
(Diretor, Assistente de Diretor e 
Coordenador Pedagógico), equipe de apoio 
(Professor articulador de território – PAT) e 
pais, por meio de reuniões e em diferentes 
momentos? (Ex.: horários de estudo, 
reuniões pedagógicas, reuniões de pais e 
Conselho de Escola, para as Unidades da 
rede direta). 
 

As unidades educacionais do município 

contam com um profissional que faz o 

papel de mediador entre unidade e 

comunidade, chamado de Professor 

Articulador de Território – PAT e, por isso, 

foi considerado pela equipe pedagógica 

como equipe de apoio neste 

subindicador. 

1.1.2 O Projeto Político-Pedagógico 
estabelece diretrizes e promove ações 
para valorizar as múltiplas experiências 
e respeitar as diferenças 
(socioeconômica, étnica, de gênero, 
diversidade sexual, religiosa, crianças 
com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação)? 
 

Mantido sem 

alteração. 

1.1.2 O Projeto Político-Pedagógico 
estabelece diretrizes e promove ações para 
valorizar as múltiplas experiências e 
respeitar as diferenças (socioeconômica, 
étnica, de gênero, diversidade sexual, 
religiosa, crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação)? 
 

Não houve. 

1.1.3 O Projeto Político-Pedagógico 
prevê o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) como um serviço 
que identifica , elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos 
bebês e crianças com deficiência, com 

Modificado. 1.1.3 O Projeto Político-Pedagógico prevê 
o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), através dos Professores/as de AEE 
e Professores/as Mediadores, como um 
serviço que identifica, elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos bebês e crianças com 

O Atendimento Educacional 

Especializado na unidade é gerido pela 

Secretaria Municipal de Educação, que 

atribui para as escolas os professores/as 

de AEE e Mediadores, bem como envia 

os materiais pedagógicos e de suporte. 
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transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação? 
 

deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação? 
 

1.1.4 A equipe da Unidade Educacional 
dialoga com as Diretorias Regionais de 
Educação, Supervisão Escolar, CEFAI, 
NAAPA (Núcleo de Apoio e 
Acompanhamento para Aprendizagem) 
e outros parceiros, entidade 
mantenedora (no caso da rede 
conveniada) para o encaminhamento 
das ações? 
 

Modificado. 1.1.4 A equipe da Unidade Educacional 
dialoga com a Secretaria Municipal de 
Educação, Supervisão Escolar, Núcleos de 
Apoio e outros parceiros, para o 
encaminhamento das ações? 
 

O município não divide as creches por 

regiões, por isso a unidade está em 

diálogo direto com a Secretaria Municipal 

de Educação. Os órgãos citados no 

indicador original são da cidade de São 

Paulo e, por isso, também não 

correspondem à realidade do município 

onde a creche está inserida. 

1.1.5 O Projeto Político-Pedagógico é 
disponibilizado de forma acessível como 
um documento de consulta para todos 
os membros da comunidade escolar? 
 
 

Mantido sem 

alteração. 

1.1.5 O Projeto Político-Pedagógico é 
disponibilizado de forma acessível como 
um documento de consulta para todos os 
membros da comunidade escolar? 
 
 

Não houve. 

Indicador 1.2 – Planejamento, 
acompanhamento, documentação 
pedagógica e avaliação. 

 

1.2.1 O planejamento, a avaliação, a 
seleção de materiais e a organização 
das atividades acontecem na prática 
cotidiana de forma a revelar as 
intenções descritas no Projeto Político-
Pedagógico? 
 

Mantido sem 

alteração. 

1.2.1 O planejamento, a avaliação, a 
seleção de materiais e a organização das 
atividades acontecem na prática cotidiana 
de forma a revelar as intenções descritas 
no Projeto Político-Pedagógico? 
 

Não houve. 

1.2.2 A equipe gestora (Diretor, 
Assistente de Diretor e Coordenador 
Pedagógico) possui um projeto de ação 
que colabore para o acompanhamento 
da prática educativa? 

 

Modificado. 1.2.2 A Gestora da Unidade Educacional 
possui um projeto de ação que colabore 
para o acompanhamento da prática 
educativa? 

 

A creche não possui equipe gestora (vice-

diretor, supervisor e coordenador 

pedagógico) dentro da unidade. 

Supervisores e coordenadores ficam 

lotados na Secretaria Municipal de 

Educação. 

1.2.3 Os horários de limpeza, das Mantido sem 1.2.3 Os horários de limpeza, das refeições Não houve. 
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refeições e do preparo dos ambientes 
são planejados e organizados de forma 
a garantir as necessidades e interesses 
dos bebês e das crianças? 

 

alteração. e do preparo dos ambientes são planejados 
e organizados de forma a garantir as 
necessidades e interesses dos bebês e das 
crianças? 

 

1.2.4 As professoras/es têm garantido 
sua participação e autoria no 
planejamento e execução de planos de 
trabalho/projetos, atendendo aos 
interesses e necessidades de sua 
turma, de forma coerente com o Projeto 
Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.2.4 As professoras/es têm garantido sua 
participação e autoria no planejamento e 
execução de planos de trabalho/projetos, 
atendendo aos interesses e necessidades 
de sua turma, de forma coerente com o 
Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional? 

 

Não houve. 

1.2.5 A documentação pedagógica é 
compartilhada com as famílias, nutrindo-
se também de seus olhares? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.2.5 A documentação pedagógica é 
compartilhada com as famílias, nutrindo-se 
também de seus olhares? 

 

Não houve. 

1.2.6 A documentação pedagógica 
assume um papel de importância na 
consolidação e historicização do 
processo pedagógico? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.2.6 A documentação pedagógica assume 
um papel de importância na consolidação e 
historicização do processo pedagógico? 

 

Não houve.  

1.2.7 A Unidade Educacional participa 
da construção do Projeto Educacional 
do CEU e os professores e famílias 
possuem pleno conhecimento das 
concepções, princípios e regimentos 
deste projeto. 

Suprimido  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

1.2.8 A Unidade Educacional se integra 
com os Núcleos da Gestão 
(Educacional, Cultura e de Esporte e 
Lazer) e as demais Unidades 
Educacionais que compõem o CEU, 
para o planejamento e a realização de 
ações integradas, inclusive as ações de 
formação coletiva? 

Suprimido  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

Indicador 1.3 – Gestão Democrática.  
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1.3.1 O Conselho de Escola participa do 
planejamento, acompanhamento e 
avaliação da proposta pedagógica da 
Unidade Educacional? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.3.1 O Conselho de Escola participa do 
planejamento, acompanhamento e 
avaliação da proposta pedagógica da 
Unidade Educacional? 

 

Não houve. 

1.3.2 A Equipe da escola estabelece 
diálogo mediando conflitos e situações 
do cotidiano com ética e respeito a 
diferentes ideias, de forma a favorecer a 
gestão democrática? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.3.2 A Equipe da escola estabelece 
diálogo mediando conflitos e situações do 
cotidiano com ética e respeito a diferentes 
ideias, de forma a favorecer a gestão 
democrática? 

 

Não houve. 

1.3.3 A Unidade Educacional possui 
meios para envolver a comunidade 
escolar e local, prestando contas de 
suas ações em relação à gestão de 
recursos? 

 

Mantido sem 

alteração. 

1.3.3 A Unidade Educacional possui meios 
para envolver a comunidade escolar e 
local, prestando contas de suas ações em 
relação à gestão de recursos? 

 

Não houve. 

1.3.4 Existe representatividade das 
famílias/responsáveis e dos 
profissionais da educação de sua 
Unidade Educacional no Conselho 
Gestor do CEU? 

Suprimido  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

1.3.5 A Equipe Escolar se sente 
representada pelos membros eleitos 
que compõem o Conselho Gestor do 
CEU? 

Suprimido  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

Dimensão 2 – Participação, escuta e 
autoria de bebês e crianças. 
Indicador 2.1 – A escuta de bebês e 
crianças em suas diferentes formas 
de se expressar. 

 

2.1.1 As educadoras e educadores 
percebem o que bebês e crianças 
comunicam por meio das linguagens 
não verbais, como gestos, toques, 
olhares, movimentos, brincadeiras e 
desenhos? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.1 As educadoras e educadores 
percebem o que bebês e crianças 
comunicam por meio das linguagens não 
verbais, como gestos, toques, olhares, 
movimentos, brincadeiras e desenhos? 

 

Não houve. 



98 

 

 

 

2.1.2 As educadoras e educadores 
entendem os diferentes tipos de choro 
dos bebês e crianças acolhendo suas 
necessidades? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.2 As educadoras e educadores 
entendem os diferentes tipos de choro dos 
bebês e crianças acolhendo suas 
necessidades? 

 

Não houve. 

2.1.3 As criações infantis, seus 
desenhos, esculturas, pinturas são 
entendidos como linguagens pelas 
quais bebês e crianças expressam suas 
ideias, hipóteses, histórias, imaginações 
e sonhos? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.3 As criações infantis, seus desenhos, 
esculturas, pinturas são entendidos como 
linguagens pelas quais bebês e crianças 
expressam suas ideias, hipóteses, 
histórias, imaginações e sonhos? 

 

Não houve. 

2.1.4 As educadoras e educadores 
acolhem os sentimentos dos bebês e 
crianças, quando estão alegres, tristes, 
com raiva, irritadas e inseguras, 
garantindo o direito da criança de se 
expressar e ajudando-a quando 
necessário? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.4 As educadoras e educadores 
acolhem os sentimentos dos bebês e 
crianças, quando estão alegres, tristes, 
com raiva, irritadas e inseguras, garantindo 
o direito da criança de se expressar e 
ajudando-a quando necessário? 

 

Não houve. 

2.1.5 As brincadeiras inventadas por 
bebês e crianças, as histórias que 
surgem deles, os objetos criados por 
eles para brincar são acolhidos e 
valorizados como formas de 
pensamento e linguagem? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.5 As brincadeiras inventadas por bebês 
e crianças, as histórias que surgem deles, 
os objetos criados por eles para brincar são 
acolhidos e valorizados como formas de 
pensamento e linguagem? 

 

Não houve. 

2.1.6 As educadoras e educadores 
ampliam a escuta dos bebês e crianças 
conhecendo a comunidade em que eles 
vivem, suas características, saberes, 
culturas, histórias, desafios e sonhos? 

Mantido sem 

alteração. 

2.1.6 As educadoras e educadores 
ampliam a escuta dos bebês e crianças 
conhecendo a comunidade em que eles 
vivem, suas características, saberes, 
culturas, histórias, desafios e sonhos? 

Não houve. 

Indicador 2.2 – As vozes infantis no 
planejamento e na formação. 

 

2.2.1 As vozes de bebês e crianças 
manifestadas em gestos, silêncios, 
toques, olhares, movimentos, 
brincadeiras, desenhos, falas e demais 

Mantido sem 

alteração. 

2.2.1 As vozes de bebês e crianças 
manifestadas em gestos, silêncios, toques, 
olhares, movimentos, brincadeiras, 
desenhos, falas e demais formas de 

Não houve. 
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formas de expressão são consideradas 
para a construção do Projeto Político-
Pedagógico? 

 

expressão são consideradas para a 
construção do Projeto Político-Pedagógico? 

 

2.2.2 O planejamento da educadora e 
do educador acolhe, inclui e se 
transforma a partir da escuta atenta das 
vozes infantis? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.2.2 O planejamento da educadora e do 
educador acolhe, inclui e se transforma a 
partir da escuta atenta das vozes infantis? 

 

Não houve. 

2.2.3 Os momentos de formação 
coletiva das educadoras e dos 
educadores contemplam as questões 
relativas à valorização da autoria, à 
garantia da participação e à escuta das 
vozes infantis? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.2.3 Os momentos de formação coletiva 
das educadoras e dos educadores 
contemplam as questões relativas à 
valorização da autoria, à garantia da 
participação e à escuta das vozes infantis? 

 

Não houve. 

2.2.4 As educadoras e educadores 
refletem sobre falas e atitudes infantis 
que transmitem preconceitos de raça, 
cultura, gênero, religião ou classe social 
de forma a problematizá-las e propor 
ações promotoras de igualdade? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.2.4 As educadoras e educadores refletem 
sobre falas e atitudes infantis que 
transmitem preconceitos de raça, cultura, 
gênero, religião ou classe social de forma a 
problematizá-las e propor ações 
promotoras de igualdade? 

 

Não houve. 

2.2.5 Os bebês e crianças participam da 
organização do cotidiano educativo, 
compartilhando a autoria de seus 
projetos, escolhendo, decidindo e dando 
sugestões? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.2.5 Os bebês e crianças participam da 
organização do cotidiano educativo, 
compartilhando a autoria de seus projetos, 
escolhendo, decidindo e dando sugestões? 

 

Não houve. 

Indicador 2.3 – Autoria, participação 
e escuta na documentação e 
avaliação. 

 

2.3.1 A documentação pedagógica 
revela as vozes infantis, sendo 
instrumento que pode ser revisitado e 
avaliado para redirecionar a prática 
educativa? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.3.1 A documentação pedagógica revela 
as vozes infantis, sendo instrumento que 
pode ser revisitado e avaliado para 
redirecionar a prática educativa? 

 

Não houve. 
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2.3.2 Os bebês e as crianças por meio 
desses registros interagem, conversam, 
refletem, avaliam e recordam as 
experiências vividas com a turma? 

 

Modificado. 2.3.2 Os bebês e as crianças por meio 
desses registros interagem, conversam, 
refletem e recordam as experiências 
vividas com a turma? 

 

As professoras chegaram ao consenso de 

suprimir a palavra “avaliam” pois, 

segundo elas, as crianças são muito 

pequenas para conseguirem avaliar 

experiências através dos registros. 

2.3.3 As fotos, filmagens, escritas, 
painéis e outras formas de registro 
revelam os interesses, sugestões, 
decisões e ideias dos bebês e das 
crianças? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.3.3 As fotos, filmagens, escritas, painéis 
e outras formas de registro revelam os 
interesses, sugestões, decisões e ideias 
dos bebês e das crianças? 

 

Não houve. 

2.3.4 Bebês e crianças participam de 
momentos de avaliação da Unidade 
Educacional, tendo suas opiniões, 
ideias e perspectivas consideradas 
como elementos importantes para a 
(re)organização das ações? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.3.4 Bebês e crianças participam de 
momentos de avaliação da Unidade 
Educacional, tendo suas opiniões, ideias e 
perspectivas consideradas como elementos 
importantes para a (re)organização das 
ações? 

 

Não houve. 

2.3.5 Os bebês e as crianças recebem 
devolutivas da equipe de educadoras e 
educadores de suas propostas, 
sugestões e ideias? 

 

Mantido sem 

alteração. 

2.3.5 Os bebês e as crianças recebem 
devolutivas da equipe de educadoras e 
educadores de suas propostas, sugestões 
e ideias? 

 

Não houve. 

Dimensão 6 – Ambientes educativos: 
tempos, espaços e materiais. 
Indicador 6.1 – Ambientes, espaços, 
materiais e mobiliários. 

 

6.1.1 Na ocupação dos espaços 
internos e externos da Unidade 
Educacional por todos os bebês e por 
todas as crianças estão garantidos 
movimentos, brincadeiras e 
deslocamentos que permitam a 
exploração dos ambientes? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.1 Na ocupação dos espaços internos e 
externos da Unidade Educacional por todos 
os bebês e por todas as crianças estão 
garantidos movimentos, brincadeiras e 
deslocamentos que permitam a exploração 
dos ambientes? 

 

Não houve. 

6.1.2 Os ambientes são organizados 
com oferta de materiais (tecidos, 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.2 Os ambientes são organizados com 
oferta de materiais (tecidos, papelão, 

Não houve. 
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papelão, madeira, fios, elementos da 
natureza, tintas, pincéis, barro, argila, 
massinha, espelhos, fantasias e 
instrumentos sonoros) que favoreçam o 
trabalho com as múltiplas linguagens, 
evitando assim o uso exclusivo de 
materiais de plástico? 

 

madeira, fios, elementos da natureza, 
tintas, pincéis, barro, argila, massinha, 
espelhos, fantasias e instrumentos 
sonoros) que favoreçam o trabalho com as 
múltiplas linguagens, evitando assim o uso 
exclusivo de materiais de plástico? 

 

6.1.3 Os ambientes são equipados com 
mobiliários apropriados ao uso de todos 
os bebês e todas as crianças, 
considerando a altura adequada das 
prateleiras, mesas, cadeiras, bancadas, 
pias, trocadores, com condições de 
conforto, segurança e acessibilidade? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.3 Os ambientes são equipados com 
mobiliários apropriados ao uso de todos os 
bebês e todas as crianças, considerando a 
altura adequada das prateleiras, mesas, 
cadeiras, bancadas, pias, trocadores, com 
condições de conforto, segurança e 
acessibilidade? 

 

Não houve. 

6.1.4 Os espaços, materiais, objetos, 
brinquedos estão acessíveis para todos 
os bebês e todas as crianças? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.4 Os espaços, materiais, objetos, 
brinquedos estão acessíveis para todos os 
bebês e todas as crianças? 

 

Não houve. 

6.1.5 As janelas permitem a ventilação, 
iluminação natural e visibilidade para o 
ambiente externo, com peitoril de 
acordo com a altura das crianças, 
garantindo segurança? 

 

Modificado. 6.1.5 As janelas e/ou portas permitem a 
ventilação, iluminação natural e visibilidade 
para o ambiente externo, com peitoril de 
acordo com a altura das crianças, 
garantindo segurança? 

 

A instituição possui portas de correr que 

permitem a visão e o acesso à área 

externa. 

6.1.6 A decoração e os materiais, na 
composição dos ambientes, respeitam e 
representam a diversidade humana e 
cultural, a autoria e expressão dos 
bebês e das crianças? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.6 A decoração e os materiais, na 
composição dos ambientes, respeitam e 
representam a diversidade humana e 
cultural, a autoria e expressão dos bebês e 
das crianças? 

 

Não houve. 

6.1.7 As marcas das criações dos bebês 
e das crianças são expostas com 
regularidade em paredes, painéis e 
ambientes educativos, de modo a dar 
visibilidade às culturas infantis? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.7 As marcas das criações dos bebês e 
das crianças são expostas com 
regularidade em paredes, painéis e 
ambientes educativos, de modo a dar 
visibilidade às culturas infantis? 

 

Não houve. 
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6.1.8 As crianças participam com os 
professores e professoras na 
organização dos ambientes para a 
realização de suas futuras 
experiências? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.8 As crianças participam com os 
professores e professoras na organização 
dos ambientes para a realização de suas 
futuras experiências? 

 

Não houve. 

6.1.9 O ambiente externo é planejado e 
organizado de modo a proporcionar aos 
bebês e crianças o contato com o sol, 
em horários adequados, e outros 
elementos da natureza, possibilitando 
atividades livres, interações entre as 
crianças e experiências com água, terra, 
ar, plantas e outros? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.9 O ambiente externo é planejado e 
organizado de modo a proporcionar aos 
bebês e crianças o contato com o sol, em 
horários adequados, e outros elementos da 
natureza, possibilitando atividades livres, 
interações entre as crianças e experiências 
com água, terra, ar, plantas e outros? 

 

Não houve. 

6.1.10 A Unidade Educacional, em seu 
Projeto Político-Pedagógico, prevê 
espaços planejados para o recolhimento 
dos bebês e das crianças que desejam 
ou que necessitam de descanso, 
respeitando seu momento de 
individualização e quietude? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.10 A Unidade Educacional, em seu 
Projeto Político-Pedagógico, prevê espaços 
planejados para o recolhimento dos bebês 
e das crianças que desejam ou que 
necessitam de descanso, respeitando seu 
momento de individualização e quietude? 

 

Não houve. 

6.1.11 Os ambientes são organizados 
com diversidade de livros e outros 
materiais sensoriais de leitura que 
possuam riqueza de tamanhos, cores, 
formas, texturas, inclusive odores e 
temperaturas? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.11 Os ambientes são organizados com 
diversidade de livros e outros materiais 
sensoriais de leitura que possuam riqueza 
de tamanhos, cores, formas, texturas, 
inclusive odores e temperaturas? 

 

Não houve. 

6.1.12 Os livros infantis estão 
organizados de modo que fiquem à 
disposição dos bebês e crianças em 
cestos ou prateleiras sempre à sua 
altura? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.12 Os livros infantis estão organizados 
de modo que fiquem à disposição dos 
bebês e das crianças em cestos ou 
prateleiras sempre à sua altura? 

 

Não houve. 

6.1.13 Diferentes recursos tecnológicos 
e midiáticos (computador, lanternas, 

Mantido sem 

alteração. 

6.1.13 Diferentes recursos tecnológicos e 
midiáticos (computador, lanternas, câmera 

Não houve. 
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câmera digital, gravador, projetor, 
caixas de luz, tablets, celulares...) fazem 
parte das experiências propostas às 
crianças, numa perspectiva de 
educação pela descoberta e não pela 
instrução? 

 

digital, gravador, projetor, caixas de luz, 
tablets, celulares...) fazem parte das 
experiências propostas às crianças, numa 
perspectiva de educação pela descoberta e 
não pela instrução? 

 

Indicador 6.2 – Tempos destinados 
às diferentes experiências. 

 

6.2.1 Os tempos destinados às 
experiências dos bebês e das crianças 
nas áreas externas como parques, 
solários, quadras, jardins acontecem 
diariamente? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.2.1 Os tempos destinados às 
experiências dos bebês e das crianças nas 
áreas externas como parques, solários, 
quadras, jardins acontecem diariamente? 

 

Não houve. 

6.2.2 Os momentos de transições de 
uma atividade para a outra são 
pensados e organizados respeitando o 
tempo da criança e evitando longos 
períodos de espera? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.2.2 Os momentos de transições de uma 
atividade para a outra são pensados e 
organizados respeitando o tempo da 
criança e evitando longos períodos de 
espera? 

 

Não houve. 

6.2.3 O tempo de utilização de TV e 
vídeo é planejado considerando a 
ampliação do repertório cultural de 
bebês e de crianças, evitando que 
fiquem expostos somente a estes 
recursos em detrimento de outras 
experiências? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.2.3 O tempo de utilização de TV e vídeo 
é planejado considerando a ampliação do 
repertório cultural de bebês e de crianças, 
evitando que fiquem expostos somente a 
estes recursos em detrimento de outras 
experiências? 

 

Não houve. 

6.2.4 O tempo do sono, alimentação, 
banheiro e higiene respeitam as 
necessidades e os ritmos biológicos dos 
bebês e das crianças? 

 

Mantido sem 

alteração. 

6.2.4 O tempo do sono, alimentação, 
banheiro e higiene respeitam as 
necessidades e os ritmos biológicos dos 
bebês e das crianças? 

 

Não houve. 

6.2.5 O tempo para as refeições é 
organizado como prática educativa que 
garanta a interação entre todos os 
bebês e todas as crianças? 

Excluído. Excluído. A quantidade de crianças por turma por 

horário no refeitório impede que o 

indicador seja atendido, não sendo a 
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 realidade da instituição e nem o objetivo 

da equipe pedagógica. 

6.2.6 Existem práticas educativas no 
momento das refeições que garantam a 
autonomia das crianças na escolha dos 
utensílios, dos alimentos e do lugar de 
sua preferência? 

 

Modificado. 6.2.6 Existem práticas educativas no 
momento das refeições que garantam a 
autonomia das crianças na escolha dos 
alimentos e do lugar de sua preferência? 

 

Os utensílios da instituição são 

padronizados, por isso não faria sentido 

escolhê-los. 

Indicador 6.3 – A exploração dos 
espaços do CEU. 

 

6.3.1 Os bebês e as crianças utilizam 
semanalmente a Biblioteca do CEU, 
explorando e interagindo com seu 
acervo de forma lúdica e criativa? 

 

Suprimido.  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

6.3.2 Os bebês e crianças utilizam 
semanalmente os espaços coletivos do 
CEU como quadras, salas de dança, 
telecentros, padaria de forma 
intencional e criativa? 

 

Suprimido.  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

6.3.3 O uso das piscinas, para bebês e 
crianças, está garantido na prática 
educativa de sua Unidade Educacional 
de forma periódica (considerando os 
períodos de clima favorável)? 

Suprimido.  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

6.3.4 Os bebês e crianças participam da 
programação cultural, esportiva e de 
lazer do CEU como parte da prática 
educativa? 

Suprimido.  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 

6.3.5 A programação do CEU é 
socializada entre as 
famílias/responsáveis e educadores? 

Suprimido.  Indicador original específico sobre 

unidade existente no município de São 

Paulo. 



105 

 

No total foram três Dimensões, 09 indicadores e 58 subindicadores, dos 

quais, 41 foram mantidos sem alteração, 09 foram suprimidos, 07 foram alterados 

pelo grupo de acordo com a realidade da instituição e 01 foi excluído. Importante 

ressaltar que essa foi a primeira parte da autoavaliação da qualidade a partir do 

instrumento analisado, que consistia em adequar os indicadores e subindicadores à 

realidade da creche analisada para, então, poder avaliá-los. As discussões tiveram 

um caráter reflexivo/formativo, pensando na troca de pontos de vista entre as 

educadoras e a gestora da unidade, para que se chegasse a um consenso e se 

propusessem ações. 

Como não houve discussão sobre os enunciados dos subindicadores que 

foram mantidos, descreveremos nesta etapa aqueles que foram modificados, 

suprimidos e/ou excluídos. O primeiro subindicador mantido com alteração, 

subindicador “1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi elaborado e é revisto 

constantemente com a participação das professoras e professores, crianças, equipe 

gestora (Diretor, Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico), equipe de apoio 

e pais, por meio de reuniões e em diferentes momentos? (Ex.: horários de estudo, 

reuniões pedagógicas, reuniões de pais e Conselho de Escola, para as Unidades da 

rede direta)” (SÃO PAULO, 2016, p. 30). O subindicador necessitou de modificações, 

como a exclusão dos termos “Assistente de Diretor” e “Coordenador Pedagógico”, já 

que a instituição não conta com esses profissionais. Optou-se por acrescentar o 

termo “Professor Articulador de Território”, cargo criado pela Secretaria Municipal de 

Educação no ano de 2020, em que um professor deixa a sala de aula na escola 

onde tem sede e passa a ser responsável por três ou quatro instituições (chamado 

de território educativo), atuando como um mediador entre elas e a comunidade 

escolar, e sendo responsável também pelo TDC-REDE, horário de formação 

continuada das professoras (vide quadro 2). 

O próximo subindicador alterado, “1.1.3 O Projeto Político-Pedagógico prevê o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) como um serviço que identifica, 

elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos bebês e crianças com deficiência, com 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 30) recebeu um adendo para que refletisse melhor a realidade da 

escola. Durante a discussão, as educadoras apontaram para a necessidade de 

incluir a nomenclatura dos profissionais de AEE nas unidades, pois o município 
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conta com dois profissionais que trabalham com essas crianças, sendo o Professor 

AEE e o Professor Mediador (o primeiro precisa ter formação em nível de 

especialização de, no mínimo, 360 horas e o segundo deve ter concluído um curso 

oferecido pela própria equipe da SME, chamado de Formação Continuada em 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 180 horas) que, no 

cotidiano, desempenham as mesmas funções. Todas as educadoras que se 

manifestaram, concordaram com essa inclusão no enunciado, sem mais discussões 

a esse respeito (a discussão maior girou em torno da falta de recursos, algo 

abordado na próxima subseção). 

O próximo subindicador alterado “1.1.4 A equipe da Unidade Educacional 

dialoga com as Diretorias Regionais de Educação, Supervisão Escolar, CEFAI, 

NAAPA (Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem) e outros 

parceiros, entidade mantenedora (no caso da rede conveniada) para o 

encaminhamento das ações?” (SÃO PAULO, 2016, p. 30), teve o termo “Diretorias 

Regionais” substituído por “Secretaria da Municipal da Educação”, mais propício à 

realidade do município. Quanto à alteração dos termos “CEFAI” e “NAAPA”, a 

professora Vanessa alertou para o fato de que “a nível de educação inclusiva”, o 

município tem vários núcleos de atendimento. Houve uma discussão acerca do 

público que o subindicador se refere, se seriam apenas as crianças público-alvo do 

AEE ou todas as crianças com alguma dificuldade de aprendizagem e, por isso, 

optaram por deixar apenas “Núcleos de Apoio”. Também foi suprimido o termo 

“entidade mantenedora”, pela instituição ser da rede direta. 

No subindicador “1.2.2 A equipe gestora (Diretor, Assistente de Diretor e 

Coordenador Pedagógico) possui um projeto de ação que colabore para o 

acompanhamento da prática educativa?” (SÃO PAULO, 2016, p. 30), a alteração se 

deu pela necessidade de excluir os termos “Assistente de Diretor” e “Coordenador 

Pedagógico”, cargos que não existem nas instituições de educação infantil do 

município analisado, que conta apenas com a figura da Diretora. Houve consenso 

sobre essas alterações, sem mais discussões. 

O subindicador “2.3.2 Os bebês e as crianças por meio desses registros 

interagem, conversam, refletem, avaliam e recordam as experiências vividas com a 

turma?” (SÃO PAULO, 2016, p. 35) gerou debate acerca da capacidade e autonomia 

dos bebês e das crianças de avaliarem suas próprias experiências. Segundo a 
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professora Helena “esse item tá muito complexo pra crianças de 3 anos, 2 anos”. A 

professora Gisele afirmou que na turma em que atua, com crianças pequenas “é 

muito complexo, porque por mais que a gente volte e converse com eles (...) não sei 

se tem autonomia pra determinar o que realmente aconteceu”. A professora Juliana 

contribui dizendo que “a palavra ‘avaliar’ aí que acho que fica muito pesado”. Com a 

concordância das colegas do grupo, foi decidido que se excluiria a palavra “avaliam” 

do enunciado. 

No subindicador “6.1.5 As janelas permitem a ventilação, iluminação natural e 

visibilidade para o ambiente externo, com peitoril de acordo com a altura das 

crianças, garantindo segurança?” (SÃO PAULO, 2016, p. 50), foi proposta somente 

a inclusão da palavra “portas”, pois a unidade possui portas de correr que dão 

acesso e visibilidade às crianças para o lado externo das salas de referência (ao 

pátio, aos solários e corredores externos). A discussão se deu acerca da real 

necessidade e/ou riscos das janelas estarem na altura das crianças, algo que foi 

debatido durante a avaliação do item. 

Como último subindicador alterado, o item “6.2.6 Existem práticas educativas 

no momento das refeições que garantam a autonomia das crianças na escolha dos 

utensílios, dos alimentos e do lugar de sua preferência?” (SÃO PAULO, 2016, p. 52), 

foi debatido e optou-se por excluir a palavra “utensílios”, pois, apesar das crianças 

terem autonomia durante as refeições, os utensílios da instituição são padronizados.  

Como único subindicador excluído, tivemos o item “6.2.5 O tempo para as 

refeições é organizado como prática educativa que garanta a interação entre todos 

os bebês e todas as crianças?” (SÃO PAULO, 2016, p. 52). Depois de uma longa 

discussão durante sua avaliação acerca de como a equipe pedagógica enxerga os 

momentos de refeição, como sendo um momento individual do aprender a se 

alimentar, as educadoras optaram por excluí-lo. Este debate avaliativo será descrito 

também na próxima subseção. 

Os subindicadores 1.2.7, 1.2.8, 1.3.4, 1.3.5, 6.3.1, 6.3.2, 6.3.3, 6.3.4 e 6.3.5 

(vide quadro 5) foram suprimidos por tratarem especificamente dos Centros 

Educacionais Unificados – CEUs (SÃO PAULO, 2016). 

 

5.3 Encontros de discussão e avaliação – avaliação dos indicadores e 

subindicadores 
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No segundo momento dos encontros de discussão e avaliação, o grupo de 

educadoras e a diretora avaliaram os indicadores e subindicadores mantidos no 

primeiro momento, com ou sem alteração, propondo ações para alguns deles, 

avaliados como não atendidos pela instituição, como mostra o quadro a seguir. 
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Quadro 6. Indicadores avaliados 

INDICADOR AVALIADO ACONTECE ACONTECE 
PARCIALMENTE 

NÃO 
ACONTECE 

MOTIVO AÇÃO PROPOSTA 

Indicador 1.1 – Projeto 

Político-Pedagógico 

construído e conhecido 

por todos. 

  

1.1.1 O Projeto Político-
Pedagógico foi elaborado e 
é revisto constantemente 
com a participação das 
professoras e professores, 
crianças, equipe gestora 
(Diretor, Assistente de 
Diretor e Coordenador 
Pedagógico), equipe de 
apoio e pais, por meio de 
reuniões e em diferentes 
momentos? (Ex.: horários de 
estudo, reuniões 
pedagógicas, reuniões de 
pais e Conselho de Escola, 
para as Unidades da rede 
direta). 
 

   
 
 
 

X 

Alguns pontos foram citados para o não atendimento 
deste indicador, como: falta de tempo, interesse e 
organização da equipe pedagógica, falta de interesse 
e de conhecimento das famílias. 

- Organização de 
um cronograma 
anual com horários 
e documentos que 
precisam ser 
elaborados/estudad
os.  

1.1.2 O Projeto Político-
Pedagógico estabelece 
diretrizes e promove ações 
para valorizar as múltiplas 
experiências e respeitar as 
diferenças (socioeconômica, 
étnica, de gênero, 
diversidade sexual, religiosa, 
crianças com deficiência, 
transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação)? 
 

   
 

X 

Todas as professoras que se manifestaram disseram 
não ter lido ou lembrado de ler sobre isso no Projeto 
Político-Pedagógico. 

Não houve. 
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1.1.3 O Projeto Político-
Pedagógico prevê o 
Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) como 
um serviço que identifica, 
elabora e organiza recursos 
pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena 
participação dos bebês e 
crianças com deficiência, 
com transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação? 
 

   
 
 

X 

O Atendimento Educacional Especializado não 
consta no Projeto Político-Pedagógico. 

Não houve. 

1.1.4 A equipe da Unidade 
Educacional dialoga com as 
Diretorias Regionais de 
Educação, Supervisão 
Escolar, CEFAI, NAAPA 
(Núcleo de Apoio e 
Acompanhamento para 
Aprendizagem) e outros 
parceiros, entidade 
mantenedora (no caso da 
rede conveniada) para o 
encaminhamento das 
ações? 
 

   
 
 

X 

As educadoras chegaram a conclusão de que não 
existe esse diálogo e se sentem sozinhas quando 
recebem crianças com deficiência, com transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 

Não houve. 

1.1.5 O Projeto Político-
Pedagógico é disponibilizado 
de forma acessível como um 
documento de consulta para 
todos os membros da 
comunidade escolar? 
 
 

  
X 

 Considerado parcialmente, pois segundo a gestora a 
comunidade tem acesso a ele quando solicita, porém, 
não há essa procura, exceto pelos estagiários que 
procuram a unidade. 

- Colocar na pauta 
de reunião de pais 
e/ou responsáveis a 
explicação e 
conscientização 
sobre o PPP e sua 
importância. 

Indicador 1.2 –   
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Planejamento, 
acompanhamento, 
documentação pedagógica 
e avaliação. 

1.2.1 O planejamento, a 
avaliação, a seleção de 
materiais e a organização 
das atividades acontecem na 
prática cotidiana de forma a 
revelar as intenções 
descritas no Projeto Político-
Pedagógico? 
 

  
 

X 

 As educadoras afirmaram que o planejamento 
acontece, mas o acompanhamento não. Além disso, 
demonstraram não conhecer o conteúdo do PPP da 
instituição. 

Não houve. 

1.2.2 A equipe gestora 
(Diretor, Assistente de 
Diretor e Coordenador 
Pedagógico) possui um 
projeto de ação que colabore 
para o acompanhamento da 
prática educativa? 

 

   
 

X 

Apenas uma professora alegou conhecer o plano e, 
por isso, avaliam como não atendido. Elas alegaram 
que a gestora não tem tempo para acompanhar a 
prática educativa, pelo excesso de trabalho 
burocrático e pela falta de uma equipe 
gestora/pedagógica. 

Não houve. 

1.2.3 Os horários de 
limpeza, das refeições e do 
preparo dos ambientes são 
planejados e organizados de 
forma a garantir as 
necessidades e interesses 
dos bebês e das crianças? 

 

  
 

X 

 Vários motivos foram citados, como: falta de limpeza, 
falta de organização da rotina, falta de tempo para 
essa organização, espaços inadequados, falta de 
tempo para as refeições e, ainda, falta de espaço 
físico. 
 

- Reorganização da 
rotina; 
- Retirada da porta 
que divide as salas 
do ciclo 3 e ciclo 1, 
fechando a parede. 

1.2.4 As professoras/es têm 
garantido sua participação e 
autoria no planejamento e 
execução de planos de 
trabalho/projetos, atendendo 
aos interesses e 
necessidades de sua turma, 
de forma coerente com o 
Projeto Político-Pedagógico 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  
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da Unidade Educacional? 
 

1.2.5 A documentação 
pedagógica é compartilhada 
com as famílias, nutrindo-se 
também de seus olhares? 

 

   
X 

A documentação pedagógica não é adotada em sua 
integralidade pela equipe e, por isso, não é possível 
compartilhá-la. 

Não houve. 

1.2.6 A documentação 
pedagógica assume um 
papel de importância na 
consolidação e 
historicização do processo 
pedagógico? 

 

  X A documentação pedagógica não é adotada em sua 
integralidade pela equipe, por isso não assume esse 
papel considerado importante. 

- Estudar e 
aprofundar mais a 
temática, a fim de 
colocar em prática 
no processo 
pedagógico da 
instituição. 

Indicador 1.3 – Gestão 
Democrática. 

 

1.3.1 O Conselho de Escola 
participa do planejamento, 
do acompanhamento e da 
avaliação da proposta 
pedagógica da Unidade 
Educacional? 

 

   
 

X 

Segundo as educadoras, o Conselho de Escola ainda 
não é participativo como deveria, mas está 
caminhando para que isso aconteça. 

Não houve. 

1.3.2 A Equipe da escola 
estabelece diálogo 
mediando conflitos e 
situações do cotidiano com 
ética e respeito a diferentes 
ideias, de forma a favorecer 
a gestão democrática? 

 

  
 

X 

 De forma parcial, pois nem todas as profissionais 
pautam as resoluções de conflitos baseadas no 
diálogo ético e respeitoso. 

Não houve. 

1.3.3 A Unidade Educacional 
possui meios para envolver 
a comunidade escolar e 
local, prestando contas de 
suas ações em relação à 
gestão de recursos? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  
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Dimensão 2 – Participação, 
escuta e autoria de bebês 
e crianças. 
Indicador 2.1 – A escuta de 
bebês e crianças em suas 
diferentes formas de se 
expressar. 

 

2.1.1 As educadoras e 
educadores percebem o que 
bebês e crianças comunicam 
por meio das linguagens não 
verbais, como gestos, 
toques, olhares, 
movimentos, brincadeiras e 
desenhos? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

2.1.2 As educadoras e 
educadores entendem os 
diferentes tipos de choro dos 
bebês e crianças acolhendo 
suas necessidades? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

2.1.3 As criações infantis, 
seus desenhos, esculturas, 
pinturas são entendidos 
como linguagens pelas quais 
bebês e crianças expressam 
suas ideias, hipóteses, 
histórias, imaginações e 
sonhos? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

2.1.4 As educadoras e 
educadores acolhem os 
sentimentos dos bebês e 
crianças, quando estão 
alegres, tristes, com raiva, 
irritadas e inseguras, 
garantindo o direito da 

X   Indicador atendido.  
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criança de se expressar e 
ajudando-a quando 
necessário? 

 

2.1.5 As brincadeiras 
inventadas por bebês e 
crianças, as histórias que 
surgem deles, os objetos 
criados por eles para brincar 
são acolhidos e valorizados 
como formas de pensamento 
e linguagem? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

2.1.6 As educadoras e 
educadores ampliam a 
escuta dos bebês e crianças 
conhecendo a comunidade 
em que eles vivem, suas 
características, saberes, 
culturas, histórias, desafios e 
sonhos? 

  
 

X 

 O principal motivo citado pelas educadoras para que 
isso não ocorra em sua integralidade foi a falta de 
tempo com as famílias e comunidade, em momentos 
de adaptação ou de entrevistas e pesquisas sem as 
crianças. 

Não houve. 

Indicador 2.2 – As vozes 
infantis no planejamento e 
na formação. 

 

2.2.1 As vozes de bebês e 
crianças manifestadas em 
gestos, silêncios, toques, 
olhares, movimentos, 
brincadeiras, desenhos, 
falas e demais formas de 
expressão são consideradas 
para a construção do Projeto 
Político-Pedagógico? 

 

 X  Não foram citados motivos. Não houve. 

2.2.2 O planejamento da 
educadora e do educador 
acolhe, inclui e se 
transforma a partir da escuta 

 

X 

  Indicador atendido.  
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atenta das vozes infantis? 
 

2.2.3 Os momentos de 
formação coletiva das 
educadoras e dos 
educadores contemplam as 
questões relativas à 
valorização da autoria, à 
garantia da participação e à 
escuta das vozes infantis? 

 

  
 

X 

 As educadoras concordaram sobre a temática ser 
abordada nas formações, entretanto, de forma 
insuficiente (em raros momentos). 

Não houve. 

2.2.4 As educadoras e 
educadores refletem sobre 
falas e atitudes infantis que 
transmitem preconceitos de 
raça, cultura, gênero, religião 
ou classe social de forma a 
problematizá-las e propor 
ações promotoras de 
igualdade? 

 

   
 
 

X 

As educadoras admitiram não ouvir as crianças e 
ficarem mais focadas no projeto e em atividades 
registradas em papel, não havendo espaço em seus 
planejamentos para essas reflexões. 

Não houve. 

2.2.5 Os bebês e crianças 
participam da organização 
do cotidiano educativo, 
compartilhando a autoria de 
seus projetos, escolhendo, 
decidindo e dando 
sugestões? 

 

  
 

X 

 Segundo a fala das educadoras, se percebe o não 
reconhecimento da autonomia principalmente dos 
bebês, pois a maioria acredita que isso só seja 
possível com as crianças maiores.  

Não houve. 

Indicador 2.3 – Autoria, 
participação e escuta na 
documentação e avaliação. 

  

2.3.1 A documentação 
pedagógica revela as vozes 
infantis, sendo instrumento 
que pode ser revisitado e 
avaliado para redirecionar a 
prática educativa? 

Não avaliado. O grupo chegou a conclusão de que não é possível 
avaliar porque a equipe ainda não tem total 
compreensão do que é a documentação pedagógica.  

O grupo se 
comprometeu a 
estudar mais sobre 
a temática. 
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2.3.2 Os bebês e as crianças 
por meio desses registros 
interagem, conversam, 
refletem, avaliam e recordam 
as experiências vividas com 
a turma? 

 

  
 

X 

 As educadoras afirmaram dar oportunidades para 
que os bebês e as crianças vejam esses registros e 
reflitam, mas não em todas as atividades. 

Não houve. 

2.3.3 As fotos, filmagens, 
escritas, painéis e outras 
formas de registro revelam 
os interesses, sugestões, 
decisões e ideias dos bebês 
e das crianças? 

 

  X Tudo o que é feito parte do adulto e dos projetos pré-
definidos por eles. 

Não houve. 

2.3.4 Bebês e crianças 
participam de momentos de 
avaliação da Unidade 
Educacional, tendo suas 
opiniões, ideias e 
perspectivas consideradas 
como elementos importantes 
para a (re)organização das 
ações? 

 

   
 

X 

Os bebês e as crianças não são incluídos nos 
momentos de avaliação. 

Não houve. 

2.3.5 Os bebês e as crianças 
recebem devolutivas da 
equipe de educadoras e 
educadores de suas 
propostas, sugestões e 
ideias? 

 

   
X 

Como as propostas e as sugestões dos bebês e das 
crianças não são ouvidos, a devolutiva também não 
acontece. 

Não houve. 

Dimensão 6 – Ambientes 
educativos: tempos, 
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espaços e materiais. 
Indicador 6.1 – Ambientes, 
espaços, materiais e 
mobiliários. 

6.1.1 Na ocupação dos 
espaços internos e externos 
da Unidade Educacional por 
todos os bebês e por todas 
as crianças estão garantidos 
movimentos, brincadeiras e 
deslocamentos que 
permitam a exploração dos 
ambientes? 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

6.1.2 Os ambientes são 
organizados com oferta de 
materiais (tecidos, papelão, 
madeira, fios, elementos da 
natureza, tintas, pincéis, 
barro, argila, massinha, 
espelhos, fantasias e 
instrumentos sonoros) que 
favoreçam o trabalho com as 
múltiplas linguagens, 
evitando assim o uso 
exclusivo de materiais de 
plástico? 

 

   
 
 
 

X 

Os ambientes não são organizados de forma a 
oferecer todos os tipos de materiais citados. 

- As professoras do 
berçário/ciclo I 
apontaram a 
necessidade de 
prateleiras para a 
organização dos 
materiais. Algo que 
a gestora disse que 
irá atender. 
- Tentativa de 
organizar os 
“cantinhos” em 
todas as salas de 
referência, 
proporcionando 
uma maior oferta de 
materiais. 

6.1.3 Os ambientes são 
equipados com mobiliários 
apropriados ao uso de todos 
os bebês e todas as 
crianças, considerando a 
altura adequada das 
prateleiras, mesas, cadeiras, 

  
 

X 

 Parcialmente, pois ainda faltam prateleiras, nichos, 
organizadores, etc. 

Não houve. 
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bancadas, pias, trocadores, 
com condições de conforto, 
segurança e acessibilidade? 

 

6.1.4 Os espaços, materiais, 
objetos, brinquedos estão 
acessíveis para todos os 
bebês e todas as crianças? 

 

 X  Nem todos os materiais ficam acessíveis aos bebês e 
às crianças. 

Não houve. 

6.1.5 As janelas permitem a 
ventilação, iluminação 
natural e visibilidade para o 
ambiente externo, com 
peitoril de acordo com a 
altura das crianças, 
garantindo segurança? 

 

 X  As janelas não proporcionam essa visão, mas as 
portas de correr sim. Foi consenso entre o grupo que 
por motivo de seguranças as janelas devem ser altas. 

Não houve. 

6.1.6 A decoração e os 
materiais, na composição 
dos ambientes, respeitam e 
representam a diversidade 
humana e cultural, a autoria 
e expressão dos bebês e 
das crianças? 

 

  
  X 

 As educadoras demonstraram certa preocupação das 
crianças estragarem as decorações e os materiais ao 
alcance e, além disso, afirmaram não haver muitos 
materiais e brinquedos que representem e 
diversidade e autoria dos bebês e das crianças. A 
falta de tempo para organizar e expor produções das 
crianças também foi um apontamento das 
educadoras. 

Não houve. 

6.1.7 As marcas das 
criações dos bebês e das 
crianças são expostas com 
regularidade em paredes, 
painéis e ambientes 
educativos, de modo a dar 
visibilidade às culturas 
infantis? 

 

  
 
X 

 Falta de espaços para expor e falta de cuidado com o 
que foi exposto. 

- Pensar em 
materiais mais 
resistentes, de 
custo acessível, 
que não agridam o 
meio ambiente para 
as próximas 
exposições que se 
queiram fixar nas 
dependências da 
unidade. 

6.1.8 As crianças participam 
com os professores e 

  
 

 Elas alegaram que as crianças maiores conseguem 
ajudar na organização dos ambientes, mas os bebês 

Não houve. 



119 

 

 

 

professoras na organização 
dos ambientes para a 
realização de suas futuras 
experiências? 

 

X não. 

6.1.9 O ambiente externo é 
planejado e organizado de 
modo a proporcionar aos 
bebês e crianças o contato 
com o sol, em horários 
adequados, e outros 
elementos da natureza, 
possibilitando atividades 
livres, interações entre as 
crianças e experiências com 
água, terra, ar, plantas e 
outros? 

 

 

 

 

X 

  Indicador atendido.  

6.1.10 A Unidade 
Educacional, em seu Projeto 
Político-Pedagógico, prevê 
espaços planejados para o 
recolhimento dos bebês e 
das crianças que desejam 
ou que necessitam de 
descanso, respeitando seu 
momento de individualização 
e quietude? 

 

   
 
 

X 

As educadoras não souberam responder se está 
previsto no PPP. Entretanto, na prática, não há 
espaços organizados para que as crianças 
descansem nos momentos que necessitam ou o 
contrário, para as crianças que não querem dormir no 
horário do sono (praticado na instituição, logo após o 
almoço). 

Não houve. 

6.1.11 Os ambientes são 
organizados com 
diversidade de livros e 
outros materiais sensoriais 
de leitura que possuam 
riqueza de tamanhos, cores, 
formas, texturas, inclusive 
odores e temperaturas? 

 

   
 

X 

Não existe essa variedade de materiais. - A gestora afirmou 
ter contratado 
serviço de 
marcenaria para 
instalar prateleiras 
de livros ao alcance 
das crianças, mas 
não se pronunciou 
a respeito da 
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variedade de 
materiais. 

6.1.12 Os livros infantis 
estão organizados de modo 
que fiquem à disposição dos 
bebês e crianças em cestos 
ou prateleiras sempre à sua 
altura? 

 

   
X 

Os livros não estão ao alcance das crianças e dos 
bebês em todas as salas. 

- Como citado no 
item anterior, a 
gestora afirmou já 
ter providenciado 
prateleiras para 
esse fim. 

6.1.13 Diferentes recursos 
tecnológicos e midiáticos 
(computador, lanternas, 
câmera digital, gravador, 
projetor, caixas de luz, 
tablets, celulares...) fazem 
parte das experiências 
propostas às crianças, numa 
perspectiva de educação 
pela descoberta e não pela 
instrução? 

 

   
 

X 

A unidade não possui todos os materiais citados, 
apesar de concordarem com a importância. 

Não houve. 

Indicador 6.2 – Tempos 
destinados às diferentes 
experiências. 

  

6.2.1 Os tempos destinados 
às experiências dos bebês e 
crianças nas áreas externas 
como parques, solários, 
quadras, jardins acontecem 
diariamente? 

 

  
X 

 Não acontece diariamente pela oscilação climática, 
organização da rotina ou opção da professora. 

Não houve. 

6.2.2 Os momentos de 
transições de uma atividade 
para a outra são pensados e 
organizados respeitando o 
tempo da criança e evitando 
longos períodos de espera? 

 

  
X 

 Falta de organização e planejamento da rotina e dos 
espaços. 

- Repensar a 
organização da 
rotina (horários e 
espaços). 
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6.2.3 O tempo de utilização 
de TV e vídeo é planejado 
considerando a ampliação 
do repertório cultural de 
bebês e crianças, evitando 
que fiquem expostos 
somente a estes recursos 
em detrimento de outras 
experiências? 

 

  
 

X 

 Os momentos de utilização da TV nem sempre são 
planejados. 

Não houve. 

6.2.4 O tempo do sono, 
alimentação, banheiro e 
higiene respeitam as 
necessidades e os ritmos 
biológicos dos bebês e das 
crianças? 

 

  
X 

 Houveram queixas quanto aos horários de 
alimentação (algumas professoras concordaram que 
as crianças possivelmente vão embora com fome), 
quanto à falta de limpeza (banheiros sujos) e à falta 
de tempo para dar banho e para o almoço, onde elas 
necessitam “apressar” as crianças para comer. 

Não houve. 

6.2.5 O tempo para as 
refeições é organizado como 
prática educativa que 
garanta a interação entre 
todos os bebês e todas as 
crianças? 

 

 
 
 Indicador excluído/não avaliado. 

6.2.6 Existem práticas 
educativas no momento das 
refeições que garantam a 
autonomia das crianças na 
escolha dos utensílios, dos 
alimentos e do lugar de sua 
preferência? 

 

 
X 

  Indicador atendido.  
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O Quadro 5 representa a avaliação dos indicadores discutidos durante os 

quatro encontros online. No total foram 03 Dimensões, 08 indicadores e 49 

subindicadores, dos quais 47 foram avaliados (1 foi excluído e 1 não foi avaliado por 

opção do grupo, como exposto no quadro acima). Dentre eles, 11 foram 

considerados como atendidos pela instituição (acontecem), 19 como parcialmente e 

17 como não atendidos na unidade (não acontecem).  

No primeiro encontro foi discutida a “Dimensão 1 – Planejamento e Gestão 

Educacional”, seu indicador “1.1 – Projeto Político-Pedagógico Construído e 

Conhecido por Todos” (SÃO PAULO, 2016, p. 30) e seus respectivos 

subindicadores, de 1.1.1 até 1.1.5. Segundo o próprio instrumento de avaliação, 

essa dimensão tem por objetivo pensar a construção do Projeto Político-Pedagógico, 

a Gestão Democrática através da participação de todos e a documentação de todo o 

processo pedagógico realizado na instituição (SÃO PAULO, 2016). 

 Ao avaliar o subindicador “1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi elaborado 

e é revisto constantemente com a participação das professoras e professores, 

crianças, equipe gestora (Diretor, Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico), 

equipe de apoio e pais, por meio de reuniões e em diferentes momentos? (Ex.: 

horários de estudo, reuniões pedagógicas, reuniões de pais e Conselho de Escola, 

para as Unidades da rede direta” (SÃO PAULO, 2016, p. 30), a fala da gestora 

Neusa nos chamou atenção: 

 

                                    (...) acredito que as famílias ainda estão muito distantes do Projeto 
Pedagógico né, porque lembra quando a gente começou a fazer o plano de 
ação? E... que nós começamos a estudar todas as dimensões e os 
indicadores? É... era um começo de tudo isso que cê tá falando né... e, com 
a pandemia a gente parou, mas se a gente tiver mais, acho que mais 
interesse, mais força de vontade e cobrar isso da família tem uma parceria 
pequena mas tem. Não é completo não, em relação aos pais participar 
desse projeto né... hoje, hoje é zero. Hoje vejo como zero e cinqüenta por 
cento dos professores né, porque é aquela parte que eu ainda cobro de 
vocês fazerem, mas... é difícil assim alguém falar “esse ano eu quero fazer 
o projeto com você”, ninguém se oferece. Então, acaba realmente sobrando 
pro diretor, teria que ser uma participação de todos os professor e não 
acontece né... também pode ser falta de cobrança, do diretor cobrar mais os 
professores para participarem... não sei se eu to certa, eu acho assim. 
(Neusa, em entrevista à autora deste trabalho, 2022) 

 
 

Tendo em vista a falta de participação das famílias na construção do Projeto 

Político-Pedagógico da creche, é preciso refletir sobre a abertura de espaços para 

que as trocas aconteçam, para que esses momentos de encontro não se limitem 



123 

 

 

 

apenas ao horário de entrada e saída na instituição. Esses momentos podem ser 

discutidos com as próprias famílias e incorporados ao PPP, de maneira participativa, 

em que os diálogos não se limitem apenas a assuntos assistenciais ou de cuidados, 

mas que se baseiem nos pressupostos qualitativos que regem a educação nesta 

fase da infância (FERREIRA; CORRÊA, 2013). 

Pensar sobre essa participação tem ligação direta com os princípios da 

gestão democrática, que pode e deve mobilizar todos os atores da sociedade 

envolvidos com essa instituição (pais, funcionários, professores, representantes da 

comunidade local e crianças), sendo também um importante mecanismo de 

representação e participação política (VEIGA, 2009). É preciso compromisso para 

que juntos consigam atingir objetivos, pensando na educação e no atendimento de 

qualidade. Além disso, com uma participação ativa de todos esses atores, é possível 

conseguir melhores condições para pressionar instâncias superiores por recursos e 

por autonomia (PARO, 2016). 

Paro (2016, p. 57) afirma ainda que “a participação democrática não se dá 

espontaneamente, sendo antes um processo histórico de construção coletiva”, que 

necessita de mecanismos institucionais “que não apenas viabilizem, mas também 

incentivem práticas participativas” dentro da instituição (2016, p. 57). Um desses 

mecanismos pode ser a demonstração de interesse da escola pela comunidade, 

ouvindo seus problemas e anseios, a fim de despertar nas pessoas a vontade de 

participar das atividades e projetos da instituição (PARO, 2016). 

Dando seqüência à discussão, após a fala da diretora, a professora Juliana 

aponta outra questão que influencia na avaliação do subindicador: a falta de tempo. 

Segundo ela, a equipe: 

 

                                       (...)precisa de tempo pra isso, a gente quase não tem tempo pra se 
reunir, a gente... planejamento no começo do ano não tem, é um dia ou 
dois, mal da pra gente arrumar a escola. Os TDCs a maioria é pra resolver 
problema da escola, então eu acho que é falta de tempo também pra se 
reunir pra gente poder fazer isso junto. (Juliana, em entrevista à autora 
deste trabalho, 2022) 

 

A fala da professora é bem aceita pelas colegas, que concordam com 

interjeições do tipo “é isso mesmo” e “concordo”. A gestora da unidade também 

concorda com a docente e admite que os momentos de trabalho docente coletivo – 
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TDC acabam suprindo outras necessidades da escola, e que realmente não sobra 

tempo para a construção e discussão acerca do PPP.  

Como ação para que o subindicador possa ser atendido, a professora Eliana 

sugere que futuramente seja feito um cronograma para que sejam estabelecidos os 

horários para a organização e elaboração dos documentos, pois ela afirma que “se a 

gente seguir um cronograma a gente consegue se organizar e saber em que rumo 

que a gente tá indo” porque, segundo ela, como não é algo da rotina, sem um 

cronograma a equipe acaba se perdendo e esquecendo desses momentos 

necessários para a discussão e a elaboração dos documentos, ideia que teve boa 

aceitação das colegas. 

É importante ressaltar que o Projeto Político-Pedagógico coletivamente 

elaborado é condição essencial para que a gestão democrática seja consolidada nas 

instituições de educação infantil. Sendo assim, “quando a gestão escolar pauta-se 

em relações estabelecidas no âmbito extra-escolar, considerando os processos mais 

amplos, articulando-se dentro e fora da escola, respeitando e valorizando os agentes 

envolvidos”, pensando as reais necessidades de cada espaço, a gestão democrática 

passa a fazer parte, de fato, daquela realidade (FERREIRA; CORRÊA, 2013, np). 

Antes de discutir o próximo item, houve a necessidade de expor às 

educadoras o caráter colaborativo da pesquisa (além do científico), para que se 

sentissem mais seguras em manifestarem suas opiniões, ressaltando que de 

nenhuma forma qualquer fala serviria como punição ou como ferramenta para 

constranger qualquer profissional. Foi ressaltada, ainda, a preservação da identidade 

das educadoras e da diretora, com nomes fictícios para identificar suas falas. A 

gestora da unidade então, fez uma fala no sentido de agradecer pela realização dos 

encontros e expôs seu contentamento com a realização desta pesquisa na 

instituição, apontando que será de grande valia para a reconstrução do PPP da 

escola de forma mais democrática. 

A avaliação do subindicador “1.1.2 O projeto Político – Pedagógico estabelece 

diretrizes e promove ações para valorizar as múltiplas experiências e respeitar as 

diferenças (socioeconômica, étnica, de gênero, diversidade sexual, religiosa, 

crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação)” (SÃO PAULO, 2016, p. 30), mostrou novamente o 

desconhecimento completo do Projeto Político-Pedagógico da escola. De forma 
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breve, as professoras se manifestaram com falas como “eu não lembro de ter visto 

essa parte no projeto” (Juliana), “eu também não recordo” (Aline) e “eu não li sobre 

isso” (Ana).  

Já em 1988, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, em 

seu volume 1 - Introdução, apontava para o papel fundamental do professor na 

mediação de situações de interação que propiciem experiências educativas e sociais 

variadas. Deve partir do educador o respeito às singularidades, hábitos, costumes, 

valores, crenças, dificuldades, etnias, etc.  das crianças, para que consiga organizar 

ambientes e recursos que articulem as experiências e as capacidades sociais, 

afetivas, cognitivas e emocionais dos pequenos aos seus conhecimentos prévios e 

aos diferentes campos de conhecimento (BRASIL, 1998), tendo a diversidade como 

eixo balizador. 

Na construção dos Projetos Pedagógicos, equipe escolar e comunidade 

devem levar em consideração o respeito às diferenças e a não discriminação, tendo 

em vista o desenvolvimento integral de todas as crianças. Por isso, acreditamos que, 

como aponta o Referencial: 

 

                                    Uma ação educativa comprometida com a cidadania e com a formação de 
uma sociedade democrática e não excludente deve, necessariamente, 
promover o convívio com a diversidade, que é marca da vida social 
brasileira. Essa diversidade inclui não somente as diversas culturas, os 
hábitos, os costumes, mas também as competências, as particularidades de 
cada um. Aprender a conviver e relacionar-se com pessoas que possuem 
habilidades e competências diferentes, que possuem expressões culturais e 
marcas sociais próprias, é condição necessária para o desenvolvimento de 
valores éticos, como a dignidade do ser humano, o respeito ao outro, a 
igualdade e a equidade e a solidariedade. A criança que conviver com a 
diversidade nas instituições educativas, poderá aprender muito com ela 
(BRASIL, 1998, p. 35). 

 

Evidentemente, as crianças com deficiência e/ou necessidades educacionais 

especiais estão inseridas nessa diversidade, sendo reservado a elas também o 

direito de conviver e de participar de todas as experiências proporcionadas pela 

creche e mediadas pelo(a) educador(a), o que traz benefícios para todos os 

envolvidos (criança, comunidade e instituição). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010), 

também traz em seu texto orientações acerca da diversidade. Entre elas, afirma que 

as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil devem possibilitar 

“vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, que alarguem 
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seus padrões de referência e de identidades no diálogo e conhecimento da 

diversidade” (BRASIL, 2010, p. 26). As DCNEIs citam ainda, a necessidade de 

valorização e respeito às culturas africanas, aos povos indígenas, às crianças do 

campo e o combate ao racismo e a todas as formas de discriminação. 

Ainda pensando na questão curricular dos Projetos Pedagógicos, sabemos 

que as instituições não podem mais continuar a pôr em prática um modelo de 

processo ensino-aprendizagem seletivo e excludente. É preciso que assuma o seu 

papel inclusivo e gerador de mudança, onde a participação é realmente praticada, 

em conjunto com a formação crítica e o respeito às diferenças. Para isso, é preciso 

lutar por currículos flexíveis, que levem em consideração todas as crianças, bem 

como a construção coletiva dos projetos, visando uma educação e um atendimento 

de qualidade, com equidade e democracia, onde uns aprendam com os outros 

(LOURENÇO, 2014). 

Como a falta de conhecimento do PPP da instituição perpassa por todos os 

temas/áreas, como apontaram as entrevistas realizadas na primeira etapa desta 

pesquisa, fica evidente, durante as discussões, um clima de constrangimento ao 

admitirem não conhecer o projeto. Neste sentido, também não ofereceram nenhuma 

ação para a resolução desse problema, tendo em vista que isso pode estar já 

previsto no documento, mesmo que não seja da ciência das educadoras. 

A avaliação do subindicador “1.1.3 O Projeto Político – Pedagógico prevê o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) como um serviço que identifica, 

elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos bebês e crianças com deficiência, com 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 30), ficou por conta da própria gestora da unidade, que admitiu que 

essa questão não está prevista no PPP da creche. Esse tema gerou um debate 

acerca da questão da falta desses recursos pedagógicos, apesar da importância 

desses materiais, mesmo contando com a presença desses profissionais nas 

instituições. Segundo a professora Juliana: 

 

                               (...)até o ano passado [2021] a gente nem tinha esse atendimento educacional 

especializado, na educação infantil, né. Nunca tivemos. Esse ano eles 
colocaram os professores mediadores e algumas escolas tem o AEE 
também. Eu acredito que é importante manter sim esse indicador e ele tem 
que constar no Projeto, e ele tem que acontecer, só que aí eu acho que não 



127 

 

 

 

depende muito da escola, mais da Secretaria, de enviar esse profissional e 
de enviar esses recursos pra que a gente possa oferecer pra criança (...) 
criou-se esse cargo de professor mediador e nem explicou-se qual seria a 
função desse professor, né, ficou tudo meio sem norte, tanto pros 
professores mediadores quanto para os professores da sala. (Juliana, em 
entrevista à autora deste trabalho, 2022).  

 
Os professores mediadores fazem parte de um projeto implementado nas 

escolas do município no ano de 2022. Estes professores devem possuir 

especialização lato sensu em educação especial/inclusiva com carga mínima de 360 

horas ou curso de formação continuada oferecido pela Secretaria de Educação do 

município onde se localiza a instituição, com 180 horas de certificação, atendendo o 

público alvo do AEE. Complementando a fala acima, a professora Eliana expõe que: 

 
                                  (...) precisa de uma formação específica, porque a gente tem a teoria, mas a 

prática a gente não tem, porque não adianta ficar falando quais são as 
características de um autista e você não passar o que tem que trabalhar 
com ele. Como que eu vou trabalhar uma atividade de pintura com ele, ele 
não é igual as outras crianças, ele tem algumas limitações, que é o que as 
meninas que são AEE vêem na prática. Então não adianta a gente ter uma 
formação que só fala de teoria e não fala de prática. Então isso é uma falha 
muito grande na nossa formação, de quem é AEE, de quem é mediador, e 
até na nossa como professor de educação infantil, como que eu vou chamar 
esse aluno pra participar dessa atividade? De que jeito? E se a criança fica 
nervosa? E se a criança não... os autistas não olham no olho, ou as vezes 
eles estão parece que em outro mundo, como que a gente vai adaptar? Eu 
acho que é uma falha muito grande (...). (Eliana, em entrevista à autora 
deste trabalho, 2022)  

 
A professora Joana também participa do debate e acrescenta que: 

 
                                        (...) o professor também precisa ter uma autonomia também assim, querer 

buscar essa atividade. A gente sabe que não é fácil lidar com essa situação, 
mas se a gente não for buscar e ficar só esperando a Secretaria, ou o 
professor titular também que é corrido, só que você vim com uma idéia e 
ajudar o professor também seria ótimo, na minha opinião também. (Joana, 
em entrevista à autora deste trabalho, 2022) 

 
Sobre a formação continuada dos professores, Barbosa (et al., 2017) afirma 

que eles não podem se limitar à formação inicial, mas, que compreendam que esse 

é um processo contínuo, marcado pelo atendimento a inúmeros sujeitos que contém 

especificidades. O trabalho docente, neste âmbito, precisa ser acolhedor e despido 

de autoritarismo. A formação continuada, em conjunto com o domínio dos 

conhecimentos sistematizados e as metodologias (ação docente/saber fazer), 

formam um tripé que, segundo o autor, sustenta a ação docente na perspectiva da 
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educação inclusiva, oportunizando às crianças trocas, experiências e interações com 

segurança para se desenvolverem de forma integral. 

Existe também a preocupação com a formação continuada oferecida pelas 

secretarias de educação, que segundo Machado e Martins (2019), vem reproduzindo 

um modelo de aprendizagem estática, onde acontecem cursos e reuniões apenas 

para a transmissão de conteúdos, sem participação ativa dos professores. Segundo 

as autoras, quando não se oferece um espaço para que se ouçam o que os 

profissionais têm a dizer, corre-se o risco de que ele não aprenda de fato o conteúdo 

da formação, “pois internamente já possui um modelo no qual acredita e que não foi 

posto em conflito, tendo como parâmetro uma sólida teoria, para que pudesse ser 

transformado” (MACHADO; MARTINS, 2019, p. 757). 

A LDBEN reconhece a Educação Especial como uma modalidade de 

educação que perpassa todos os níveis de ensino (infantil, fundamental, médio e 

superior). Nela está previsto o atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades/superdotação, bem como o direito garantido (quando necessário) à 

serviços de apoio especializado (artigo 58). A LDBEN (BRASIL, 1996) prevê, 

também, em seu artigo 59, inciso I, que os sistemas de ensino assegurarão a esses 

educandos “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos para atender às suas necessidades” e, no inciso III, “professores com 

especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 

integração desses educandos nas classes comuns”, abrangendo os professores 

AEE (com especialização ou formação específica em atendimento educacional 

especializado). Desse modo, podemos perceber que a educação especial tem papel 

fundamental nas instituições escolares, devendo estar incluída nos PPPs dessas 

instituições e orientar essa modalidade de atendimento pautada nas leis e 

documentos nacionais. 

As orientações e diretrizes acerca do AEE na instituição onde ocorreu a 

pesquisa, como apontaram as professoras, provém da Secretaria Municipal de 

Educação, que também é responsável por atribuir profissionais especializados nas 

escolas do município, na quantidade que julgam ser necessário. Pensando nessa 

relação podemos perceber, como aponta Paro (2016, p. 30), que “a escola pública, 
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como acontece em geral com as instituições numa sociedade autoritária, é 

organizada com vistas a relações verticais, de mando e submissão, em detrimento 

das relações horizontais, de cooperação e solidariedade”. Portanto, chegamos à 

conclusão de que mesmo que a equipe pedagógica e a comunidade incluam essa 

temática ao PPP da unidade, pouco poderia ser feito em termos de proposta de 

ação, tendo em vista a falta de autonomia da instituição. 

O subindicador “1.1.4 A equipe da Unidade Educacional dialoga com as 

Diretorias Regionais de Educação, CEFAI, NAAPA (Núcleo de Apoio e 

Acompanhamento para a Aprendizagem) e outros parceiros, entidade mantenedora 

(no caso da rede conveniada) para o encaminhamento das ações?” (SÃO PAULO, 

2016, p. 30), continua tratando da questão do público alvo do AEE. No momento de 

avaliá-lo, chegou-se a conclusão de que não existe esse diálogo entre unidade 

educacional e outras instituições/entidades/núcleos de apoio, ainda com a alegação 

de que as professoras se sentem “sozinhas” quando necessitam de auxílio com 

alguma criança que apresenta comportamentos atípicos e requer avaliação 

específica e profissional, reafirmado pela fala da gestora: “a gente fica sozinha e 

tenta resolver da melhor forma”. 

Segundo a Nota Técnica Conjunta Nº 02/2015, produzida pelo MEC em 

parceria com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão - SECADI, a Diretoria de Políticas de Educação Especial - DPEE e a 

Secretaria de Educação Básica - SEB, através da Diretoria de Currículos e 

Educação Integral - DICEI, que apresenta orientações para a organização e a oferta 

do Atendimento Educacional Especializado na Educação Infantil, o professor AEE é 

o responsável, dentre outras atribuições, por articular este atendimento com as 

demais áreas de políticas setoriais, tendo em vista o fortalecimento de uma rede de 

apoio intersetorial pelo desenvolvimento integral da criança. Até a realização desta 

pesquisa, a instituição participante não contava com a presença de um professor 

AEE (professor especializado em atendimento educacional especializado). Ao final 

da discussão, nenhuma ação foi proposta pela equipe. 

No subindicador seguinte, último avaliado no primeiro encontro, “1.1.5 O 

Projeto Político – Pedagógico é disponibilizado de forma acessível como um 

documento de consulta para todos os membros da comunidade escolar?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 30), houve discussão sobre o acesso real da comunidade ao PPP 
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e o conhecimento das famílias sobre este documento. A diretora da unidade o 

avaliou como parcialmente porque, segundo ela, o estagiário quando procura a 

unidade pede por esse PPP, assim como a comunidade poderia pedi-lo ou procurá-

lo também. Ela ainda afirmou que já disponibilizou o documento na mesa dos 

professores por diversos momentos e nunca ninguém se interessou a ler. A 

professora Cecília alegou que os professores também podem “orientar a família que 

tem esse documento, que eles podem procurar a diretora e ler esse documento”. 

Como proposta de ação, a gestora da unidade concordou com a necessidade dessa 

orientação às famílias, sugerindo colocar na pauta da reunião de pais no início do 

ano letivo, o que foi bem aceito pelos pares. Porém, o interesse tanto das famílias, 

quanto das próprias professoras foi questionado, como ilustra a fala da professora 

Vanessa: “- lógico, não tem interesse, nem eu li o Projeto Pedagógico, nem eu que 

sou a professora de dentro da escola, é desse jeito”. Como todos os momentos de 

discussão vêm revelando, não existem momentos para que a comunidade discuta 

sobre o projeto, sendo ele apenas um instrumento burocrático dentro da instituição, 

sem qualquer funcionalidade prática/real. 

Sobre esse assunto, destacamos a fala de Jamil Cury: 

                                  A gestão democrática como princípio da educação nacional, presença 
obrigatória em instituições escolares públicas, é a forma dialogal, 
participativa com que a comunidade educacional se capacita para levar a 
termo um projeto pedagógico de qualidade e da qual nasçam “cidadãos 
ativos” participantes da sociedade como profissionais compromissados 
(2007, p. 489). 

 
Levando em consideração os princípios da gestão democrática, onde a 

participação de todos é extremamente relevante, principalmente na construção do 

PPP, as instituições (gestores e equipes pedagógicas) têm o dever de promover 

ações em que toda a comunidade educacional conheça e participe dessa 

construção. É importante lembrar que ações que tragam as famílias para dentro das 

creches, em ocasiões variadas, estreitando as relações, podem auxiliar nesse 

processo de entendimento da necessidade de uma gestão compartilhada, onde 

todos os envolvidos compreendam a realidade e tomem decisões que favoreçam o 

processo de aprendizagem e o atendimento de qualidade nessas instituições. 

Partindo para o segundo encontro de discussão dos indicadores, foram 

avaliados os indicadores “1.2 – Planejamento, acompanhamento, documentação 

pedagógica e avaliação” (com seus subindicadores de 1.2.1 a 1.2.6); indicador “1.3 - 
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Gestão democrática” (subindicadores de 1.3.1 a 1.3.3); e, dentro da “Dimensão 2 – 

Participação, escuta e autoria de bebês e crianças”, o indicador “2.1 – A escuta de 

bebês e crianças em suas diferentes formas de se expressar” (subindicadores de 

2.1.1 a 2.1.6) (SÃO PAULO, 2016, p. 30 e 31). O encontro foi iniciado com uma 

breve explicação da dinâmica da discussão e a apresentação do instrumento 

utilizado, a fim de esclarecer para aquelas que não haviam participado da primeira 

reunião. 

A discussão do subindicador “1.2.1 O planejamento, a avaliação, a seleção de 

materiais e a organização das atividades acontecem na prática cotidiana de forma a 

revelar as intenções descritas no Projeto Político – Pedagógico?” (SÃO PAULO, 

2016, p. 30), avaliado como atendido parcialmente, revelou mais uma vez o 

desconhecimento total da equipe em relação ao conteúdo do PPP da instituição. No 

momento do debate, a professora Helena chegou a afirmar que “pra falar a verdade” 

ela nunca tinha visto o projeto. A questão que permeou a discussão foi a de que é 

difícil definir se a equipe segue o que está descrito no Projeto Político – Pedagógico 

sem ao menos conhecê-lo. Outras docentes alegaram não conhecer, enquanto a 

professora Stela afirmou conhecê-lo apenas por ter ajudado a editar o arquivo já 

pronto. As professoras Helena e Vanessa voltam atrás na primeira opinião de que a 

escola atenderia este indicador parcialmente e dizem que a escola não atende. 

Porém, a professora Stela as alerta de que, mesmo que desconheçam o documento, 

as suas práticas condizem com o que está descrito no PPP da escola e, por isso, 

deve ser mantido o primeiro consenso, alegando que “a gente faz sim, às vezes sem 

saber que ta fazendo” (risos). 

 A professora Paula diz que concorda com a professora Stela, pois ela afirmou 

que as educadoras “às vezes não sabe porque a gente não tem a prática e o hábito 

de ver mesmo o projeto”, mas afirmou que, no cotidiano, muitas vezes a gestora da 

instituição nas suas falas faz referências ao PPP, de elementos que o compõem. Ela 

afirmou ainda, que acredita cumprir no máximo 50% do que está previsto no Projeto 

Pedagógico, mas que cumprem “determinadas coisas”. Após este debate, das 

professoras que manifestaram suas opiniões, foi avaliado como atendido 

parcialmente. 

Essas falas das educadoras são preocupantes, no sentido de apontar para 

uma prática educativa que não tem embasamento científico e pedagógico, ou ainda 
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inexistência de uma sequência do trabalho pedagógico e didático, ao passo que não 

seguem a orientação de um projeto que rege e orienta a prática pedagógica da 

instituição.  É importante lembrar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (nº 9.394/96) define em seu artigo 67, inciso V, que os professores devem 

ter “período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

horária de trabalho”. Dessa forma, os dispositivos legais prevêem o tempo 

necessário para que os educadores discutam, estudem e elaborem seus 

planejamentos e avaliações baseados no PPP da instituição, mas a realidade aponta 

para outra direção, onde nada disso acontece. Mais uma vez, não houve nenhuma 

ação proposta para a melhoria deste indicador. 

Quanto ao subindicador “1.2.2 A Equipe Gestora (Diretor, Assistente de 

Diretor e Coordenador Pedagógico) possui um projeto de ação que colabore para o 

acompanhamento da prática educativa?” (SÃO PAULO, 2016, p. 30), o debate girou 

em torno do que seria esse plano de ação gestor, da existência ou não e se contém 

conteúdos pedagógicos e/ou financeiros. Se referindo à diretora da escola, a 

professora Paula relata que: 

 

                                        (...) eu acredito que ela tenha um outro plano de ação porque no começo do 
ano ela tem que entregar também um plano de ação gestor na parte 
pedagógica também, então eu sei que existe porque eu já ouvi ela falando e 
fazendo, pedindo pra alguém ajudar, mas tem as duas formas, então é a 
mesma coisa do PPP, ela tem o plano de ação do gestor, mas a gente não 
sabe o que contém integralmente nele. (Paula, em entrevista à autora deste 
trabalho, 2022).  

  

A professora Juliana rebate a fala da colega, dizendo que a gestora não 

acompanha a prática pedagógica das docentes. Paula concorda com a colega e 

afirma que existe o plano, mas, por isso, ele não é efetivo. Na avaliação desse item, 

a fala da professora Stela afirmando que não acontece devido à sobrecarga 

burocrática sofrida pela gestora, foi decisiva. A professora Paula concorda e ainda 

coloca que a gestora não tem tempo para acompanhamento e que esse seria o 

papel do coordenador pedagógico, figura que não faz parte do quadro de 

funcionários da instituição. Por esse motivo, ao avaliar, o grupo concordou que esse 

indicador não é atendido na instituição. 

Não é novidade o quão esmagadora é a burocracia no Brasil, no sentido de 

preencher papeis e protocolos intermináveis para garantir o funcionamento das 
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escolas, função que fica a cargo do gestor da instituição (ou da equipe gestora, 

quando ela existe). Não temos a pretensão de discutir a fundo este assunto, 

entretanto, o que nos surpreendeu foi, novamente, a falta de conhecimento por parte 

da equipe pedagógica, de mais um documento que deveria fazer parte da realidade 

e do planejamento da unidade e que deveria estar contido no PPP. Existe uma 

relação clara entre o Projeto Pedagógico, o Regimento Escolar e o Plano de Ação 

Anual e, por isso, são processos que também devem fazer parte do conhecimento 

de todos através de uma gestão democrática e participativa (AZEVEDO; ANDRADE, 

2012). 

No debate do próximo subindicador, “1.2.3 Os horários de limpeza, das 

refeições e do preparo dos ambientes são planejados e organizados de forma a 

garantir as necessidades e interesses dos bebês e das crianças?” (SÃO PAULO, 

2016, p. 31), a discussão foi dividida por temática. De início foi explanado o 

descontentamento geral com a limpeza da unidade. Principalmente as educadoras 

do período da tarde, que fizeram reclamações quanto à falta de higienização dos 

solários. A educadora Helena expôs que no período da manhã esses espaços são 

limpos, mas que é humanamente impossível, com o número de funcionários da 

limpeza que a escola possui, que dêem conta de limpar tudo duas vezes ao dia. A 

professora Fernanda reclamou da falta de limpeza do banheiro utilizado pelas suas 

crianças, segundo ela, há mais de três dias. Segundo a professora Paula, a rotina da 

manhã é melhor estruturada nessa questão, o que demonstra claramente a 

necessidade de uma revisão dos horários de rotina da limpeza. 

Sobre a organização dos horários de alimentação, a professora Fernanda diz 

que nem todas as necessidades das crianças estão sendo atendidas, tendo em vista 

que ela tem um bebê que ainda não anda sozinho e, nesses horários, não tem 

disponível para ele nenhum cadeirão de alimentação.  

Quando provocadas sobre a questão de horários e de quantidade de 

refeições para os bebês, a professora Isabel, que é responsável pela turma de ciclo I 

(bebês de 4 meses a 1 ano de idade) diz que sua turma não tinha atendida as suas 

necessidades, mas que, após solicitação, os horários foram readequados e 

organizados de forma satisfatória. Entretanto, referindo-se à rotina de horários e à 

organização dos ambientes, ela afirmou que a instituição “foi feita para maiores”, se 

referindo às crianças. Essa fala é alarmante, ao passo que demonstra a falta de 
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preocupação de uma rotina voltada às especificidades dos bebês. A professora citou 

ainda, um exemplo de quando a creche estava passando por reformas e o horário 

liberado para que a construtora pudesse fazer barulho era o horário de sono dos 

bebês. Citou também o solário que fica ao lado da sala de ciclo I, onde as crianças 

maiores vão para cumprir a rotina externa, podendo andar de triciclo, desenhar ou 

participar de outras brincadeiras. Isso acontece, segundo Isabel, no horário de 

descanso dos bebês que, devido ao barulho causado pelos maiores neste espaço, 

fica comprometido e não tem a mesma qualidade de quando tudo está em silêncio 

ou sem tanto tumulto. 

Sobre a dificuldade em organizar a rotina e os ambientes de modo a favorecer 

todas as crianças da creche, a professora Fernanda contribui dizendo que: 

 

                                  (...) deveria ser repensado essa questão do maternal no lado do berçário, 
porque tem aquela porta de alumínio que não isola o som, então da mesma 
forma que o maternal atrapalha o berçário quando o berçário está dormindo, 
quando o maternal está dormindo o berçário também, não é só as crianças, 
as professoras também faz um barulho e atrapalha o maternal (...) eu acho 
que tanto um lado quanto o outro, se de repente colocasse uma turma mais 
nova ali teria menos problema pra esse contraste, porque na hora que o 
berçário está dormindo o maternal ta acordado fazendo barulho e a mesma 
coisa acontece ao contrário. (Fernanda, em entrevista à autora deste 
trabalho, 2022)  

 

Tendo em vista essa fala da professora Fernanda, como ação, foi proposto 

que se retire a porta da sala e feche a parede para que o som fique mais isolado, 

não atrapalhando ambas as turmas. A professora Olívia, parceira de sala do ciclo I 

da professora Isabel, concordou com a parceira quanto à necessidade de se 

reorganizar tanto a rotina quanto os espaços e a infraestrutura para que as 

necessidades dessa turma de bebês seja melhor atendida. 

Neste mesmo subindicador, quando provocadas a respeito de horários para 

organização e planejamento dos ambientes, todas concordaram que não existem 

estes momentos. A rotina dos professores é sempre diretamente com os alunos e, 

mesmo no horário do descanso, em que as docentes poderiam ter um tempo sem 

crianças para organizarem os espaços, as salas de referência estão ocupadas pelas 

crianças que dormem em colchonetes no chão. Na maioria das vezes os 

colchonetes ocupam quase que a totalidade do espaço, sendo impossível e inviável 

a preparação desses ambientes para quaisquer que sejam as atividades. Porém, 

nenhuma educadora levantou a possibilidade de organizarem espaços externos de 
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forma mais direcionada, como contextos de investigação para crianças. O ambiente 

externo é um potente espaço de aprendizagem que, através do olhar atento do 

educador e de seu planejamento, proporciona o brincar livre em contato com a 

natureza, onde a criança consegue se conectar com ela mesma, ter oportunidades 

de contato com elementos naturais, de imaginar e explorar, sem que seja necessária 

a mediação do adulto, pois isso é proporcionado pelo próprio espaço (FOCHI; 

FOCESI, 2018). Ao final dessa discussão, decidiu-se avaliar este indicador como 

atendido parcialmente, sem mais proposições de ações. 

É preciso que as equipes escolares (todos os funcionários da instituição) 

entendam que “o espaço e o tempo escolar não são aspectos neutros, que não 

tenham intencionalidade, e se devidamente pesquisados, revelam as construções 

teóricas que estão subjacentes às práticas de educação e de ensino” (BONDIOLI, 

2004, p. 10). A organização temporal e dos ambientes tem papel fundamental no 

desenvolvimento das crianças, que necessitam dessa rotina adequada, de 

ambientes limpos, de refeições também adequadas e de se sentirem seguras para 

atingirem todo seu potencial. 

 No próximo subindicador, “1.2.4 As professoras/es têm garantido sua 

participação e autoria no planejamento e execução de planos de trabalho/projetos, 

atendendo aos interesses e necessidades de sua turma, de forma coerente com o 

Projeto Político-Pedagógico da Unidade Educacional?” (SÃO PAULO, 2016, p. 31), o 

grupo concordou em ter autonomia no planejamento dos seus planos de trabalho e 

que alteram sempre que necessário de acordo com os seus próprios julgamentos. 

Quanto a ser de forma coerente com o PPP, o grupo não discutiu, e pareceu 

ter sido uma escolha ignorar essa parte do enunciado, pois, como já apontaram as 

entrevistas e as discussões anteriores, muitas não têm conhecimento do Projeto 

Pedagógico, o que torna impossível essa coerência. Importante lembrar que o artigo 

12 da LDB determina como incumbência dos professores “elaborar e cumprir plano 

de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino” 

(BRASIL, 1996). 

Os subindicadores “1.2.5 A documentação pedagógica é compartilhada com 

as famílias, nutrindo-se também de seus olhares?” e “1.2.6 A documentação 

pedagógica assume um papel de importância na consolidação e historicização do 

processo pedagógico” (SÃO PAULO, 2016, p. 31) foram avaliados como não 
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atendidos pela instituição. Na discussão desses itens houve certa animosidade em 

torno do conceito de documentação pedagógica. A professora Olívia diz que acredita 

que: 

 

                                  (...) a única parte de documentação pedagógica que as famílias têm acesso 
é a avaliação... a avaliação inicial, a avaliação final, enfim... que é uma parte 
que a gente faz e mostra pra família e através desse contato a família acaba 
tendo acesso a esse documento. E, talvez, o portfólio pra mostrar o que a 
criança fez, qual foi o desenvolvimento dela, não sei, pode ser também uma 
documentação isso, pode ser considerado? Mas de restante não, a família 
geralmente ela não sabe como é que funciona a creche, ela quer que a 
criança ta ali pra gente cuidar e enfim, ela não tem muita essa noção de 
documentação pedagógica, acredito que é isso. (Olivia, em entrevista à 
autora deste trabalho, 2022) 

 

A professora Maria relembra que no início do ano foi enviado às famílias um 

cronograma com os títulos dos projetos que seriam trabalhados ao longo do ano, 

mas foi alertada pela professora Eliana, que isso não se trata de documentação 

pedagógica. Segundo Eliana, a documentação pedagógica “não é só foto da 

criança”, mas, “fazer uma história do que aquela foto está trazendo, vai além” da 

apresentação de imagens. A professora Juliana acredita que as professoras fazem 

parcialmente a documentação pedagógica e que não deixam de fazer tudo em 

relação a essa temática. Elas relembraram o diário de bordo como sendo parte da 

documentação, mas que não é feito por todas e, quando feito, não é de forma 

detalhada. A professora Cláudia diz que durante as reuniões, ela expõe aos pais 

como o trabalho será desenvolvido durante o ano e em que ele se baseia, de forma 

oral. Quando questionada sobre possíveis intervenções dos pais que a fizessem 

alterar algumas de suas propostas, ela afirma que os pais não fazem nenhum 

comentário e que, no seu ponto de vista, para os pais de creche, a questão do 

acesso/vaga na instituição é o que importa. A professora Helena concorda com esta 

fala e complementa que “pra gente ter toda essa riqueza dessas falas, dessas coisas 

e não sei o quê, teria que mudar muito o pensamento da sociedade, que ainda é: 

creche é pra cuidar”. Segundo ela, alguns docentes se preocupam demasiadamente 

com a aparência das crianças quando vão embora da instituição, onde são feitos 

“penteados” e que, quando as crianças vão para a pré-escola, as professoras não 

dão tanta importância a isso e que, por exemplo, a maioria vai embora suja de terra 

após brincarem no parque.  
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Sobre o cuidar e o educar na educação infantil, especificamente na creche, 

que carrega toda uma visão assistencialista em sua história existencial, gostaríamos 

de destacar um trecho do texto “Organização do espaço e do tempo na Escola 

Infantil”, de Maria C. S. Barbosa e Maria da G. S. Horn (2001, p. 70): 

 

                                  A dicotomia, muitas vezes vivida entre o cuidar e o educar deve começar a 
ser desmistificado. Todos os momentos podem ser pedagógicos e de 
cuidados no trabalho com crianças de zero a seis anos. Tudo dependerá da 
forma como se pensam e se procedem as ações. Ao promovê-las 
proporcionamos cuidados básicos, ao mesmo tempo em que atentamos 
para a construção da autonomia, dos conceitos, das habilidades, do 
conhecimento físico e social. 

 

Apesar do debate levantado pela equipe, é sabido que cuidar e educar na 

educação infantil são indissociáveis e, nesse sentido, a documentação pedagógica 

pode ser mais uma ferramenta auxiliar nos momentos de conversa com os pais e 

com a comunidade, para que entendam essa ligação. A documentação pedagógica 

feita pela educadora, em conjunto com crianças e famílias, revisitada quando 

necessário, “permite abraçar um caminho de compreensão partilhada da identidade 

pessoal, familiar, social, relacional e cultural da criança”, respeitando a identidade de 

cada criança e auxiliando em seu caminho de aprendizado (OLIVEIRA-

FORMOSINHO; FORMOSINHO, 2017, p. 124). 

Essa documentação sistemática do cotidiano, realizada através de gravações 

de áudio, vídeo, notas escritas, etc. e posteriormente catalogadas, servem como 

forma de revisitação dos momentos de aprendizagem das crianças, que demonstram 

sua trajetória na instituição, possibilitando a reflexão, a avaliação e a autoavaliação 

desses momentos e de todo o percurso do aprender, quando adotada pela equipe 

pedagógica da unidade (RINALDI, 2021). Por não compreenderem bem essa 

abordagem/conceituação, ao final desta discussão, a equipe pedagógica definiu 

como ação proposta a iniciativa de estudar e se aprofundar sobre essa temática, a 

fim de colocarem em prática no planejamento pedagógico da instituição.  

A discussão segue, então, para o indicador “1.3 – Gestão Democrática”, e 

seus respectivos subindicadores. O subindicador “1.3.1 O Conselho de Escola 

participa do planejamento, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da 

Unidade Educacional?” (SÃO PAULO, 2016, p. 31), foi avaliado como não atendido 

pela unidade. Segundo a professora Juliana, o Conselho da escola está passando 
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por um processo a fim de se tornar mais participativo, sem entrar em detalhes, mas 

que ainda não é o ideal. Entretanto, ao avaliá-lo, houve consenso de que isso não 

acontece na unidade, apesar de também ser consenso a necessidade de que isso 

aconteça.  

Os conselhos de escola, de classe, de pais e mestres (entre outros) fazem 

parte de uma gestão que almeja realmente ser democrática. Ele “é um instrumento 

que existe e precisa ser aperfeiçoado com vistas a que se torne o embrião de uma 

verdadeira gestão colegiada que esteja articulada com os interesses populares na 

escola” e, para isso, deve estar presente em todas as discussões, inclusive na 

discussão e na avaliação da Proposta Pedagógica da instituição (PARO, 2016, p. 

17). 

Ainda se tratando de gestão democrática, o subindicador “1.3.2 A equipe da 

escola estabelece diálogo mediando conflitos e situações do cotidiano com ética e 

respeito a diferentes ideias, de forma a favorecer a gestão democrática?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 31) despertou um clima de descontração (e até mesmo deboche) 

na sua discussão. Muitas educadoras deram risada, sem que fosse possível 

identificá-las. Com ânimos mais exaltados, as primeiras respostas foram no sentido 

de dizer que isso não acontece e que nos últimos tempos tem sido difícil a 

convivência. Entretanto, chegaram a um consenso de que não é justo generalizar, 

pois muitas profissionais conseguem dialogar com respeito e ética na resolução de 

conflitos cotidianos. Nenhuma ação foi proposta para a melhoria dessa questão. 

O respeito no ambiente de trabalho vai além de democracia, pois envolve a 

necessidade de manter boas relações no sentido de pensar na criança e no seu 

bem-estar, foco do trabalho na educação infantil. As relações interpessoais dentro 

das instituições devem ser mediadas, com auxílio da gestão da escola, visando a 

ética no trabalho e a boa convivência. Os conflitos jamais deixarão de existir, por 

sermos pessoas plurais e diferentes e, além disso, podem até mesmo ser benéficos 

para que se discutam as ideias e se cheguem a consensos do que pode ser melhor 

para o grupo, para as crianças e para a comunidade escolar em geral. 

O subindicador “1.3.3 A Unidade Educacional possui meios para envolver a 

comunidade escolar e local, prestando contas de suas ações em relação à gestão de 

recursos?” (SÃO PAULO, 2016, p. 31) foi considerado como atendido pelo grupo, 

através das reuniões do Conselho de Escola.  
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Após finalizarmos a Dimensão 1, seguimos para o debate da “Dimensão 2 – 

Participação, escuta e autoria de bebês e crianças”. Essa dimensão, segundo o 

próprio instrumento de avaliação, tem como objetivo tratar da escuta dos bebês, 

“não se restringindo à capacidade auditiva do adulto” (SÃO PAULO, 2016), mas 

levando em consideração os gestos e as manifestações que fazem parte da 

comunicação dos pensamentos, dos sentimentos e das inquietações dos bebês e 

das crianças bem pequenas. Sendo assim, antes de começarmos a dialogar sobre o 

referido tema, esta pesquisadora propôs que as educadoras mantivessem um olhar 

mais focado e especial na faixa etária dos bebês. 

O indicador “2.1 – A escuta de bebês e crianças em suas diferentes formas de 

se expressar” (SÃO PAULO, 2016, p. 34) e seus subindicadores de 2.2.1 a 2.1.5 

(vide quadro 3) foram avaliados como atendidos pela instituição, sem que houvesse 

debate entre o grupo docente. A cada leitura de cada subindicador foram ouvidas 

apenas expressões de concordância, com pouco diálogo. Estes cinco 

subindicadores trataram sobre a linguagem não verbal dos bebês e o entendimento 

pelas educadoras; o entendimento dos diferentes tipos de choro e o acolhimento das 

necessidades; as criações e expressões infantis entendidas como linguagem; o 

acolhimento, pelas educadoras, de todos os sentimentos das crianças e a abertura 

para que consigam se expressar; e a valorização das criações das crianças como 

formas de pensamento e linguagem.  

O vínculo afetivo com o adulto é fundamental para o desenvolvimento pleno 

dos bebês e das crianças, a partir do reconhecimento deles como seres capazes 

desde o nascimento, sendo parceiros ativos, desde que o adulto espere e perceba 

os sinais de reciprocidade. Existe certa dificuldade de saber quando a criança está 

compreendendo o adulto, principalmente as que ainda não se expressam 

verbalmente, mas através dessa relação recíproca, com gestos e com falas do 

adulto, o bebê vai se inserindo na cultura e apropriando-se dela e da comunicação 

(SOARES, 2020).  

É importante entender, também, que nos momentos de cuidados (como 

banho, troca e alimentação) dos bebês e das crianças é onde há maior chance de 

estabelecer esse vínculo, através do olhar atento, cuidadoso e interessado do 

educador, despertando neles o sentimento de segurança e de motivação para 
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experimentarem movimentos e estabelecerem relações com os objetos, espaços e 

pessoas ao redor (SOARES, 2020). 

O último subindicador discutido neste segundo encontro, “2.1.6 As 

educadoras e educadores ampliam a escuta dos bebês e crianças conhecendo a 

comunidade em que eles vivem, suas características, saberes, culturas, histórias, 

desafios e sonhos?” (SÃO PAULO, 2016, p. 34) levantou o debate acerca do 

conhecimento mais aprofundado da história das crianças e das comunidades. A 

professora Ana afirmou que não existe tempo para que isso aconteça. Segundo ela, 

a reorganização das turmas3 foi feita de maneira desorganizada e rápida, o que 

impossibilitou conhecer melhor as famílias e as crianças. A professora Paula 

concordou com a fala da colega, mas acrescentou que as professoras, apesar das 

adversidades, fizeram o possível para fazer esse estudo, até mesmo umas 

perguntando às outras como eram as crianças e os responsáveis. Por essa razão, 

foi consenso que esse indicador é atendido parcialmente pela equipe pedagógica da 

instituição. Nenhuma ação foi discutida ou proposta para a melhoria deste 

subindicador. 

No terceiro encontro de discussão demos sequência à Dimensão 2, indicador 

“2.2 – As vozes infantis no planejamento e na formação” (e seus respectivos 

subindicadores de 2.2.1 à 2.2.5), indicador “2.3 – Autoria, participação e escuta na 

documentação e avaliação” (subindicadores de 2.3.1 a 2.3.5) e iniciamos a 

“Dimensão 6 – Ambientes educativos: tempos espaços e materiais”, com o indicador 

“6.1 – Ambientes, espaços, materiais e mobiliários” (subindicadores de 6.1.1 a 6.1.5) 

(SÃO PAULO, 2016). 

O indicador 2.1 foi considerado relevante por todas. O subindicador “2.2.1 As 

vozes de bebês e de crianças manifestadas em gestos, silêncios, toques, olhares, 

movimentos, brincadeiras, desenhos, falas e demais formas de expressão são 

consideradas para a construção do Projeto Político-Pedagógico?” (SÃO PAULO, 

2016, p. 35), provocou certo conflito no momento de discussão, onde a professora 

Silvia F disse que isso não acontece na instituição, mas a professora Juliana disse 

que talvez aconteça parcialmente, porém, não tem certeza. A professora Gisele 

questiona e pede para que se repita o enunciado, chegando à conclusão de que 

 
3A reorganização das turmas foi um processo organizado e instituído pela SME no segundo semestre 

de 2022, que mudou a nomenclatura de “berçário” e “maternal” para “ciclos” 1,2 e 3, reorganizando a 

faixa etária dos ciclos e permitindo maior quantidade de alunos por turma.  



141 

 

 

 

acontece parcialmente e que, antes ela não havia compreendido o enunciado. Não 

houve mais nenhuma manifestação, nem definição de ação. Tendo em vista a ampla 

discussão acerca da construção do PPP da escola, demonstrada claramente até 

este momento como não participativa e democrática, nos leva a pensar como 

chegaram tão rápido a conclusão deste item. No momento da discussão, a 

impressão passada pelas educadoras era a de que não estavam à vontade com a 

temática levantada mais uma vez por outro subindicador, apesar de terem optado 

por mantê-lo. 

O subindicador “2.2.2 O planejamento da educadora e do educador acolhe, 

inclui e se transforma a partir da escuta atenta das vozes infantis?” (SÃO PAULO, 

2016, p. 35) foi avaliado como atendido. Segundo ilustra a fala da professora Gisele: 

“eu acho que sim, porque a gente sempre observa o que eles mais gostam”, seguido 

pelo “sim” e “concordo” de várias colegas. Como na maioria dos subindicadores 

atendidos, a discussão do item não se prolonga.  

Segundo Proença (2018), o planejamento é o ponto de partida e de chegada 

de todo trabalho pedagógico, pois é a organização dos objetivos e dos conceitos 

propostos ao grupo. A autora ainda afirma que ele deve ser flexível, pois deve 

considerar as questões que emergem do grupo ou das crianças individualmente, 

valorizando os momentos do cotidiano e contextualizando-os na ação pedagógica. 

Apesar de se ter em mente objetivos propostos, bem como os conteúdos que 

precisam ser abordados de acordo com a faixa etária, não podemos jamais esquecer 

que as crianças são sujeitos do próprio processo de aprendizagem, tanto no 

planejar, quanto no fazer cotidiano e na sua avaliação.  

Partindo para a avaliação do subindicador “2.2.3 Os momentos de formação 

coletiva das educadoras e dos educadores contemplam as questões relativas à 

valorização da autoria, à garantia da participação e à escuta das vozes infantis?” 

(SÃO PAULO, 2016, p. 35), foi considerado como atendido parcialmente pela equipe 

pedagógica da instituição. Durante a discussão houve bastante discordância sobre 

isso acontecer ou não na instituição. A professora Joana defendeu que acontece, 

principalmente nos momentos de TDC-Formação (online), que segundo ela, “vem 

contando a vivência, como trabalhar o teu olhar com a criança”. A professora Juliana 

diz que isso acontece em poucos momentos e que, em sua opinião, deveria 

acontecer mais, por isso defende o conceito de “parcialmente atendido” para este 
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indicador. A professora Eliana diz que realmente isso é abordado nas formações 

online, oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação, mas que nos encontros de 

formação presenciais, que são coletivos, isso acontece raramente. A professora 

Juliana recorda ainda que, durante todo o ano, apenas um encontro presencial de 

formação teve como temática a escuta da criança. 

A escritora e antropóloga Adriana Friedmann (2020) traz a questão da escuta 

como um processo que inclui também a observação, envolvendo todos os sentidos, 

em entrega e em presença plenas. Segundo ela, a palavra “escuta” vem do latim 

auscultare, que significa “ouvir com atenção” (FRIEDMANN, 2020, p. 131). A atitude 

de escutar por parte dos adultos ainda é rara e desafiadora, pois na maioria das 

sociedades, são eles os detentores de todo o saber e a autoridade, o que dificulta a 

capacidade de silenciar e de escutar verdadeiramente o que as crianças têm a dizer, 

a mostrar e a oferecer.  

Nessa perspectiva, a escuta é como um mergulho em profundidade no outro, 

no olhar, nos gestos, no tom, nas emoções. Isso significa estar disposto a conhecer 

a singularidade do indivíduo, a doar-se, criando laços, vínculo, conexão e respeito. 

Friedmann afirma que: 

 

                                         A partir do momento em que o adulto se predispõe a escutar uma criança 
ou um grupo de crianças, ele já está se posicionando quanto aos seus 
valores: a consideração pelo outro, o acolhimento do diferente, o movimento 
de conhecê-lo mais profundamente, o estabelecimento de um vínculo de 
afeto, uma atitude de compaixão, reverência e abertura para o 
conhecimento (2020, p. 132). 

 
A autora ainda assegura que escutar não é um fenômeno, mas, ao contrário, 

é algo que pode ser aprendido. Assim, “se escutarmos antes de educar, poderemos 

então ir além da simples transmissão de conhecimento e potencializar o que há de 

mais essencial e único no outro, caminhando para uma relação mais equilibrada” e 

deixando para trás aquela figura do professor como o centro do processo de 

aprendizagem (FRIEDMANN, 2020, p. 134). É preciso entender as singularidades de 

cada criança para, então, podermos planejar de acordo com as necessidades de 

cada uma e de cada grupo. Além disso, a criação do vínculo oportunizado pela 

escuta é fundamental para que as crianças se sintam seguras nos ambientes 

institucionais e, assim, possam ser elas mesmas com toda a liberdade que precisam 

para se desenvolver. 
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Em seguimento, o debate do subindicador “2.2.4 As educadoras e 

educadores refletem sobre falas e atitudes infantis que transmitem preconceitos de 

raça, cultura, gênero, religião ou classe social de forma a problematizá-las e propor 

ações promotoras de igualdade?” (SÃO PAULO, 2016, p. 35) provocou discussão 

acerca das condutas que as educadoras realmente adotam nestas situações. De 

início duas professoras se manifestaram, dizendo que isso acontece, e a outra 

dizendo que parcialmente. Porém, com o avançar do debate, as opiniões foram 

mudando, como sintetizou a fala da professora Amanda: “eu penso que, para nos 

prepararmos, fazermos um planejamento de acordo com as falas das crianças (...) 

deveríamos antes de planejar, ouvi-los, e a gente não faz isso”. A fala da professora 

Joana também ajuda a entender a realidade na instituição:  

 

                                        (...) aqui a gente só não fala da cor, só saindo um pouquinho da... do projeto 
um pouquinho (...) a gente não ta falando da cor, eu falo no geral, vai 
trabalhar lá na data do índio faz o índio, a criança nem sabe o significado 
disso, a gente nem busca a cultura da criança, a origem, essas coisas, sabe 
no meu ponto de vista, então não acontece. (Joana, em entrevista à autora 
deste trabalho, 2022)  

 
 Segundo ela, o “documento é bonito, mas na prática não”. Colaborando para 

o debate, a professora Juliana explica que:  

 

                                         (...) sabe por quê que não acontece? A gente fica muito preso no nosso 
projeto, eu acho... no nosso projeto, no que a gente tem que fazer todo mês 
e essas... esses momentos acabam passando, ele acaba não entrando aí 
no nosso planejamento. (Juliana, em entrevista à autora deste trabalho, 
2022) 

 

 A professora Maria conclui que “a gente dá muito mais importância para a 

atividade no papel, na quantidade de folhas, no portfólio no final do ano, do que 

realmente precisa”. Ao final, chegam ao consenso de que a instituição não atende 

este indicador, mas não apresentam proposta de ação para mudar esta realidade. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010, p. 21) 

determinam que as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil 

devem prever condições materiais, de espaço e de tempo que assegurem “o 

reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as 

histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e 

à discriminação”, além de citar também as crianças indígenas e do campo. É preciso 
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superar práticas obsoletas de planejar, onde se esperava que todas as crianças 

fizessem a mesma atividade, com o mesmo ritmo e que obtivessem resultados 

semelhantes, sem levar em consideração suas singularidades. Além disso, é preciso 

pensar que as propostas curriculares devem estar atreladas às características 

socioculturais da comunidade onde está inserida a instituição e às necessidades da 

população atendida. O verdadeiro conhecimento dessa comunidade permite 

compreender suas condições existenciais, possibilitando à instituição organizar o 

seu planejamento com as temáticas “mais relevantes para o processo educativo, de 

modo a atender a diversidade existente em cada grupo social” (BRASIL, 1998, p. 

65). 

Este é um tema delicado, ao mesmo tempo em que é de extrema relevância. 

O trabalho com a diversidade e o convívio com as diferenças possibilitam à criança e 

ao professor a ampliação dos horizontes, permitindo a conscientização de que a 

realidade de cada um é diferente, mesmo fazendo parte de um todo (BRASIL, 1998). 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil aponta que: 

 

                                         Assumir um trabalho de acolhimento às diferentes expressões e 
manifestações das crianças e suas famílias significa valorizar e respeitar a 
diversidade, não implicando a adesão incondicional aos valores do outro. 
Cada família e suas crianças são portadoras de um vasto repertório que se 
constitui em material rico e farto para o exercício do diálogo, aprendizagem 
com a diferença, a não discriminação e as atitudes não preconceituosas. 
Estas capacidades são necessárias para o desenvolvimento de uma postura 
ética nas relações humanas. Nesse sentido, as instituições de educação 
infantil, por intermédio de seus profissionais, devem desenvolver a 
capacidade de ouvir, observar e aprender com as famílias. Acolher as 
diferentes culturas não pode se limitar às comemorações festivas, a eventuais 
apresentações de danças típicas ou à experimentação de pratos regionais. 
Estas iniciativas são interessantes e desejáveis, mas não são suficientes para 
lidar com a diversidade de valores e crenças (BRASIL, 1998, p. 77). 

 

É preciso refletir, em conjunto com as crianças e com as famílias, sobre todos 

os momentos e as atitudes que transmitam qualquer tipo de preconceito. Ademais, o 

PPP das instituições infantis como importante ferramenta de combate ao preconceito 

e à discriminação, deve conter as ações claras, assim como ações de 

conscientização de toda a comunidade escolar. A escola, como reflexo da 

sociedade, é feita de seres diversos, não sendo possível que se admita nenhum tipo 

de discriminação, seja por cor, religião, orientação sexual, classe social, etc. 

A avaliação do subindicador “2.2.5 Os bebês e as crianças participam da 

organização do cotidiano educativo, compartilhando a autoria de seus projetos, 
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escolhendo, decidindo e dando sugestões?” (SÃO PAULO, 2016, p. 35) provocou a 

reflexão acerca do “como” as crianças são ouvidas. Segundo a professora Cláudia, 

as docentes observam as crianças e suas preferências, e os resultados dessas 

observações são utilizados nos seus planejamentos. A professora Gisele (turma de 

crianças de 1 a 2 anos de idade) diz que, no caso de sua turma, ela acredita que 

isso não aconteça porque as crianças ainda não conseguem falar ou indicar as suas 

preferências, por isso as professoras da sala trabalham o que está definido no 

projeto. A professora Juliana (turma de crianças de 2 a 3 anos) diz que acredita que 

isso aconteça parcialmente, quando nas atividades e nos projetos as docentes dão 

opções de escolha para as crianças (como escolher a brincadeira ou a história que 

será lida no dia) e que, corroborando com a opinião da colega anterior, “com os 

maiorzinhos já dá pra fazer assim”. Por esses motivos, o grupo optou por avaliar o 

indicador como atendido parcialmente, sem propor alguma ação. É importante 

perceber, através das falas das docentes, uma visão que desconsidera a autonomia 

dos bebês e das crianças bem pequenas. 

Godall (2016) ao escrever sobre a abordagem de Emmi Pikler 4, afirma que as 

instituições devem apostar na autonomia dos bebês, desde que garantida a 

segurança necessária nos ambientes para eles preparados. Ao falar em segurança, 

ele se refere à afetiva, física, relacional e ambiental, como condição indispensável 

para o desenvolvimento autônomo.  

Para que isso aconteça, o educador deve oferecer aos bebês e às crianças 

ambientes e materiais que possibilitem a escolha, a brincadeira livre, a investigação 

e as interações, descentralizando a figura adulta e “gerar a atividade da criança a 

partir de sua própria escolha” (FOCHI; FOCESI, 2018, p. 53). Assim, percebendo a 

criança como ser capaz de liderar o próprio desenvolvimento a partir de um 

ambiente organizado e planejado para que ela tenha segurança e liberdade de 

escolha e de movimentos. 

É possível, também, pedir o auxílio das crianças nos cuidados cotidianos. Os 

bebês, por volta dos três meses, conseguem levantar os braços para colocar a 

roupa, ao mesmo tempo em que o educador mantém o diálogo, estimulando a 

criança por meio da linguagem (SOARES, 2020). Nas atividades diárias, as crianças 

 
4 Importante pediatra húngara, responsável por introduzir uma nova visão do desenvolvimento infantil 

autônomo no orfanato que administrava em Budapeste, após a segunda guerra mundial. 
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bem pequenas têm capacidade para ajudar a organizar os brinquedos, guardá-los, 

organizar alguns materiais para o uso em atividades/investigações, com pouco 

auxílio do educador. 

Nesta abordagem, os educadores observam a iniciativa das crianças, 

interferindo minimamente e apenas quando necessário, sem propor formas de 

avanço que ultrapasse o ritmo individual do desenvolvimento. Oferecem, também, 

possibilidades de escolhas e decisões, auxiliando a construção da identidade e da 

autoestima. Nesse caso, as interferências verbais são consideradas como 

inadequadas quando dirigem a ação da criança, mesmo que o espaço esteja bem 

organizado, com materiais estimulantes (SOARES, 2020). É preciso aceitar que os 

bebês e as crianças são seres capazes, sujeitos do próprio desenvolvimento, 

mesmo que assistidos pelo adulto.  

A discussão segue então para o próximo indicador “2.3 – Autoria, participação 

e escuta na documentação e avaliação” e seus respectivos subindicadores (SÃO 

PAULO, 2016, p. 35). O grupo optou por não avaliar o subindicador “2.3.1 A 

documentação pedagógica revela as vozes infantis, sendo instrumento que pode ser 

revisitado e avaliado para redirecionar a prática educativa” (SÃO PAULO, 2016, p. 

35). A professora Juliana afirma que a maioria do grupo ainda não entendeu o que é 

a documentação pedagógica e que, por esse motivo, não é possível avaliá-lo. A 

equipe concordou em manter os indicadores, dada a sua relevância, com a 

observação de que o grupo passará por uma formação (parte de outra pesquisa de 

mestrado) e que as professoras têm se empenhado em aprender e entender os 

fundamentos da documentação pedagógica. 

Na avaliação do subindicador “2.3.2 Os bebês e as crianças por meio desses 

registros interagem, conversam, refletem, avaliam e recordam experiências vividas 

com a turma?” (SÃO PAULO, 2016, p. 35) a professora Cecília afirma que “registrar 

a gente até registra, mas muitas vezes a gente esquece que a gente realmente teria 

que mostrar para as crianças, pra que a criança lembre o que foi feito”, e que isso 

seria “pra memória delas mesmo”, mas que isso não acontece. Sua fala foi seguida 

de “concordo” e “também acho que não” de outras professoras. A professora Juliana 

diz que ela e sua parceira de sala às vezes mostram para as crianças os vídeos e as 

fotos das atividades, e que “acha que pode ser parcialmente”. Outras professoras 
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também exclamaram com frases como “eu também faço”. Assim, o indicador foi 

avaliado como atendido parcialmente, sem ação proposta. 

É importante ressaltar que os registros e a documentação tornam visíveis os 

processos vivenciados pelas crianças. A partir deles, educador e crianças podem 

refletir sobre a natureza deste processo enquanto ele ainda acontece, ou seja, 

enquanto ainda estão construindo o conhecimento. Isto consiste em uma 

documentação dos processos, não somente do produto, que permite ler, interpretar 

e revisitar no tempo e no espaço, quantas vezes forem necessárias, propiciando a 

reflexão, a avaliação e a autoavaliação (RINALDI, 2021). 

Nos próximo subindicadores, “2.3.3 As fotos, filmagens, escritas, painéis e 

outras formas de registro revelam os interesses, sugestões, decisões e ideias dos 

bebês e das crianças?” e “2.3.5 Os bebês e as crianças recebem devolutivas da 

equipe de educadoras e educadores de suas propostas, sugestões e ideias?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 35), mais uma vez aparece como ponto principal a centralidade da 

criança nos processos do aprender. De início, houve divergência ao avaliar o 

indicador. A professora Cecília acredita que não seja atendido, segundo sua fala: 

“acho que o meu não, porque eu acho que também muitas coisas a gente faz um 

pouco automático, por causa das datas comemorativas e a gente acaba enfeitando 

mais do que seria feito realmente pelas próprias crianças”. A professora Helena 

concorda com a colega, afirmando que tudo que é feito parte das docentes e não 

das crianças e de seus interesses. Percebe-se, novamente, certa dificuldade em 

conseguir encontrar formas de fazer com que os interesses e as sugestões das 

crianças sejam ouvidas e compreendidas para que sejam incorporadas nos 

planejamentos das docentes. De novo, também aparece a ideia de que a criança 

menor não consegue expressar suas vontades como as crianças maiores, como se 

isso só fosse possível através da oralidade, como ilustra a fala da professora Cecília, 

que atende a turma de crianças de 1 a 2 anos de idade: “eu acho assim, pros 

maiorzinhos, que nem o maternal, eles já tem, eles já podem falar não, as vezes se 

recusam um pouquinho, agora os pequenininhos, os meus pelo menos eles não 

tomam decisão, eles não... a gente coloca eles pra fazer atividade e eles fazem”. A 

professora Stela expõe que “se você pensar num modelo Montessoriano, as 

atividades ficam na altura da criança e ela escolhe o que vai fazer, então acho que 

isso realmente não se aplica a nossa realidade”, e continua: “vou dar um exemplo, 
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estamos lá vamos pro intervalo, pro lanchinho, aí as crianças começam a pegar os 

brinquedos, a gente dá essa liberdade pra eles?”, com respostas negativas pra essa 

questão, ela continua “então não se aplica mesmo, porque na mesma hora a gente 

fala que não é hora pra pegar brinquedo, vamos guardar que é hora do lanche”. A 

professora Juliana complementa que, inclusive em sua sala de referência, nem ela 

consegue alcançar a prateleira dos livros, muito menos as crianças têm acesso. A 

professora Eliana afirma que: 

 

                                         (...) seria alguma coisa de hábito né, porque a gente não tem esse hábito de 
fazer isso, a gente decide pela criança, então é a nossa vontade (...) eu 
acho que é mais a vontade própria do professor do que a gente respeitar a 
vontade da criança (...) porque às vezes tem dia que a criança não tá bem, 
aí ela não quer pintar, mas a gente fala ‘pinta’ porque a gente tem que ter 
aquele registro, não é que a gente faz? É a nossa prática, né. (Eliana, em 
entrevista à autora deste trabalho) 

 

A professora Cecília complementa o debate com o compartilhamento de uma 

experiência vivida por ela, em outra escola, onde os livros ficavam na altura das 

crianças e elas escolhiam quais queriam ver e quais histórias queriam ouvir. 

Segundo ela, quando os objetos estão dispostos de maneira a facilitar o acesso das 

crianças, isso permite que elas tomem decisões, que façam escolhas, mesmo que 

não seja em todos os momentos devido à rotina diária que inclui outras atividades 

fundamentais, como de alimentação e de higiene. Surge então, a questão do brincar 

e da brincadeira como desassociado ao momento da atividade, que seria um 

momento totalmente dirigido e decidido pela professora e visto como uma 

experiência de aprendizagem. O brincar livre, onde a criança faz suas próprias 

escolhas, parece não ter a mesma importância pedagógica aos olhos da equipe, que 

vê a necessidade de registrar em papel atividades dirigidas para mostrar às famílias 

o desenvolvimento da criança, segundo suas próprias falas.  

A professora Helena afirma que nesses momentos em que as crianças 

brincam livremente ela só quer “sentar e olhar” e que, para ter intencionalidade 

pedagógica, ela teria que se sentar junto a eles para participar das brincadeiras. 

Após toda essa reflexão, o grupo entendeu que a rotina, antes não percebida assim, 

é rígida a ponto de não permitir que momentos de brincar livre aconteçam. Além da 

rotina, elas citaram como necessidade de mudança na disposição dos mobiliários, os 

objetos que deveriam estar na altura das crianças, livros à disposição (em 
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bibliotecas verticais ou outros formatos) e o trabalho de diálogo que envolve as 

crianças, no sentido de preservar os objetos e materiais utilizados por elas. 

A discussão promoveu uma oportunidade de refletir a própria prática, fazendo 

com que as educadoras olhassem através de diferentes perspectivas tanto para 

como enxergam as experiências vividas pelas crianças, como a própria atitude do 

adulto em se afirmar como o detentor do saber e do poder sobre o outro e sobre 

todas as atividades que serão ali desenvolvidas. O grupo concluiu que a instituição 

não atende estes indicadores, mas, apesar de toda a reflexão, não foi proposta 

nenhuma ação no sentido de mudar as práticas e a forma de planejar a rotina e as 

atividades das crianças, a fim de reconhecer e dar espaço ao seu protagonismo. 

No subindicador “2.3.4 Bebês e crianças participam de momentos de 

avaliação da Unidade Educacional, tendo suas opiniões, ideias e perspectivas 

consideradas como elementos importantes para a (re)organização das ações?” todo 

o grupo concordou rapidamente que isso não acontece, sem que houvesse 

discussão, mas que precisam rever o item e incluí-lo no plano de ação. 

Pelos princípios da gestão democrática, a participação de todos nos 

processos escolares, inclusive na avaliação institucional, é um dos pilares. É preciso 

que se reflita sobre as formas de participação dos bebês e das crianças nesses 

momentos, com o objetivo de que sejam realmente ouvidas e suas opiniões 

consideradas, tendo em vista que elas são o centro dos processos educativos. Tudo 

na instituição é feito para e com elas. 

Terminada a discussão da Dimensão 2, como explicitado na metodologia dos 

encontros, passamos então para o debate e avaliação da “Dimensão 6 – Ambientes 

educativos: tempos, espaços e materiais” (SÃO PAULO, 2016, p. 49). Segundo o 

próprio documento, esta dimensão propõe discutir a temática a partir da concepção 

de que os “espaços, ambientes, tempos e mobiliários são elementos ativos no 

contexto de aprendizagem social, afetiva e cognitiva dos bebês e crianças” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 49). A organização dos ambientes, a escolha dos materiais e o 

tempo programado para que cada experiência aconteça pode prover oportunidades 

únicas, onde os bebês e crianças desenvolvam sua autonomia e criatividade, a partir 

do que foi proporcionado pela junção desses elementos.  

Partimos, então, como explicitado no percurso metodológico, para a 

discussão do indicador “6.1 – Ambientes, espaços, materiais e mobiliários” (SÃO 
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PAULO, 2016, p. 50) e seus respectivos subindicadores. No subindicador “6.1.1 Na 

ocupação dos espaços internos e externos da Unidade Educacional por todos os 

bebês e por todas as crianças estão garantidos movimentos, brincadeiras e 

deslocamentos que permitam a exploração dos ambientes?” foi avaliado como 

atendido pela instituição. A professora Cecília se expressou dizendo “eu acho que 

sim”, seguida pelo “sim” de outras professoras. Não houve debate acerca do item. 

A organização dos espaços e dos ambientes de modo a garantir a exploração 

trata da concepção do espaço como um outro educador, tornando possível o 

entendimento do papel do adulto. Esta organização acolhedora, que traz liberdade 

às crianças, não acontece de maneira automática, pelo contrário, é uma construção 

contínua e permanente, tendo em vista que os bebês e as crianças podem ter 

demandas e necessidades diferentes ao longo do ano (FOCHI; FOCESI, 2018). É 

preciso pensar em ambientes instigantes, mas ao mesmo tempo seguros, que 

proporcionem às crianças a exploração livre e a vontade em descobrir o novo. 

No subindicador “6.1.2 – Os ambientes são organizados com oferta de 

materiais (tecidos, papelão, madeiros, fios, elementos da natureza, tintas, pincéis, 

barro, argila, massinha, espelhos, fantasias e instrumentos sonoros) que favoreçam 

o trabalho com as múltiplas linguagens, evitando assim o uso exclusivo de materiais 

plásticos?” (SÃO PAULO, 2016, p. 50) houve o embate acerca dessa organização, 

se seria ao alcance das crianças ou se isso significaria que os professores têm 

acesso a esses materiais. Na discussão, chegou-se a conclusão de que o enunciado 

se refere à organização de uma sala ou de outros ambientes que tivessem 

disponíveis os materiais citados, a exemplo do que a professora Gisele chamou de 

“cantinhos” e avaliado como não atendido na unidade. Segundo a professora, as 

salas eram organizadas em pequenos espaços, cada um organizado para 

determinado tipo de atividade e/ou brincadeira, de uma forma que não é feita nesta 

instituição. A professora Eliana lembrou que o instrumento utilizado para avaliação 

dos indicadores é um instrumento da cidade de São Paulo, que se baseia nas 

instituições escolares de Reggio Emilia, na Itália e, por isso, alguns indicadores não 

correspondem à realidade do município analisado. Essa fala foi importante para 

lembrar ao grupo a necessidade de adequar o instrumento e seus indicadores à 

realidade da instituição, paralelamente a avaliação. A discussão do item propiciou o 

debate entre as educadoras acerca de como os espaços e as salas são organizadas 
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na instituição, levando-as a refletir sobre eles. As professoras relembraram que, 

antes da pandemia, a unidade era organizada em salas ambiente, onde cada sala 

deixava disponível materiais de acordo com a temática (por exemplo: sala de 

música, sala de matemática, sala do faz-de-conta, etc.) e que talvez essa 

organização se enquadrasse no tipo de oferta que se refere o enunciado. Ao 

levantar este assunto, algumas professoras se posicionaram contra o retorno das 

salas ambientes (principalmente devido à rotina e aos horários rigorosos que não 

respeitam o tempo das crianças nas brincadeiras) e a favor de que em todas as 

salas de referência tenha um pouco de cada material citado e os “cantinhos” 

organizados para as atividades e brincadeiras. A professora Olívia (turma de bebês 

de 4 meses a 1 ano) se queixou sobre a falta de prateleiras suspensas para 

organizar melhor a sala do berçário, pois, segundo ela, não há espaço para 

organizar os materiais para os bebês demonstrarem os seus interesses.  

Importante observar que houve orientação da vigilância sanitária na unidade 

quanto a guardar os objetos em prateleiras ou armários, para que não fiquem no 

chão, pois o município está constantemente em alerta epidemiológico devido à 

grande quantidade de escorpiões encontrados nas construções da cidade. Como 

ação encaminha, ficou acordado a aquisição das prateleiras citadas pelas 

professoras dos bebês e, também, a tentativa de organizar as salas de referência de 

acordo com os “cantinhos”, disponibilizando o acesso das crianças a uma maior 

variedade de brinquedos e materiais. 

Sobre a diversificação de materiais, ressaltamos sua importância para 

enriquecer as diferentes expressões da criança e sua criatividade. Segundo Soares 

(2020, p. 74), “pincéis, canetas e gizes grossos facilitam o desenvolvimento da 

coordenação motora fina e o fortalecimento do músculo da palma da mão, 

necessário para fazer o movimento de pinça”. Ademais, sabemos a importância das 

crianças terem acesso a livros e diferentes portadores textuais, não como forma de 

alfabetização precoce, mas como forma de ter contato com a língua escrita e as 

letras, as ilustrações e toda a sequência que envolve as histórias, auxiliando no 

desenvolvimento da imaginação, da noção temporal, etc. 

O próximo subindicador “6.1.3 Os ambientes são equipados com mobiliários 

apropriados ao uso de todos os bebês e todas as crianças, considerando a altura 

adequada das prateleiras, mesas, cadeiras, bancadas, pias, trocadores, com 
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condições de conforto, segurança e acessibilidade?” (SÃO PAULO, 2016, p. 50) foi 

avaliado pela equipe como atendido parcialmente, porque, segundo as educadoras, 

a escola tem mobiliário adequado, mas faltam ainda muitas peças (como prateleiras, 

nichos organizadores, etc.).  

No indicador “6.1.4 Os espaços, materiais, objetos, brinquedos estão 

acessíveis para todos os bebês e todas as crianças?” (SÃO PAULO, 2016, p. 50) foi 

consenso avaliá-lo como parcialmente, sem houvesse um debate sobre o assunto. 

Soares (2020, p. 17) afirma que “o brincar livre em um ambiente seguro 

desenvolve iniciativa, flexibilidade, equilíbrio e alegria”, além de muitas outras 

habilidades. É preciso pensar também na organização dos materiais, objetos e 

ambientes de forma que propicie o domínio pela criança, fornecendo condições para 

que ela consiga gradativamente alcançar sua independência ao beber água, ir ao 

banheiro, pegar toalhas, ter acesso as prateleiras e estantes, pensando o ambiente 

como parte da ação pedagógica (BARBOSA; HORN, 2007). 

Como último subindicador discutido no terceiro encontro, o item “6.1.5 As 

janelas permitem a ventilação, iluminação natural e visibilidade para o ambiente 

externo, com peitoril de acordo com a altura das crianças, garantindo segurança?” 

(SÃO PAULO, 2016, p. 50) foi avaliado como atendido parcialmente pela instituição. 

Durante a discussão ficou clara a preocupação, principalmente em relação às 

janelas, com a segurança das crianças. A professora Rosana compartilhou uma 

experiência de trabalho onde as janelas do local eram baixas e as crianças 

conseguiam pular para o outro lado e, além disso, se machucavam nos vidros das 

janelas. Através do debate o grupo entendeu que as janelas devem ficar altas, fora 

do alcance das crianças, como é na instituição, para que seja garantida a segurança, 

já que as salas têm portas de correr que dão para os solários e permitem essa 

visibilidade. 

De acordo com o documento do MEC intitulado “Parâmetros Básicos de Infra-

estrutura para instituições de Educação Infantil” (BRASIL, 2006, p. 29): 

 

                                         As janelas, além de proporcionarem ventilação e iluminação adequadas, 
devem estar sempre ao alcance do usuário mirim, estabelecendo a 
integração e a visualização do ambiente externo, além de propiciar 
conceitos topológicos (dentro/fora, longe/perto, etc.). 
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Sendo assim, mesmo que avaliado como parcialmente pela equipe, podemos 

perceber que a instituição não atende o indicador, pois mesmo que se tenham portas 

de correr, podem não necessariamente ficarem abertas durante o dia, deixando de 

permitir essa ventilação e a visualização do lado de fora da sala, impossibilitando 

que se trabalhem os conceitos topológicos. 

No quarto e último encontro de discussão e avaliação do documento 

“Indicadores de Qualidade as Educação Infantil Paulistana” (SÃO PAULO, 2016), 

prosseguimos na Dimensão 6, indicador 6.1 (seguindo a sequência dos 

subindicadores de 6.1.6 a 6.1.13) e indicador 6.2 (subindicadores de 6.2.1 a 6.2.6). 

Com o grupo de docentes mais habituado às discussões, demos seguimento pelo 

subindicador “6.1.6 A decoração e os materiais, na composição dos ambientes, 

respeitam e representam a diversidade humana e cultural, a autoria e expressão dos 

bebês e das crianças?” (SÃO PAULO, 2016, p. 51). A professora Ana afirma que o 

indicador é atendido parcialmente, pois em sua opinião, não é viável colocar os 

materiais e as decorações ao alcance das crianças porque mesmo sob supervisão 

eles estragam (como os painéis, os livros, etc.). Além disso, ela declara que as salas 

da instituição têm poucos materiais e brinquedos, não sendo suficiente para 

respeitar e representar a diversidade humana e cultural, como expressa o 

enunciado. A professora Fernanda, parceira de sala da professora Ana, concorda 

com a companheira e complementa dizendo que em sua sala, na verdade, só tem 

poucos brinquedos quebrados. Quando questionadas sobre a utilização de 

atividades feitas pelas crianças como decoração da instituição, elas alegam que as 

crianças têm a centralidade nas atividades, porém, segundo Fernanda, na exposição 

das atividades das crianças, as docentes sempre “floreiam” porque muitos painéis 

“deixam a desejar”, como complementa a professora Ana. Elas também afirmaram 

não terem tempo de organizar e expor todas as atividades feitas pelas crianças, 

devido à falta de tempo na organização da rotina. As educadoras disseram expor 

painéis feitos pelas crianças nas diferentes datas comemorativas e/ou projetos, mas 

não de forma fixa como decoração. Sendo assim o indicador foi avaliado como 

atendido parcialmente. 

A ideia de que é preciso complementar o que foi feito pela criança, na 

intenção de deixar a atividade “mais bonita” esteticamente nos chamou atenção. 

Mais uma vez o grupo demonstra uma ação pedagógica voltada ao produto e não ao 
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processo do aprender, onde o foco está no resultado. Nesse caso, as atividades 

geralmente são padrão, onde também se espera um mesmo produto de todas as 

crianças (SOARES, 2020), sem considerar suas singularidades.  

É preciso refletir sobre o conceito de criança que o grupo adota ao construir a 

sua Proposta Pedagógica. Atualmente temos nas Diretrizes (2010) uma concepção 

de criança que atende os pressupostos de que é um ser capaz e autônomo mas, 

segundo Fochi (2018, p. 19) “ainda somos fortemente atravessados por crenças que 

minimizam as competências das crianças, que não autorizam a sua participação nas 

decisões cotidianas e, em muitas ocasiões, as tratamos como sujeitos vazios”, sem 

identidade, sem história e sem capacidade. 

Passando para a avaliação do subindicador “6.1.7 As marcas das criações 

dos bebês e das crianças são expostas com regularidade em paredes, painéis e 

ambientes educativos, de modo a dar visibilidade às culturas infantis?” (SÃO 

PAULO, 2016, p. 51). A professora Gisele afirmou que não há espaço suficiente para 

expor com frequência as criações dos bebês e das crianças. A professora Fernanda 

contou que a alternativa encontrada por ela e por sua parceira para essa questão foi 

a de, mensalmente, enviar aos pais através de grupo de whatsapp (aplicativo de 

mensagens instantâneas) vídeos e fotos das produções das crianças durante aquele 

período. Segundo ela, isso não ocuparia espaço e tem um retorno muito positivo das 

famílias que recebem esse material. Entretanto, é necessário pensar que os vídeos 

e fotos são importantes feedbacks aos pais, mas que muitas crianças podem não ter 

acesso dessa forma, o que torna a exposição na própria instituição insubstituível, 

quando pensamos nos bebês e nas crianças.  

As professoras ainda mostraram insatisfação sobre os painéis que expõem ao 

longo do ano no pátio da escola que, segundo Fernanda, são “estragados” pelas 

crianças de outras turmas, como consequência da falta de supervisão das colegas 

professoras. Assim, o indicador foi avaliado como atendido parcialmente, sendo 

definida como ação a tentativa de encontrar materiais mais resistentes para as 

próximas exposições. A professora Helena chamou a atenção do grupo, afirmando 

que é preciso analisar formas de expor as criações das crianças sem que isso se 

torne poluição visual. Ela também afirmou que, quando essas criações são expostas 

no pátio da escola, onde há lugares fixos para os painéis, as crianças de outras 

turmas realmente tocam e exploram com as mãos, pela curiosidade, e que seria 
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incoerente colocar todos esses painéis longe do alcance delas para que não sejam 

estragados. Também houve a preocupação em pensar materiais que não agridam o 

meio ambiente, em possíveis descartes e com custo mais acessível, por se tratar de 

instituição pública com poucos recursos. 

Partindo do pressuposto de que o ambiente é também um educador, como 

afirmam Fochi e Focesi (2018), precisamos pensar na decoração dos espaços e na 

exposição das criações das crianças como parte fundamental da ação pedagógica 

desenvolvida nas instituições de Educação Infantil. Esses espaços podem ser 

decorados ao longo do ano, pelos usuários (pais, crianças, educadores), numa 

construção contínua e temporal que se modifica conforme a necessidade 

(BARBOSA; HORN, 2007). A exposição das criações serve, ainda, como forma de 

revisitação da documentação pedagógica realizada com as crianças em suas 

descobertas, proporcionando a revisitação e reflexão desses momentos. 

Durante a discussão e avaliação do próximo subindicador, item “6.1.8 As 

crianças participam com os professores e as professoras na organização dos 

ambientes para realização de suas futuras experiências?” (SÃO PAULO, 2016, p. 

51), considerado como atendido parcialmente. A professora Vanessa afirmou que, 

no caso dela, não é possível porque, se referindo às crianças da turma, ela explanou 

“que eles não sabem nem onde eles estão” e que a turma dos bebês menores (de 4 

meses a 1 ano e 6 meses) também não teria condições de participar. Houve então o 

debate sobre o que as crianças menores são capazes de fazer. A professora Cecília 

diz que os alunos dela auxiliam a guardar os brinquedos e suas mochilas quando 

chegam à instituição. A professora Paula afirmou que “em algumas situações é 

possível que eles ajudem, é possível que eles carreguem uma folha e levem pra 

fazer atividade, é possível que eles carreguem um pincel, uma tinta” desde que 

direcionados pela educadora. A fala da professora levou a concordância das colegas 

de que é possível que as crianças ajudem na organização dos ambientes (com 

exceção dos bebês menores), como organizar mobiliário e materiais que sejam 

necessários para as experiências que serão desenvolvidas pela turma. Nenhuma 

ação foi encaminhada neste item. 

Durante a maioria dos debates, a concepção de criança adotada pelo grupo é 

levantada nas discussões de forma indireta, principalmente em relação ao que as 

crianças bem pequenas são ou não capazes de fazer. É possível que se inclua no 
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próprio planejamento pedagógico a participação das crianças na organização das 

experiências que serão desenvolvidas. Também é possível que se reflita sobre essa 

concepção, principalmente em relação aos bebês, enxergando-os como seres 

capazes e competentes para se relacionarem desde o nascimento, não um ser 

passivo, apesar das limitações físicas que possam existir (SOARES, 2020). Aceitar a 

criança como ser capaz, ativo e central no processo do aprender e em uma relação 

que seja construída com base na confiança e segurança fará, com certeza, a 

diferença no modo como se desenvolve as experiências pedagógicas na creche. 

Reconhecidamente relevante, o indicador “6.1.9 O ambiente externo é 

planejado e organizado de modo a proporcionar aos bebês e crianças contato com o 

sol, em horários adequados, e outros elementos da natureza, possibilitando 

atividades livres, interações entre as crianças e experiências com água, terra, ar, 

plantas e outros?” (SÃO PAULO, 2016, p. 51) foi considerado atendido pela 

instituição. Segundo a professora Juliana, a escola é beneficiada nesta questão e 

ficará ainda melhor após as adequações de um projeto de chamado de 

“verdejamento”, advindo da SME do município, que prevê várias modificações na 

estrutura externa da escola, como a construção de uma horta, de um campinho de 

futebol, de uma praça, entre outras coisas. Todas as educadoras que se 

manifestaram concordaram com a colega.  

Entretanto, nesse item, as educadoras não julgaram necessário o debate 

sobre a organização e o planejamento desses espaços externos, a fim de 

proporcionar atividades, interações e experiências significativas para as crianças. 

Porém, os ambientes externos também merecem atenção, pois mesmo nesses 

espaços é necessário que se tenha um planejamento e uma intencionalidade 

pedagógica quando frequentados pelas crianças. Como já citado anteriormente, o 

ambiente faz a diferença no desenvolvimento de bebês e de crianças bem 

pequenas, se pensado e organizado de forma a estimular a sua criatividade, ao 

mesmo tempo em que lhe proporciona segurança para explorar. Como afirmam 

Fochi e Focesi (2018, p. 53), “organizar um contexto satisfatório significa oferecer 

possibilidades de brincadeiras, interações, movimentos livres, investigações”, 

descentralizando a figura adulta e gerando a atividade a partir da escolha da própria 

criança.  
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Ter um bom espaço externo, com uma área verde extensa é, com certeza, um 

ponto muito positivo para instituições que atendam o público alvo da creche. 

Entretanto, o espaço, mesmo que externo, necessita de organização estética e 

estrutural para que garanta a segurança, a autonomia e que seja um convite à 

exploração. Os Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para instituições de Educação 

Infantil (BRASIL, 2006, p. 21) determinam que o projeto e as reformas dessas 

instituições devem buscar “a adequação dos ambientes internos e externos (arranjo 

espacial, volumetria, materiais, cores e texturas) com as práticas pedagógicas, a 

cultura, o desenvolvimento infantil” e com o conceito de ambientes inclusivos. 

Em seguida, na avaliação do subindicador “6.1.10 A Unidade Educacional, em 

seu Projeto Político-Pedagógico, prevê espaços planejados para o recolhimento dos 

bebês e das crianças que desejam ou que necessitam de descanso, respeitando seu 

momento de individualização e inquietude?” (SÃO PAULO, 2016, p. 51), a 

professora Paula alegou que, na instituição existe um horário de descanso para 

todos, onde todas as salas são organizadas para este momento (com colchonetes 

dispostos no chão). Quando uma criança dorme fora desse horário pré-definido na 

rotina, não existe um local específico para que a criança possa descansar. Segundo 

ela, as docentes têm “que se virar nos 30” e apenas colocam um colchonete em 

algum canto da sala de referência onde a criança é colocada para esse momento, ou 

ainda, levam para a sala de outra professora (normalmente de turma de bebês mais 

novos) enquanto a rotina da turma é seguida pelas outras crianças. 

As educadoras foram provocadas quanto à questão reversa, onde deve-se 

pensar se existe um espaço onde as crianças que não querem dormir (no horário 

pré-definido pela instituição) possam ficar, com o devido acompanhamento. A 

professora Paula expõe uma experiência vivida em outra instituição (particular) em 

que existia um espaço que contava com profissional que acompanhava essas 

crianças acordadas nesse período em que a maioria estava descansando. Segundo 

ela, a instituição analisada não possui este espaço, pois todas as salas estão 

ocupadas pelas turmas que seguem a rotina de horário do sono. Quanto à previsão 

desse espaço no PPP da instituição, as professoras não souberam responder, o que 

demonstra novamente o desconhecimento sobre o documento. A diretora não se 

pronunciou neste momento, mesmo tendo sido citada. Quanto à avaliação do 

indicador, foi consenso de que a instituição não atende. 
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Nas instituições e ambientes coletivos existe a dificuldade em planejar a rotina 

de forma a respeitar a singularidade e o ritmo de sono de cada criança. Entretanto, o 

adulto não deve forçar a criança a dormir, mas acalmá-la, a fim de construir um ritual 

de sono ou de descanso dentro da rotina da escola, que transmita estabilidade e 

segurança (SOARES, 2020). As crianças precisam de rotina para se sentir seguras e 

se desenvolverem plenamente. Contudo, querer que todas façam tudo ao mesmo 

tempo e da mesma forma é irracional e não respeita o ritmo e as singularidades de 

cada uma. O educador, como adulto responsável por mediar as interações, 

experiências e brincadeiras das crianças na creche, jamais pode se esquecer de 

pensar na em cada uma como indivíduo singular, com suas necessidades e 

singularidades específicas. Para este item, a equipe não apontou nenhuma ação de 

mudança. 

Os próximos três subindicadores, “6.1.11 Os ambientes são organizados com 

diversidade de livros e outros materiais sensoriais de leitura que possuam riqueza de 

tamanhos, cores, formas, texturas, inclusive odores e temperaturas?”, “6.1.12 Os 

livros infantis estão organizados de modo que fiquem à disposição dos bebês e 

crianças em cestos e prateleiras sempre à altura?” e “6.1.13 Diferentes recursos 

tecnológicos e midiáticos (computador, lanternas, câmera digital, gravador, projetor, 

caixas de luz, tablets, celulares...) fazem parte das experiências propostas às 

crianças, numa perspectiva de educação pela descoberta e não pela instrução?” 

(SÃO PAULO, 2016, p. 51) foram avaliados como não atendidos pela instituição. A 

questão dos livros ao alcance das crianças já apareceu na discussão de outros 

subindicadores (2.3.3, 2.3.5, 6.1.2 e 6.1.6), demonstrando ser uma questão que 

incomoda bastante o grupo e divergem opiniões. A professora Fernanda se queixou 

novamente da falta de material em sua sala, que segundo ela, “tem meia dúzia de 

brinquedos quebrados”. Durante a discussão, foi levantado que não tem livros em 

todas as salas, algo de suma importância. As docentes expuseram que a instituição 

possui uma biblioteca, que também é uma sala de referência de uma turma, e que 

não possibilita o acesso de todas as crianças. Entretanto, mesmo na biblioteca não 

existem livros com essa diversidade de texturas e características. A gestora da 

unidade afirmou que já contratou o serviço de marcenaria que irá instalar prateleiras 

de livros em todas as salas, na altura das crianças, mas não se pronunciou em 

relação à variedade. 
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Quanto aos diferentes recursos tecnológicos e midiáticos, as educadoras 

apenas exclamaram expressões como “não atende” e “não temos”, chegando 

rapidamente à conclusão de que não é atendido pela instituição, sem mais delongas. 

Para este item, nenhuma ação foi proposta pelo grupo ou pela gestora, bem como 

as implicações da falta desses recursos não foi debatida. 

Chegamos, então, ao último indicador discutido e avaliado pelo grupo, 

indicador “6.2 – Tempos destinados às diferentes experiências”, e seus respectivos 

subindicadores (SÃO PAULO, 2016, p. 51). Na discussão do subindicador “6.2.1 Os 

tempos destinados às experiências dos bebês e crianças nas áreas externas como 

parques, solários, quadras, jardins acontecem diariamente?” (SÃO PAULO, 2016, p. 

51) o grupo expôs novamente que a instituição é privilegiada pelos espaços 

externos, mas que não é possível ir todos os dias, às vezes por conta da rotina, às 

vezes por conta do sol intenso ou das mudanças climáticas que interferem nessas 

experiências externas. Por essa razão, foi consenso que o item é atendido 

parcialmente, sem ação encaminhada. 

Sobre esses espaços, Horn e Barbosa (2022) alertam para a necessidade de 

que sejam também pensados, planejados e organizados de maneira estética 

convidativa às crianças, em propostas que instiguem a investigação. Segundo as 

autoras, os ambientes externos também proporcionam um sentido de reciprocidade 

e pertencimento com o mundo, em uma ligação entre natureza e cultura, onde a 

criança se entende como um ser que habita o mundo, a cidade, o bairro, a rua, a 

praça. Além disso, os espaços externos funcionam como verdadeiros laboratórios ao 

ar livre, promovendo aprendizagens conceituais, como sentir as mudanças 

climáticas, a sonoridade dos espaços, o aroma das plantas, a passagem das 

estações. Tudo isso possibilita o relacionar do corpo com o espaço, sentindo o 

mundo e experimentando os desafios ao brincar sozinho ou em grupos, realizando 

suas investigações. Essa relação, importante para um ser humano, desenvolve nos 

bebês e na criança uma sintonia com o planeta e a necessidade de cuidado e 

preservação (HORN; BARBOSA, 2022). 

O subindicador “6.2.2 Os momentos de transições de uma atividade para a 

outra são pensados e organizados respeitando o tempo da criança e evitando longos 

períodos de espera?” (SÃO PAULO, 2016, p. 51) provocou um debate interessante 

acerca dessas transições. A professora Stela diz que a equipe respeita “mais ou 
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menos”, pois elas não têm uma rotina organizada e muitas vezes não planejam 

antes de irem para os espaços, o que provoca um “choque” de horário com outras 

turmas. Segundo ela, esse fato piorou após a reorganização das turmas em ciclos 

(algo decretado pela SME no segundo semestre letivo do ano de 2022), onde turmas 

e professoras foram remanejadas, superlotando as salas.  

Quando provocadas a respeito do tempo de transição ao pensar na 

organização da rotina da escola, a professora Paula responde que isso acontece ao 

organizá-la, mas que também se pensa em formas de fazer com que todas as 

crianças utilizem todos os espaços da instituição, em forma de rodízio. A diretora 

Neusa relembrou que devido à pandemia da COVID-19 a rotina foi afetada, pois de 

início não era possível compartilhar todos os espaços e que, na sua visão, ela sente 

que o grupo de docentes está “perdido” ainda nesta organização, mas que, quando 

acontecia, era satisfatório. A professora Helena expõe que não era tão perfeito, pois 

alguns horários eram muito reduzidos, o que causava conflitos entre as turmas e 

desorganização das salas e consequentemente da rotina. Surgiu novamente a crítica 

às salas ambiente, com sugestões de que apenas os espaços externos sejam 

revezados e, segundo a professora Stela, sem incluir as “salas de aula”. Foi 

consenso então, como ação proposta, que a organização da rotina precisa ser 

revista e os horários repensados, para que atenda melhor às necessidades das 

crianças e das transições entre as atividades diárias. Nesse sentido, o indicador foi 

considerado como atendido parcialmente. 

Segundo Galdabino (2004), as transições são os momentos de passagem 

entre as atividades, que podem ser divididas em quatro grupos: de deslocamento (se 

refere ao deslocamento físico nos ambientes); rituais (hábitos consolidados na rotina 

com fim preparatório para a atividade, como lavar as mãos ou vestir um babador 

antes de comer); verbais (trocas verbais que aludem ou se relacionam com o 

momento transitório); e de atmosfera (alteração das características ambientais e 

relacionais, como colocar música de relaxamento para o descanso). É pertinente que 

esses momentos também sejam pensados no planejamento da rotina, a fim de 

respeitar as necessidades das crianças, principalmente em relação ao tempo em 

que ficam esperando para adentrar em determinado ambiente. 

O indicador “6.2.3 O tempo de utilização de TV e vídeo é planejado 

considerando a ampliação do repertório cultural de bebês e crianças, evitando que 
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fiquem expostos somente a esses recursos em detrimento de outras experiências?” 

(SÃO PAULO, 2016, p. 52) provocou conflito acerca do uso dos recursos, pois 

apesar de concordarem a TV não é utilizada em excesso, em detrimento de outras 

experiências, a professora Helena afirmou que não existe um planejamento do seu 

horário e conteúdo. Já a professora Maria disse que o recurso é utilizado e pensado 

dentro dos projetos pedagógicos que desenvolve, por exemplo, quando organizou 

vídeos sobre o folclore brasileiro para que suas crianças assistissem em 

determinado momento planejado por ela. Através do debate, chegou-se à conclusão 

de que cada educadora utiliza o recurso de acordo com a sua vontade, mesmo que 

todas demonstrem entender que o uso em excesso desses recursos possa ser 

prejudicial às crianças. Sendo assim, as educadoras concordaram que o indicador é 

atendido parcialmente, sem propor ações. 

Atualmente, existe muita discussão a respeito do uso excessivo de telas por 

crianças e suas consequências negativas. Além disso, Soares (2020) afirma que o 

uso de telas não é recomendado para crianças abaixo dos três anos de idade, pois 

as telas provocam uma atitude passiva nas crianças, que na maioria das vezes ficam 

paralisadas diante das cores e do movimento. Por limitar a movimentação das 

crianças, esse uso em excesso prejudica também a interação entre os pares e o 

interesse em explorar novas situações. As tecnologias, quando utilizadas de forma 

correta, auxiliam no aprendizado. Entretanto, “nenhum equipamento eletrônico 

substitui o brincar criativo que envolve a exploração e os movimentos corporais, 

fundamentais para o desenvolvimento global sadio dos bebês e das crianças” 

(SOARES, 2020, p. 39). 

O subindicador “6.2.4 O tempo do sono, alimentação, banheiro e higiene 

respeitam as necessidades e os ritmos biológicos dos bebês e todas as crianças?” 

(SÃO PAULO, p. 52) provocou reflexão das educadoras sobre esse “tempo”. Ao 

avaliá-lo, a professora Vanessa afirmou não concordar com o último horário de 

alimentação das crianças (que comem por volta das 14 horas), pois segundo ela, as 

crianças demonstram desconforto antes de irem embora (às 17 horas) pois, estariam 

com fome. A professora Fernanda, mais uma vez, fez uma queixa quanto à limpeza 

do banheiro, que deixa de acontecer e, por isso, as crianças acabam utilizando 

banheiros e sanitários sujos. A professora Bruna apontou que os horários de 

alimentação são pré-definidos pela equipe de nutrição da SME, assim como o 
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cardápio e que mesmo não concordando, a equipe de docentes segue o que foi 

determinado. A professora Juliana queixou-se do tempo para o banho determinado 

na rotina não ser suficiente, pois era uma “correria”, assim como o horário de almoço 

onde elas precisam apressar as crianças. Sendo assim, foi consenso de que o 

indicador é atendido parcialmente, sem proposta de ação. 

Ao organizar o tempo na rotina de atividades da instituição é fundamental que 

se pense nas necessidades biológicas das crianças (relacionadas ao sono, 

alimentação e higiene), as necessidades psicológicas (necessidades individuais, 

respeitando o ritmo de cada criança) e as necessidades históricas e sociais (que 

dizem respeito ao estilo de vida e cultura, como as comemorações significativas para 

a comunidade) (BARBOSA; HORN, 2007). As rotinas precisam ser pensadas tendo 

os bebês e as crianças como centro de referência. Para cada faixa etária existem 

especificidades, além das individuais, importantíssimas no momento de organização 

do tempo e da quantidade de vezes que cada atividade precisa acontecer. Respeitar 

os direitos das crianças deve ser a base para todo e qualquer planejamento na 

creche. 

Como último subindicador discutido neste encontro, foi avaliado o item “6.2.6 

Existem práticas educativas no momento das refeições que garantam a autonomia 

das crianças na escolha dos utensílios, dos alimentos e do lugar de sua 

preferência?” (SÃO PAULO, p. 52). A gestora da instituição afirma que a criança tem 

essa autonomia pra comer, com auxílio das professoras e que, respeitando os 

horários da rotina, a criança tem autonomia para escolher onde se sentar. Quanto 

aos alimentos, as crianças não se servem, por se tratar de crianças menores (4 

meses a 3 anos) mas seus gostos são respeitados, no sentido de não forçá-las a 

comer algo que não querem. Entretanto, de acordo com a professora Helena, muitas 

vezes a comida é misturada no prato, antes de ser oferecida, o que impossibilita que 

a criança identifique os diferentes alimentos que estão comendo. Segundo ela, este 

é um ponto que precisa ser repensado porque assim, as crianças conseguiriam 

identificar e conhecer os mais variados alimentos. Na discussão, o grupo entendeu 

que a autonomia ao se servir e escolher os itens seja mais adequada com crianças 

na faixa etária de pré-escola (4 e 5 anos). Dessa forma, foi consenso que o indicador 

avaliado é atendido pela equipe da instituição, dentro das possibilidades e limitações 

das instalações e da faixa etária atendida. 
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É importante perceber que o grupo entende as especificidades dos bebês e 

das crianças bem pequenas atendidas na creche, com clara diferença entre as 

crianças de pré-escola. Entretanto, novamente a autonomia dessas crianças é 

colocada a prova, quase como se duvidassem da capacidade delas de fazer coisas 

simples, como servir o próprio prato. Além disso, o grupo não levantou o debate 

acerca da organização feita para servir as refeições, bem como se o mobiliário 

permitiria que se servissem com segurança. Segundo Horn e Barbosa (2022), os 

adultos têm necessidade de estabelecer uma relação de controle, de garantia de 

proteção e de segurança para as crianças. No entanto, enfrentar situações novas 

que as desafiem, faz parte do processo de desenvolvimento saudável, criativo e 

estimulante que toda criança merece experimentar. 

Durante todo o debate oportunizado nos quatro encontros de discussão e de 

avaliação, alguns pontos nos chamaram mais a atenção. Dentre eles, está o fato de, 

além de não haver a participação na construção do Projeto Político-Pedagógico da 

instituição, a maioria das educadoras não conhecer o conteúdo do documento, 

muitas vezes pela própria falta de interesse, segundo a fala de uma delas e da 

gestora. Este ponto, como já demonstrado ao longo deste texto, fere a legislação 

educacional que prevê a participação dos professores na construção dos PPPs das 

unidades educacionais onde atuam e, também, demonstra a falta de uma gestão 

verdadeiramente democrática e participativa. Em se tratando de participação, outro 

ponto que nos chamou a atenção foi a sua falta durante as discussões. Apesar de 

todas as educadoras e da gestora terem garantido o seu espaço de fala, poucas 

fizeram uso deste espaço e expuseram suas opiniões (em média 6 professoras 

expuseram suas ideias em um grupo com mais de 20 participantes por encontro), o 

que contrariou algo que foi apontado pelas próprias educadoras: a falta de tempo e 

de momentos para discussão e reflexão entre o grupo. Em determinado momento, 

uma das educadoras chegou a pedir para que as colegas se manifestassem, 

chamando-as para o debate. 

Porém, os momentos propiciados pelos encontros tiveram claro impacto 

positivo, além de formativo, ao grupo pedagógico da instituição analisada. Após os 

encontros, algumas educadoras relataram, durante o cotidiano escolar, como as 

discussões as fizeram refletir acerca das temáticas debatidas e de como isso era 

benéfico para o grupo e a instituição, que juntas pensavam em como melhorar a 
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realidade do atendimento da creche. A avaliação a partir do próprio contexto requer 

a reflexão individual e coletiva e, dentro do aspecto formativo, propicia “a aquisição 

de conhecimentos, o intercâmbio de conhecimentos, o confronto construtivo de 

pontos de vista, o hábito de barganhar e o exame da realidade”, além da 

“capacidade de cooperar” (BONDIOLI, 2015, p. 1331). Aqueles que participam 

destes momentos enriquecem-se profissionalmente, despertando em si a tomada de 

consciência e a capacidade de agir intencionalmente, como forma de empoderar-se 

profissionalmente (BONDIOLI, 2015). 

A participação democrática na avaliação da qualidade do atendimento da 

creche é ponto fundamental, pois através dos momentos de reflexão propiciados 

solicita dos participantes o conhecimento sobre si mesmo e suas próprias práticas 

pedagógicas. Quando todos conseguem se expressar, apresentando seus pontos de 

vista, a comparação e a negociação são possíveis; isto traz como resultado a 

tomada de decisões verdadeiramente compartilhada, de acordo com o que o grupo 

entende por qualidade. Nóvoa (1999, p. 19) descreve esses momentos como partilha 

de produção colegial da profissão, “capaz de inscrever a dimensão coletiva no 

habitus profissional dos professores”. Neste sentido, a avaliação institucional é 

essencial para que a institucional educacional recrie espaços de formação individual 

e de cidadania democrática, contanto que os educadores consigam refletir sobre sua 

própria prática e consolidem as dimensões coletivas da profissão (NÓVOA, 1999). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Embora a equipe pedagógica da instituição tenha entrado em consenso sobre 

a importância da construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico e de uma 

sistemática de avaliação para a oferta de um atendimento realmente de qualidade 

para crianças e famílias, os resultados nos mostram outra realidade vivida por elas. 

Foi possível constatar que dentro da instituição analisada existe um documento 

meramente burocrático, disponível para consulta desde que as pessoas demonstrem 

iniciativa e interesse em consultá-lo, sem nenhuma outra ação gestora que promova 

um processo mais participativo.  

Também foi possível perceber a total contradição entre as participantes que, 

mesmo alegando acreditar na relação entre o PPP e a qualidade da educação, algo 

inexistente na instituição, em sua maioria a creche como de boa qualidade. As 

respostas das entrevistas depositam na figura do professor a responsabilidade pela 

qualidade do atendimento oferecido, sem considerar que a qualidade é multifatorial, 

com variáveis que afetam esse processo. Além disso, mesmo com vários momentos 

destinados à formação continuada (TDC), parece não haver momentos de debate 

que realmente proporcionem discussões construtivas acerca das concepções que a 

instituição precisa elaborar, como da sua própria identidade e do conceito de 

qualidade que almeja.   

A relação com as famílias é outro ponto que nos chama a atenção, pois nas 

creches existe um histórico de hostilidade por parte dos docentes e a não aceitação 

dessas famílias dentro dos espaços da instituição. Elas não participam dos debates, 

também não estão presentes nos momentos de reelaboração do PPP e não há 

alternativas que oportunizem momentos de apresentação desse Projeto e dos 

benefícios da participação de todos os atores envolvidos no processo de 

aprendizagem das crianças, tendo em vista uma gestão verdadeiramente 

democrática. 

Nos momentos de discussão e de avaliação, a equipe demonstrou certa 

dificuldade em manter um debate democrático, com muita dispersão e pouca 

participação, sendo sempre as mesmas educadoras a se manifestarem, mesmo que 

a qualquer momento todas tivessem garantido o seu espaço de fala, o que reforça a 

ideia de que a instituição carece de momentos de verdadeira troca e reflexão. Na 
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avaliação, aproximadamente 36% dos itens avaliados foram considerados pela 

equipe pedagógica como “não atendidos”, 41% como “atendidos parcialmente” e 

apenas 23% como “atendidos” completamente, demonstrando a clara necessidade 

de mudanças na instituição e, acima de tudo, a relevância da implantação de uma 

sistemática de autoavaliação que aponte os problemas e abra espaço para encontrar 

soluções, como proporcionado nos encontros de discussão desta pesquisa.   

Além disso, a visão ou conceito de bebês e de crianças incapazes, sem 

autonomia, nos leva a crer que a formação continuada pode não estar sendo 

suficiente ou eficaz, atrelando a prática às produções científicas mais atualizadas. 

No caminho percorrido até aqui, algumas indagações nos afligiram. Como é 

possível proporcionar verdadeiros espaços de troca e reflexão acerca da qualidade 

nas creches? Como tornar o PPP, ferramenta imprescindível na busca da qualidade, 

um documento realmente ativo dentro das instituições? Como as educadoras de 

creche enxergam os bebês e as crianças? Esperamos que em breve possamos 

encontrar as respostas para essas questões e que este trabalho tenha sido um 

passo nessa direção. 

Assim, concluímos que seja urgente e necessário que as instituições 

promovam o seu próprio processo de autoavaliação e reelaboração do PPP, 

construindo espaços e momentos coletivos de reflexão entre os docentes e a 

comunidade escolar, com vistas a alcançar a qualidade que ali foi negociada, a partir 

dos documentos orientadores e da legislação vigente.  
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APÊNDICE A – ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 

 

  Este roteiro de entrevista semiestruturada é um instrumento de coleta de 

dados para a pesquisa de mestrado intitulada “Avaliação da qualidade do 

atendimento da creche: uma experiência em um município do interior do estado de 

São Paulo”, sob orientação da Prof.ª Dra. Tatiana Noronha de Souza, e objetiva 

analisar a organização dos ambientes em instituições filantrópicas, confessionais e 

comunitárias de um município de médio porte do interior do estado de São Paulo, no 

que tange a organização do espaço e práticas promotoras de identidade e 

autonomia na criança pequena. 

  

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – PROFESSORAS 

   

1. Caracterização geral 

1.1 Nome: 

1.2 Idade: 

1.3 Formação em nível superior: 

1.4 Modalidade do curso de Pedagogia: presencial ( )   distância ( ) 

1.5 Ano de finalização: 

1.6 Pós-graduação: sim (     ) não (   ) 

Se sim, qual área? 

  

1.7 Tempo total de atuação profissional em creche (pública ou privada): 

 

1.8 Tempo total de atuação profissional em creche em rede pública FORA de 

Ribeirão Preto? 

sim (  ) não (   ) 

Se sim, em qual cidade?                                           

Por quanto tempo? 

  

1.9 Tempo total de atuação profissional em creche na rede pública de 

Ribeirão Preto: 
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1.10 Na rede Municipal de Ribeirão Preto sua condição é de: 

Concursado (  ) 

Temporário – processo seletivo (   ) 

Outro: ___ 

  

1.11. Em quais creches você já atuou na cidade de Ribeirão Preto? 

  

1.12. Como você avalia a sua formação inicial em Pedagogia, em termos de 

aquisição sobre o conhecimento científico na educação de crianças em creches?  

 

2. Questões ligadas ao funcionamento e avaliação:  

 

2.1 Você sabe o que é Projeto Político-Pedagógico da escola? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, como você o define? 

Resposta:  

 

2.2 Já participou em algum momento da construção desse Projeto nessa 

escola na qual atua? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem para mim: 

Quando foi? 

Como foi? 

Quem esteve envolvido? 

  

2.2.1 Caso não tenha participado, você o conhece? Já leu? 

(   ) sim (   ) não 

Tem um arquivo com você? 

(   ) sim (   ) não 

  

2.3 Esse Projeto é utilizado para o planejamento anual? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem como funciona: 
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Se não, como vocês realizam o planejamento? (baseado em que? Conte 

sobre os conteúdos e processos decisórios) 

  

2.4. Você acredita na importância das teorias pedagógicas e de 

desenvolvimento infantil para o seu trabalho? 

(   ) sim (   ) não 

Explique: 

 

2.5 Há algum momento no final do ano para avaliação do planejamento 

realizado ao longo do ano? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem como funciona: 

Se não. Você acha que seria necessário? Explique:  

 

2.6 Comente sobre o que você entende por qualidade do atendimento em 

creche. 

  

2.7 Você acredita que existe uma relação entre o Projeto Político-Pedagógico 

da escola, e a qualidade do atendimento oferecido pela instituição? 

(   ) sim (   ) não 

Justifique:  

 

2.8 Caso tenha respondido NÃO para a questão anterior: do que depende a 

qualidade do atendimento da creche? Explique:  

 

2.9 Vocês realizam algum processo de autoavaliação do atendimento 

oferecido pela escola? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem como funciona: 

Se não, você acha necessário? 

(   ) sim (   ) não 

Justifique:  
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2.10. Você conhece algum instrumento de avaliação da qualidade do 

atendimento da creche? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, qual? Conte por favor: 

Se não, você acha necessário ter um instrumento? 

(   ) sim (   ) não 

Justifique:  

 

2.11. Em termos de qualidade de atendimento para crianças pequenas, como 

você avalia a unidade em que trabalha? 

(   ) alta qualidade 

(   ) boa qualidade 

(   ) média qualidade 

(   ) baixa qualidade 

Justifique:  

 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – DIRETORA 

  

1. Caracterização geral: 

1.1 Nome: 

1.2 Idade: 

1.3 Formação em nível superior: 

1.4 Modalidade do curso de Pedagogia: presencial (   )   distância ( ) 

1.5 Ano de finalização: 

1.6 Pós-graduação: sim (   ) não (   ) 

Se sim, qual área?  

 

1.7 Tempo total de atuação profissional em creche como professora e como 

gestora (pública ou privada): 

 

1.8 Tempo total de atuação profissional em creche em rede pública FORA de 

Ribeirão Preto? 

sim (  ) não ( ) 
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Se sim, em qual cidade?                                           

Por quanto tempo? 

  

1.9 Tempo total de atuação profissional em creche na rede pública de 

Ribeirão Preto: 

  

1.10. Em quais creches você já atuou na cidade de Ribeirão Preto (gestora e 

professora)? 

  

1.11. Como você avalia a sua formação inicial em Pedagogia, em termos de 

aquisição sobre o conhecimento científico na educação de crianças em creches? 

(pergunte se ela lembra se tinha disciplina de creche, ou conteúdos de creche, 

conteúdo referente à gestão de creche). 

  

2. Questões ligadas ao funcionamento e avaliação (anunciar experiência 

como professora e atual construindo o PPP) 

  

2.1 Como você define o Projeto Político-Pedagógico da escola? 

  

2.2 Como professora você já participou em algum momento da construção de 

um PPP? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem para mim: 

Quando foi? 

Como foi? 

Quem esteve envolvido? 

  

2.2.1 Caso não tenha participado, você teve acesso a ele? 

(   ) sim ( ) não 

2.2.2 Tinha o arquivo com você para consulta frequente? 

(   ) sim (   ) não 

  

2.3 Como é construído o PPP na escola em que você atua? 
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2.4 Qual a função do PPP ao longo do ano? 

  

2.5  O PPP da escola contempla teorias pedagógicas e de desenvolvimento 

infantil? Por exemplo, vocês se baseiam em teorias pedagógicas pra fazer o PPP, 

pra construir, vocês citam nas referências do projeto algumas teorias ou não? 

(   ) sim (   ) não 

  

Se sim, quais autores? 

Se não, por quê? 

  

2.6 Há algum momento no final do ano para autoavaliação institucional? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem como funciona: 

Se não. Você acha que seria necessário? Explique: 

  

2.7 Comente sobre o que você entende por qualidade do atendimento em 

creche. 

  

2.8 Você acredita que existe uma relação entre o Projeto Político-Pedagógico 

da escola, e a qualidade do atendimento oferecido pela instituição? 

(   ) sim (   ) não 

Justifique: 

  

2.9 Caso tenha respondido NÃO para a questão anterior: do que depende a 

qualidade do atendimento da creche? Explique: 

  

2.10 Vocês realizam algum processo de autoavaliação da qualidade do 

atendimento oferecido pela escola? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, contem como funciona: 

Se não, você acha necessário? 

(   ) sim (   ) não 
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Justifique: 

  

2.11 Você conhece algum instrumento de avaliação da qualidade do 

atendimento da creche? 

(   ) sim (   ) não 

Se sim, qual? Conte por favor: 

Se não, você acha necessário ter um instrumento? 

(   ) sim (   ) não 

Justifique: 

Se não, você acha necessário ter um instrumento? Por quê? 

  

2.12. Em termos de qualidade de atendimento para crianças pequenas, como 

você avalia a unidade em que trabalha? 

(   ) alta qualidade 

(   ) boa qualidade 

(   ) média qualidade 

(   ) baixa qualidade 

Justifique: 
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APÊNDICE B – RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO REALIZADA PELO GRUPO 

– AUTOAVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO DA CRECHE. 

 

Este relatório apresenta o resultado final do trabalho realizado pela equipe 

pedagógica da instituição participante da pesquisa, durante os encontros de 

autoavaliação da qualidade do atendimento da unidade, utilizando o instrumento 

proposto (Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana – São 

Paulo/2016). 

O grupo optou por debater e avaliar os indicadores e subindicadores de três 

dimensões, sendo: Dimensão 1) Planejamento e Gestão Educacional; Dimensão 2) 

Participação, escuta e autoria de bebês e crianças e; Dimensão 6) Ambientes 

educativos: tempos, espaços e materiais.  

Como resultado, nem todos os indicadores e subindicadores sofreram 

alteração, pois isso só aconteceu em caso de necessidade de se adequar o 

enunciado à realidade da instituição, para em seguida conseguir avaliá-lo. Ao final 

de todo o processo, pretendeu-se, além de adequar o instrumento à realidade da 

unidade em estudo, apresentar as outras instituições da rede educacional e 

comunidades um instrumento mais próximo do que realmente acontece nas creches 

desse município. Um material que sirva de apoio e mais uma alternativa para que 

estas instituições consigam concretizar suas avaliações institucionais, em busca da 

qualidade do atendimento que oferecem.  

As Dimensões analisadas, bem como seus indicadores e subindicadores com 

as devidas alterações estão descritas a seguir, em formato que possibilita sua 

utilização por outras unidades. Importante lembrar que neste modelo de 

autoavaliação não utilizamos o sistema de cores, como proposto no documento 

original, mas sim os conceitos de “acontece”, “acontece parcialmente” ou “não 

acontece”. Também ressaltamos que o documento original deve ser estudado pela 

comunidade escolar que pretende utilizá-lo, a fim de se conhecer melhor o conteúdo 

abordado em cada dimensão. Além disso, a importância maior está em ter a 

iniciativa de iniciar e implementar esse processo nas instituições, de forma real, 

criando uma cultura de autoavaliação e propiciando discussões e reflexões que 

levem as equipes escolares ao melhor atendimento que possam oferecer às 

crianças. 
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A seguir, apresentamos a lista de indicadores e subindicadores utilizados na 

autoavaliação, e na sequência as metas elaboradas pelo grupo, para melhoria da 

qualidade na instituição.  

 

DIMENSÃO 1 – PLANEJAMENTO E GESTÃO EDUCACIONAL: 

 

INDICADOR 1.1 - PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO CONSTRUÍDO E 

CONHECIDO POR TODOS. 

 

1.1.1 O Projeto Político-Pedagógico foi elaborado e é revisto constantemente 

com a participação das professoras e professores, crianças, equipe gestora (Diretor, 

Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico), equipe de apoio e pais, por meio 

de reuniões e em diferentes momentos? (Ex.: horários de estudo, reuniões 

pedagógicas, reuniões de pais e Conselho de Escola, para as Unidades da rede 

direta).  

 

1.1.2 O Projeto Político-Pedagógico estabelece diretrizes e promove ações 

para valorizar as múltiplas experiências e respeitar as diferenças (socioeconômica, 

étnica, de gênero, diversidade sexual, religiosa, crianças com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação).  

 

1.1.3 O Projeto Político-Pedagógico prevê o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), através dos Professores/as de AEE e Professores/as 

Mediadores, como um serviço que identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 

dos bebês e crianças com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação?  

 

1.1.4 A equipe da Unidade Educacional dialoga com as Diretorias Regionais 

de Educação, Supervisão Escolar, CEFAI, NAAPA (Núcleo de Apoio e 

Acompanhamento para Aprendizagem) e outros parceiros, entidade mantenedora 

(no caso da rede conveniada) para o encaminhamento das ações?  
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1.1.5 O Projeto Político-Pedagógico é disponibilizado de forma acessível 

como um documento de consulta para todos os membros da comunidade escolar?  

 

 INDICADOR 1.2 - PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO, 

DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA E AVALIAÇÃO  

 

1.2.1 O planejamento, a avaliação, a seleção de materiais e a organização 

das atividades acontecem na prática cotidiana de forma a revelar as intenções 

descritas no Projeto Político-Pedagógico?  

 

1.2.2 A Gestora da Unidade Educacional possui um projeto de ação que 

colabore para o acompanhamento da prática educativa?  

 

1.2.3 Os horários de limpeza, das refeições e do preparo dos ambientes são 

planejados e organizados de forma a garantir as necessidades e interesses dos 

bebês e das crianças?  

 

1.2.4 As professoras/es têm garantido sua participação e autoria no 

planejamento e execução de planos de trabalho/projetos, atendendo aos interesses 

e necessidades de sua turma, de forma coerente com o Projeto PolíticoPedagógico 

da Unidade Educacional?  

 

1.2.5 A documentação pedagógica é compartilhada com as famílias, nutrindo-

se também de seus olhares?  

 

1.2.6 A documentação pedagógica assume um papel de importância na 

consolidação e historicização do processo pedagógico?  

 

INDICADOR 1.3 - GESTÃO DEMOCRÁTICA  

 

1.3.1 O Conselho de Escola participa do planejamento, acompanhamento e 

avaliação da proposta pedagógica da Unidade Educacional?  
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1.3.2 A Equipe da escola estabelece diálogo mediando conflitos e situações 

do cotidiano com ética e respeito a diferentes ideias, de forma a favorecer a gestão 

democrática? 

 

1.3.3 A Unidade Educacional possui meios para envolver a comunidade 

escolar e local, prestando contas de suas ações em relação à gestão de recursos?  

 

DIMENSÃO 2 – PARTICIPAÇÃO, ESCUTA E AUTORIA DE BEBÊS E 

CRIANÇAS: 

 

INDICADOR 2.1 - A ESCUTA DE BEBÊS E CRIANÇAS EM SUAS 

DIFERENTES FORMAS DE SE EXPRESSAR 

 

2.1.1 As educadoras e educadores percebem o que bebês e crianças 

comunicam por meio das linguagens não verbais, como gestos, toques, olhares, 

movimentos, brincadeiras e desenhos?  

 

2.1.2 As educadoras e educadores entendem os diferentes tipos de choro dos 

bebês e crianças acolhendo suas necessidades?  

 

2.1.3 As criações infantis, seus desenhos, esculturas, pinturas são entendidos 

como linguagens pelas quais bebês e crianças expressam suas ideias, hipóteses, 

histórias, imaginações e sonhos?  

 

2.1.4 As educadoras e educadores acolhem os sentimentos dos bebês e 

crianças, quando estão alegres, tristes, com raiva, irritadas e inseguras, garantindo o 

direito da criança de se expressar e ajudando-a quando necessário?  

 

2.1.5 As brincadeiras inventadas por bebês e crianças, as histórias que 

surgem deles, os objetos criados por eles para brincar são acolhidos e valorizados 

como formas de pensamento e linguagem?  
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2.1.6 As educadoras e educadores ampliam a escuta dos bebês e crianças 

conhecendo a comunidade em que eles vivem, suas características, saberes, 

culturas, histórias, desafios e sonhos?  

 

INDICADOR 2.2 - AS VOZES INFANTIS NO PLANEJAMENTO E NA 

FORMAÇÃO  

 

2.2.1 As vozes de bebês e crianças manifestadas em gestos, silêncios, 

toques, olhares, movimentos, brincadeiras, desenhos, falas e demais formas de 

expressão são consideradas para a construção do Projeto Político-Pedagógico?  

 

2.2.2 O planejamento da educadora e do educador acolhe, inclui e se 

transforma a partir da escuta atenta das vozes infantis?  

 

2.2.3 Os momentos de formação coletiva das educadoras e dos educadores 

contemplam as questões relativas à valorização da autoria, à garantia da 

participação e à escuta das vozes infantis?  

 

2.2.4 As educadoras e educadores refletem sobre falas e atitudes infantis que 

transmitem preconceitos de raça, cultura, gênero, religião ou classe social de forma 

a problematizá-las e propor ações promotoras de igualdade?  

 

2.2.5 Os bebês e crianças participam da organização do cotidiano educativo, 

compartilhando a autoria de seus projetos, escolhendo, decidindo e dando 

sugestões?  

 

INDICADOR 2.3 - AUTORIA, PARTICIPAÇÃO E ESCUTA NA 

DOCUMENTAÇÃO E AVALIAÇÃO  

 

2.3.1 A documentação pedagógica revela as vozes infantis, sendo 

instrumento que pode ser revisitado e avaliado para redirecionar a prática educativa? 
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2.3.2 Os bebês e as crianças por meio desses registros interagem, 

conversam, refletem e recordam as experiências vividas com a turma?  

 

2.3.3 As fotos, filmagens, escritas, painéis e outras formas de registros 

revelam os interesses, sugestões, decisões e ideias dos bebês e das crianças?  

 

2.3.4 Bebês e crianças participam de momentos de avaliação da Unidade 

Educacional, tendo suas opiniões, ideias e perspectivas consideradas como 

elementos importantes para a (re)organização das ações?  

 

2.3.5 Os bebês e as crianças recebem devolutivas da equipe de educadoras e 

educadores de suas propostas, sugestões e ideias?  

 

DIMENSÃO 6 – AMBIENTES EDUCATIVOS: TEMPOS, ESPAÇOS E 

MATERIAIS: 

 

INDICADOR 6.1 - AMBIENTES, ESPAÇOS, MATERIAIS E MOBILIÁRIOS  

 

6.1.1 Na ocupação dos espaços internos e externos da Unidade Educacional 

por todos os bebês e por todas as crianças estão garantidos movimentos, 

brincadeiras e deslocamentos que permitam a exploração dos ambientes?  

 

6.1.2 Os ambientes são organizados com oferta de materiais (tecidos, 

papelão, madeira, fios, elementos da natureza, tintas, pincéis, barro, argila, 

massinha, espelhos, fantasias e instrumentos sonoros) que favoreçam o trabalho 

com as múltiplas linguagens, evitando assim o uso exclusivo de materiais plásticos?  

 

6.1.3 Os ambientes são equipados com mobiliários apropriados ao uso de 

todos os bebês e todas as crianças, considerando a altura adequada das prateleiras, 

mesas, cadeiras, bancadas, pias, trocadores, com condições de conforto, segurança 

e acessibilidade?  

 



186 

 

 

 

6.1.4 Os espaços, materiais, objetos, brinquedos estão acessíveis para todos 

os bebês e todas as crianças? 

6.1.5 As janelas e/ou portas permitem a ventilação, iluminação natural e 

visibilidade para o ambiente externo, com peitoril de acordo com a altura das 

crianças, garantindo segurança?  

 

6.1.6 A decoração e os materiais, na composição dos ambientes, respeitam e 

representam a diversidade humana e cultural, a autoria e expressão dos bebês e 

das crianças?  

 

6.1.7 As marcas das criações dos bebês e das crianças são expostas com 

regularidade em paredes, painéis e ambientes educativos, de modo a dar visibilidade 

às culturas infantis?  

 

6.1.8 As crianças participam com os professores e professoras na 

organização dos ambientes para realização de suas futuras experiências?  

 

6.1.9 O ambiente externo é planejado e organizado de modo a proporcionar 

aos bebês e crianças o contato com o sol, em horários adequados, e outros 

elementos da natureza, possibilitando atividades livres, interações entre as crianças 

e experiências com água, terra, ar, plantas e outros?  

 

6.1.10 A Unidade Educacional, em seu Projeto Político-Pedagógico, prevê 

espaços planejados para o recolhimento dos bebês e das crianças que desejam ou 

que necessitam de descanso, respeitando seu momento de individualização e 

quietude? 

 

6.1.11 Os ambientes são organizados com diversidade de livros e outros 

materiais sensoriais de leitura que possuam riqueza de tamanhos, cores, formas, 

texturas, inclusive odores e temperaturas?  

 

6.1.12 Os livros infantis estão organizados de modo que fiquem à disposição 

dos bebês e crianças em cestos ou prateleiras sempre à sua altura?  
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6.1.13 Diferentes recursos tecnológicos e midiáticos (computador, lanternas, 

câmera digital, gravador, projetor, caixas de luz, tablets, celulares...) fazem parte das 

experiências propostas às crianças, numa perspectiva de educação pela descoberta 

e não pela instrução?  

 

INDICADOR 6.2 - TEMPOS DESTINADOS ÀS DIFERENTES 

EXPERIÊNCIAS  

 

6.2.1 Os tempos destinados às experiências dos bebês e crianças nas áreas 

externas como parques, solários, quadras, jardins acontecem diariamente?  

 

6.2.2 Os momentos de transições de uma atividade para outra são pensados 

e organizados respeitando o tempo da criança e evitando longos períodos de 

espera?  

 

6.2.3 O tempo de utilização de TV e vídeo é planejado considerando a 

ampliação do repertório cultural de bebês e crianças, evitando que fiquem expostos 

somente a estes recursos em detrimento de outras experiências?  

 

6.2.4 O tempo do sono, alimentação, banheiro e higiene respeitam as 

necessidades e os ritmos biológicos dos bebês e das crianças?  

 

6.2.5 Existem práticas educativas no momento das refeições que garantam a 

autonomia das crianças na escolha dos alimentos e do lugar de sua preferência?  

 

 

METAS E AÇÕES PROPOSTAS PELA EQUIPE PEDAGÓGICA 

RESPONSÁVEL PELA AUTOAVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO DA 

CHECRE 

 

Após a adequação dos indicadores e subindicadores, a equipe pedagógica os 

avaliou e propôs ações para os que julgaram pertinentes. Abaixo estão descritas as 
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metas elaboradas, considerando que ficou acordado a inclusão das mesmas no 

Plano de Ação para reelaboração do Projeto Pedagógico da Instituição. 

 

• Meta 1 – Organização de um cronograma anual com horários e 

documentos que precisam ser elaborados e estudados pela equipe 

escolar; 

• Meta 2 – Colocar na pauta de reunião de pais e/ou responsáveis a 

explicação e conscientização sobre o PPP da instituição e sua 

importância; 

• Meta 3 – Reorganização da rotina de limpeza e alimentação, de modo 

a atender melhor as necessidades e interesses dos bebês e das 

crianças; 

• Meta 4 – Retirada da porta que divide as salas do Ciclo 3 e Ciclo 1, 

fechando a parede e, assim, evitando os transtornos causados pela 

diferença na rotina das diferentes faixas etárias atendidas em cada 

sala; 

• Meta 5 – Estudar e aprofundar a temática da documentação 

pedagógica, a fim de colocar em prática no processo pedagógico da 

instituição; 

• Meta 6 – Instalação de prateleiras nas salas de referência, para devida 

organização dos materiais (principalmente na sala dos bebês); 

• Meta 7 – Pensar em materiais mais resistentes para confecção de 

painéis para as próximas exposições, de custo acessível, que não 

agridam o meio ambiente e que possam ser fixados nas dependências 

da unidade, com o intuito de expor também a história da instituição 

através das criações das crianças; 

• Meta 8 – Instalação de prateleiras para livros ao alcance das crianças 

em todas as salas de referência; 

• Meta 9 – Repensar e reelaborar a rotina pedagógica (horários e 

espaços), de acordo com as necessidades dos bebês e crianças e 

pensando na realidade da instituição. 
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As equipes pedagógicas e comunidades escolares em geral tem a liberdade 

de escolher de que forma vão promover a autoavaliação da qualidade do 

atendimento, utilizando o instrumento proposto nesta pesquisa, outros instrumentos 

de avaliação (como os Indicadores nacionais) ou, ainda, elaborando um novo 

instrumento. Entretanto, salientamos a importância de que esses momentos sejam 

de fato implementados, garantido o cumprimento da legislação quanto à elaboração 

da Proposta Pedagógica das instituições escolares e como forma de apoio e 

direcionando do trabalho pedagógico que ali se realiza. Todo esse processo jamais 

deve perder de vista os direitos dos bebês e crianças, bem como o seu 

desenvolvimento integral de forma lúdica e prazerosa, como resultado de um 

trabalho planejado e intencional. 
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ANEXO A 

Parecer de aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa de Franca: 
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